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Sumário 

 

Os trabalhos tiveram início às 10 horas e 14 minutos. 

A sessão iniciou-se com o Período de Tratamento de Assuntos Políticos, mais propriamente com a 

apresentação de votos. 

- Voto de Congratulação pela celebração dos 50 Anos da Universidade dos Açores, subscrito por todas as 

bancadas com assento parlamentar. A leitura do voto foi feita por Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, Luís Garcia, seguindo-se a votação, que registou a aprovação 

por unanimidade. 

- Voto de Congratulação pelos 50 Anos da Casa do Povo da Calheta do Nesquim, apresentado pela bancada 

parlamentar do Partido Socialista. A leitura do voto coube ao Deputado Mário Tomé (PS), usando 

posteriormente da palavra a Deputada Ana Jorge (PSD). 

- Voto de Congratulação pelos 50 Anos da Casa do Povo do Salão, apresentado pela bancada do Partido 

Socialista e aprovado por unanimidade. A sua apresentação coube à Deputada Inês Sá (PS), usando 

posteriormente da palavra a Deputada Salomé Matos (PSD).  

- Voto de Congratulação aos atletas Fábio Costa e Rúben Metade, pela bancada do CHEGA, apresentado 

pelo Deputado José Paulo Sousa (CH). Usaram da palavra os Deputados Rúben Cabral (PSD) e Cristina Calisto 

(PS). Submetido a votação, o mesmo foi aprovado por unanimidade. 

- Voto de Congratulação aos Atletas Fábio Miguel Martins Costa e Ruben José Cordeiro Aguiar Metade, 

apresentado pelo Grupo Parlamentar do PS, através da Deputada Cristina Calisto (PS). Submetido à votação, 
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o voto foi aprovado por unanimidade. 

- Voto de Congratulação a Karuna Biotech Solutions e a Rui Lourenço, apresentado pela bancada do 

CHEGA. A apresentação do voto foi feita pela Deputada Hélia Cardoso (CH). Participaram no debate os 

Deputados Paulo Chaves (PSD), Luís Leal (PS) e Pedro Pinto (CDS-PP). O voto foi aprovado por 

unanimidade. 

- Voto de Congratulação pelo 25º Aniversário da Santa Casa da Misericórdia de Santo António de Lagoa 

- Açores (SCMSA), apresentado pelo Grupo Parlamentar do PS. A leitura do voto coube à Deputada Cristina 

Calisto (PS), usando posteriormente da palavra o Deputado Rúben Cabral (PSD) e a Deputada Olivéria Santos 

(CH), seguindo-se a votação que registou a aprovação por unanimidade. 

- Voto de Congratulação João Peres Costa - Campeão nacional dos 100 Metros Estilos em piscina curta, 

apresentado pelo Grupo Parlamentar do PS. Usaram da palavra o Deputado Marco Martins (PS), para 

apresentação do voto, e os Deputados Paulo Gomes (PSD) e Pedro Pinto (CDS-PP). O voto foi aprovado por 

unanimidade. 

- Voto de Protesto contra o desrespeito pelo Direito Internacional da administração Trump e em defesa 

dos Princípios da Carta das Nações Unidas, apresentado pela Representação Parlamentar do BE. Após a 

leitura do voto pelo Deputado António Lima (BE), participaram no debate os Deputados José Pacheco (CH), 

João Bruto da Costa (PSD), Berto Messias (PS), Pedro Pinto (CDS-PP) e Nuno Barata (IL). Submetido à 

votação, o voto foi rejeitado por maioria. 

- Voto de Pesar pelo falecimento de Paulo Manuel Cortez Cordeiro, apresentado pela bancada do Partido 

Social Democrata. A sua apresentação foi feita pelo Deputado Adolfo Vasconcelos (PSD), usando da palavra 

sobre o mesmo voto o Deputado Berto Messias (PS). O voto foi aprovado por unanimidade. 

- Voto de Pesar pelo falecimento de Maria Isabel Conceição Lopes Rodrigues, apresentado pelo Grupo 

Parlamentar do PS. A leitura do voto foi feita pelo Deputado Marco Martins (PS), usando da palavra sobre o 

mesmo voto o Deputado Luís Soares (PSD), seguindo-se a aprovação por unanimidade. 

-Voto de Pesar pelo falecimento de Joaquim Diniz Neves, apresentado pelo Grupo Parlamentar do PSD, 

cabendo a sua leitura à Deputada Márcia Goulart (PSD), usando posteriormente da palavra a Deputada Sandra 

Costa Dias (PS). O referido voto foi aprovado por unanimidade 

Seguiu-se uma Declaração Política por parte do Grupo Parlamentar do PSD. Após a intervenção da Deputada 

Nídia Inácio (PSD), participaram no debate os Deputados José Pacheco (CH), João Mendonça (PPM), Nuno 

Barata (IL), António Lima (BE), Marco Martins (PS), Pedro Pinto (CDS-PP), Pedro Neves (PAN) e João Bruto 

da Costa (PSD), bem como a Secretária Regional da Saúde e Segurança Social, Mónica Seidi. 

Entrando na Agenda da Região, procedeu-se à apresentação em Plenário do Projeto de Decreto Legislativo 

n.º 43/XIII – “Cria o regime jurídico de comparticipação à criação, produção, difusão e promoção 

cultural da Região Autónoma dos Açores” (IL). Após a apresentação da iniciativa pelo Deputado Nuno 

Barata (IL), usou da palavra a Deputada Hélia Cardoso (CH). 

Seguiu-se a continuação do debate da Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 28/XIII – “Estabelece 

o regime geral de prevenção e gestão de resíduos na Região Autónoma dos Açores” (GRA), no qual 

participaram os Deputados Joana Pombo Tavares (PS), José Paulo Sousa (CH), Ana Jorge (PSD), Pedro Neves 

(PAN) e ainda o Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática, Alonso Miguel. Submetido à votação, o 

diploma foi aprovado por maioria. Proferiram declarações de voto os Deputados António Lima (BE), José 

Paulo Sousa (CH), Pedro Pinto (CDS-PP), Ana Jorge (PSD) e Joana Pombo Tavares (PS). 
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Posteriormente, iniciou-se o debate do Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 28/XIII – “Estabelece 

as normas aplicáveis à utilização e rentabilização do património imobiliário da Região Autónoma dos 

Açores” (IL). Apresentado o diploma pelo Deputado Nuno Barata (IL), usaram da palavra o Secretário 

Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública, Duarte Freitas, e os Deputados Carlos Silva 

(PS), Jorge Paiva (CDS-PP), Joaquim Machado (PSD), Francisco Lima (CH), António Lima (BE), Nuno 

Barata (IL) e João Mendonça (PPM). 

 

Os trabalhos terminaram às 18 horas e 11 minutos. 

 

Presidente: Bom dia, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Secretário Regional. 

 

Eram 10 horas e 14 minutos. 

 

Vamos dar início aos nossos trabalhos, com a chamada. 

Faça favor, Sr. Secretário. 

 

Secretário: Obrigado, Sr. Presidente. 

Bom dia, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Membros do Governo. 

 

Procedeu-se à chamada, à qual responderam os seguintes Deputados: 

 

Partido Social Democrata (PSD) 

Adolfo Nuno Gregório Vasconcelos 

Ana Maria dos Santos Silva e Jorge 

Carlos Eduardo da Cunha Freitas 

Carlos Henrique Lopes Rodrigues 

Flávio da Silva Soares 
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Francisco Manuel Raposo Gaspar 

João Luís Bruto Costa Machado da Costa 

José Manuel Resendes  Leal 

Luís Carlos Correia Garcia 

Luís Miguel Teixeira Raposo 

Luís Carlos Quota Soares 

Márcia Fernanda Oliveira Goulart 

Maria Eugénia Pimental Leal 

Nídia Manuela de Sousa Lopes Inácio 

Paulo Rui Paiva Ferreira Chaves 

Paulo Duarte Gomes 

Paulo Alberto Bettencourt da Silveira 

Paulo José da Cunha Simões 

Ricardo Beato Gomes Vieira  

Rúben Filipe Rebelo Cabral 

Sabrina Marília Coutinho Furtado 

Maria Salomé Dias de Matos 

 

Partido Socialista (PS) 

Berto José Branco Messias 

Carlos Emanuel Rego Silva 

Cristina de Fátima Silva Calisto 

Dora Maria Coelho de Castro e Câmara Freitas Valadão 

Gualberto Costa Rita 

Inês Soares de Oliveira e Sá 

Isabel Maria Diniz Berbereia 

Maria Isabel Góis Teixeira 

Joana Sousa Pombo Tavares 
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João Vasco do Monte Ferreira Pereira da Costa 

José Gabriel Freitas Eduardo 

Lubélio de Fraga Mendonça 

Lúcio Manuel da Silva Rodrigues 

Luís Miguel Vieira Leal 

Marco Euclides Lemos Martins 

Mário José Dinis Tomé 

Marlene Andrea Martins Oliveira Damião de Medeiros 

Marta Ávila de Matos 

Patrícia Maria Melo Miranda 

Russell Michael Sousa 

Sandra Micaela Costa Dias 

Vasco Ilídio Alves Cordeiro 

 

CHEGA (CH) 

Francisco Gabriel Meneses de Lima 

Hélia Maria Pinheiro Cardoso 

José Eduardo da Cunha Pacheco 

José Paulo Machado de Sousa 

Olivéria de Lurdes Cabral dos Santos 

 

CDS-Partido Popular (CDS-PP) 

Jorge Miguel Azevedo Paiva 

 

Partido Popular Monárquico (PPM) 

João António Mendes de Mendonça 

 

Bloco de Esquerda (BE) 
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António Manuel Raposo Lima 

 

Iniciativa Liberal (IL) 

Nuno Alberto Barata Almeida Sousa 

 

Partido Pessoas-Animais-Natureza (PAN) 

Pedro Miguel Vicente Neves 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Secretário. 

Estão presentes 54 Sras. e Srs. Deputados, o que significa que temos quórum. Declaro 

aberta a sessão. Pode entrar o público. 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Secretário Regional, esta manhã está reservada ao Período 

de Tratamento de Assuntos Políticos, designado por PTAP. 

Os tempos definidos pela Conferência de Líderes foram os seguintes: o Governo dispõe 

de 20 minutos; o PSD e o PS dispõem cada de 40 minutos; o CHEGA dispõe de 18 

minutos; o CDS-PP dispõe de 12 minutos; o PPM, o Bloco de Esquerda, a Iniciativa 

Liberal e o PAN dispõem, cada, de 10 minutos. 

Vamos dar início aos nossos trabalhos com a apresentação e votação dos votos que 

deram entrada na Mesa. 

O primeiro Voto de Congratulação, é subscrito por todas as Sras. e Srs. Deputados, 

através dos seus líderes parlamentares, e será apresentado por mim. 

 

VOTO DE CONGRATULAÇÃO 

Pela celebração dos 50 Anos da Universidade dos Açores 

 

A Universidade dos Açores celebra, no presente ano, o quinquagésimo aniversário da 

sua fundação, ocorrida em 1976, marco maior da afirmação do ensino superior público 

na Região Autónoma dos Açores e momento decisivo na consolidação do 
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desenvolvimento científico, económico e social do arquipélago. 

A sua criação resultou de uma visão estratégica e de um compromisso profundo com o 

futuro dos Açores, num contexto histórico exigente, em que se afirmou a convicção de 

que o pensamento, a ciência e a formação avançada constituem pilares essenciais para 

a afirmação e o progresso da Região. 

Ao longo de cinco décadas, a Universidade dos Açores afirmou-se como um pilar da 

Autonomia, desempenhando um papel insubstituível na formação de gerações de 

estudantes e de profissionais, oriundos dos Açores, de outras regiões do País e do 

estrangeiro, que têm contribuído de forma relevante para a produção e disseminação 

do conhecimento científico e para a valorização das especificidades insulares, 

atlânticas e ultraperiféricas dos Açores.   

Enquanto instituição única de ensino superior da Região, a Universidade dos Açores 

assumiu, desde a sua génese, a missão estratégica de fixar e qualificar recursos 

humanos, promover a coesão territorial e social, fortalecer a identidade cultural 

açoriana e contribuir para a afirmação nacional e internacional dos Açores, conciliando 

o conhecimento científico com as oportunidades e desafios próprios de um território 

arquipelágico. 

Assente num modelo tripartido, com campus em Ponta Delgada, Angra do Heroísmo e 

Horta, a Universidade dos Açores acolhe atualmente cerca de três mil estudantes e 

conta com mais de duas centenas de docentes e investigadores, organizando-se em 

quatro faculdades no subsistema universitário e duas escolas no subsistema politécnico.  

A sua oferta formativa, ampla e diversificada, abrange sete cursos técnicos superiores 

profissionais, 21 licenciaturas e preparatórios de mestrado integrado, 31 mestrados e 

10 doutoramentos, nas áreas das Ciências da Terra e da Vida, das Ciências Sociais e 

Humanas e Empresariais, das Tecnologias e da Saúde. 

A forte ligação a redes académicas e científicas internacionais, recentemente reforçada 

com a integração na Aliança Europeia EUNICOAST, evidencia a vocação atlântica e 

global da Universidade dos Açores, potenciando a cooperação, a mobilidade académica 
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e a excelência da investigação, enquanto projeta os Açores como espaço privilegiado 

de estudo e inovação científica.  

Ao longo de 50 anos, a Universidade dos Açores tem vindo a reafirmar o seu 

compromisso com a inovação, a qualidade, a inclusão e a responsabilidade social, 

investindo em projetos e em parcerias estratégicas que procuram responder, de forma 

articulada, a desafios globais, nomeadamente nos domínios da sustentabilidade 

ambiental, da transformação digital, da coesão social e do desenvolvimento 

sustentável, assumindo-se como agente ativo de transformação científica, económica e 

social do arquipélago.  

A celebração do seu quinquagésimo aniversário constitui, assim, uma oportunidade 

para reconhecer o percurso de uma instituição que honra o serviço público, o 

conhecimento e a Autonomia regional, bem como o contributo dos reitores que, ao 

longo destes anos, lideraram a Universidade dos Açores: José Enes Cardoso, António 

Machado Pires, Vasco da Silva Garcia, Avelino de Meneses, Jorge Rosa de Medeiros, 

João Luís Gaspar e Susana Mira Leal, cujo trabalho foi e é determinante para a 

afirmação e desenvolvimento da Instituição. 

Reconhece-se igualmente o papel fundamental de todos os docentes, investigadores, 

estudantes, colaboradores, parceiros e da sociedade açoriana, que com dedicação e 

empenho têm contribuído para a sua construção e consolidação. 

Assim, nos termos estatutários e regimentais aplicáveis, a Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores propõe a aprovação do presente Voto de Congratulação 

à Universidade dos Açores, pela celebração dos seus 50 anos, expressando o seu 

reconhecimento público pelo relevante contributo prestado ao desenvolvimento 

científico, económico e social dos Açores. 

Do presente voto deverá ser dado conhecimento à Universidade dos Açores, à Reitoria, 

ao Conselho Geral e à Associação Académica. 

Horta, Sala das Sessões, 14 de janeiro de 2026 

Os Deputados Regionais 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 74 

II Sessão Legislativa                                                      Horta, quarta-feira, 14 de janeiro de 2026 

9 

 

 

Sras. e Srs. Deputados, pergunto se há inscrições. 

Não havendo, vamos passar à votação deste Voto de Congratulação. 

As Sras. e Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão. 

Secretária: O Voto de Congratulação pela Celebração dos 50 anos da Universidade 

dos Açores foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: O próximo Voto de Congratulação é apresentado pelo Grupo Parlamentar 

do Partido Socialista, pelos 50 anos da Casa do Povo da Calheta do Nesquim. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Mário Tomé. 

Deputado Mário Tomé (PS): Bom dia a todos. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

 

VOTO DE CONGRATULAÇÃO 

50 anos da Casa do Povo da Calheta de Nesquim 

 

No passado dia 3 de janeiro, a Casa do Povo da Calheta de Nesquim celebrou meio 

século de história e dedicação à comunidade, reunindo os seus associados num almoço-

convívio marcado pela amizade e pelo espírito de união.  

Esta instituição, fundada a 1 de janeiro de 1976, teve como primeiro presidente o 

Senhor Américo Dias de Melo e, desde então, tem sido um exemplo de serviço, cultura 

e tradição para todos nós. 

Ao longo destas cinco décadas, esta instituição tem sido um exemplo de dedicação à 

comunidade calhetense, desempenhando um papel essencial na promoção do bem-estar 

social e na dinamização cultural, recreativa e desportiva da freguesia.  

Atualmente com cerca de 80 associados, a Casa do Povo, ao longo da sua existência 

tem desenvolvido diversas atividades que enriquecem a vida comunitária, destacando-

se a realização de peças de teatro, danças de Carnaval e outras iniciativas que 

preservam e valorizam as tradições locais. 
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Merece igualmente especial referência o grupo de idosos “Canoa da Esperança”, que, 

com empenho e criatividade, tem mantido viva a arte tradicional através da produção 

de trabalhos de rendas, promovendo o convívio e a partilha de saberes entre gerações. 

O edifício sede da Casa do Povo da Calheta de Nesquim tem desempenhado um papel 

fundamental na vida da freguesia, sendo o espaço onde se realizam grande parte das 

festividades locais. Neste local, decorrem as atividades promovidas pela própria Casa 

do Povo, pela Filarmónica, pelas Irmandades do Espírito Santo e, durante várias 

décadas, funcionou também a Junta de Freguesia. Além disso, este edifício funciona 

como sede da Filarmónica Lira Fraternal Calhetense, reforçando a sua importância 

como centro de convivência e dinamização cultural. 

Importa ainda salientar que o atual presidente da instituição, Senhor Serafino Silva de 

Azevedo, foi o primeiro funcionário da Casa do Povo, testemunhando uma ligação 

profunda e duradoura a esta coletividade, que continua a ser um exemplo de dinamismo 

e união comunitária. 

Assim, e ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do 

Partido Socialista propõe que a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores, reunida em sessão plenária no período legislativo de janeiro, aprove e emita 

um Voto de Congratulação, expressando o seu reconhecimento e felicitando todos os 

dirigentes, colaboradores e associados que, ao longo destes 50 anos, tornaram possível 

esta história de serviço público, solidariedade e promoção cultural, desejando que a 

Casa do Povo da Calheta de Nesquim continue a cumprir a sua missão com o mesmo 

espírito de dedicação e proximidade e que dele seja dado conhecimento à respetiva 

instituição, à Junta e Assembleia de Freguesia da Calheta de Nesquim, à Câmara e 

Assembleia Municipal das Lajes do Pico. 

Horta, Sala de Sessões, 14 de janeiro de 2026 

Os Deputados Regionais 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Está apresentado o voto. 
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Tem a palavra a Sra. Deputada Ana Jorge. 

(*) Deputada Ana Jorge (PSD): Bom dia. 

Exmo. Sr. Presidente da Assembleia, Exmos. Srs. Deputados, Exmo. Sr. Vice-

Presidente, Srs. Membros do Governo: 

O Partido Social Democrata associa-se, evidentemente, a este voto de congratulação, 

sendo que apresentará voto de igual teor no dia de amanhã. 

Muito obrigada. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Nem tanto ao mar nem tanto à serra! 

Deputada Ana Jorge (PSD): Obrigada, Sr. Vasco Cordeiro. Isto é só para quem tem 

flexibilidade! 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. Creio que não. 

Vamos votar este voto de congratulação. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão. 

Secretária: O Voto de Congratulação pelos 50 anos da Casa do Povo da Calheta de 

Nesquim foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Tem agora a palavra, pelo Grupo Parlamentar do Partido Socialista, a Sra. 

Deputada Inês Sá, para apresentação de um Voto de Congratulação pelos 50 anos da 

Casa do Povo do Salão. 

Deputada Inês Sá (PS): Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e 

Srs. Membros do Governo: 

 

VOTO DE CONGRATULAÇÃO 

Pelos 50 anos da Casa do Povo do Salão 

 

A Casa do Povo do Salão assinala 50 anos de atividade ao serviço da comunidade, 

constituindo, desde a sua fundação, uma instituição de referência para a população da 

freguesia do Salão e da ilha do Faial. Criada num período em que a organização 
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comunitária assumia um papel determinante na resposta às necessidades básicas das 

populações, esta instituição afirmou-se ao longo de cinco décadas como um espaço de 

proximidade, solidariedade e apoio social, acompanhando de forma contínua a 

evolução da freguesia e das suas dinâmicas sociais. 

Ao longo do seu percurso, a Casa do Povo do Salão consolidou-se como um pilar da 

vida comunitária local, promovendo a participação cívica, o convívio intergeracional e 

a integração social, com especial incidência no apoio à população mais envelhecida. A 

manutenção de respostas regulares de convívio e acompanhamento tem sido 

determinante para mitigar situações de isolamento social e para promover uma vivência 

comunitária mais ativa e inclusiva. 

Paralelamente, a instituição tem desempenhado um papel relevante na aproximação 

dos cuidados de saúde à população, através da cedência de espaços para consultas 

médicas e de enfermagem, contribuindo para uma maior acessibilidade aos cuidados 

primários e para uma resposta mais adequada às especificidades de um território 

insular. 

A Casa do Povo do Salão constitui igualmente um importante apoio às famílias e aos 

seus associados, assegurando respostas de proximidade que contribuem para o 

quotidiano da população e para a melhoria das condições de vida, reforçando o seu 

papel enquanto estrutura de apoio social de base comunitária. 

O percurso da instituição é indissociável do empenho e da dedicação de dirigentes, 

trabalhadores e voluntários que, ao longo de cinco décadas, souberam preservar uma 

casa aberta à comunidade, alicerçada nos valores da solidariedade, da coesão social e 

do serviço público. 

Assim, ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do 

Partido Socialista dos Açores propõe à Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores, reunida em sessão plenária, a aprovação de um Voto de Congratulação 

pelos 50 anos da Casa do Povo do Salão, em reconhecimento do seu inestimável 

contributo para o desenvolvimento social, para o bem-estar da população e para o 
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fortalecimento da comunidade local. 

Do presente voto deve ser dado conhecimento à Direção da Casa do Povo do Salão, à 

Junta de Freguesia do Salão, ao Município da Horta e à comunicação social da ilha do 

Faial. 

Horta, Sala das Sessões, 14 de janeiro de 2026 

Os Deputados Regionais, 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Sras. e Srs. Deputados, estão abertas as inscrições. 

Tem a palavra a Sra. Deputada Salomé Matos. 

(*) Deputada Salomé Matos (PSD): Obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

O Grupo Parlamentar do PSD associa-se, naturalmente, ao voto aqui apresentado pelo 

Partido Socialista e informa que apresentará, no dia de amanhã, um voto de igual teor. 

Muito obrigada. 

Presidente: Obrigado, Sra. Deputada. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. Não havendo, vamos votar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão. 

Secretária: O Voto de Congratulação pelos 50 anos da Casa do Povo do Salão foi 

aprovado por unanimidade. 

Presidente: Tem agora a palavra o Sr. Deputado José Sousa, do CHEGA, para a 

apresentação de um Voto de Congratulação aos atletas Fábio Costa e Ruben Metade. 

Deputado José Paulo Sousa (CH): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

 

 

 

VOTO DE CONGRATULAÇÃO 
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Aos atletas Fábio Costa e Ruben Metade 

 

Fábio Miguel Martins Costa e Ruben José Cordeiro Aguiar Metade, naturais do 

concelho de Lagoa, atletas de futsal adaptado do Clube Desportivo Santa Clara, 

sagraram-se recentemente Campeões do Mundo de Futsal Adaptado ao serviço da 

Seleção Nacional. 

A competição, organizada pela Virtus — entidade internacional responsável pela 

promoção do desporto de alto rendimento para atletas com deficiência intelectual — 

decorreu em Espanha, entre 29 de novembro e 8 de dezembro, tendo a Seleção 

Nacional vencido todos os jogos disputados e conquistado, de forma inequívoca, o 

título mundial. 

Esta conquista representa mais uma afirmação internacional para Fábio Costa, que já 

havia alcançado o título de Campeão do Mundo em 2023, em França, confirmando um 

percurso marcado pela dedicação, garra e elevado rendimento competitivo.  

Para Ruben Metade, este título assume um significado especial, ao corresponder à sua 

primeira conquista num palco internacional, evidenciando o seu valor, rigor tático e 

qualidade técnica. 

O percurso de ambos os atletas é exemplo de superação, mérito e excelência desportiva, 

refletindo não só o seu empenho pessoal, mas também o trabalho desenvolvido pelas 

estruturas desportivas que os acompanham, contribuindo para a afirmação do desporto 

adaptado nos Açores e em Portugal. 

O título agora alcançado demonstra, de forma clara, o papel do desporto como 

instrumento de inclusão, igualdade de oportunidades e valorização do talento, sendo 

motivo de orgulho para o seu clube, suas famílias, para a comunidade lagoense, para 

São Miguel e para toda a Região Autónoma dos Açores. 

Deste modo, o CHEGA Açores propõe à Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores, nos termos estatutários e regimentais aplicáveis, a aprovação de um Voto 

de Congratulação aos atletas Fábio Costa e Ruben Metade do qual deve ser dado 
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conhecimento aos atletas, ao Clube Desportivo Santa Clara, à Associação de Futebol 

de Ponta Delgada, à Secretaria Regional da Educação, Cultura e Desporto e bem como 

à Câmara Municipal da Lagoa e à Câmara Municipal de Ponta Delgada. 

Disse. 

Horta, Sala das Sessões, 14 de janeiro de 2026 

Os Deputados Regionais 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Rúben Cabral, faça favor. Tem a palavra. 

(*) Deputado Rúben Cabral (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Este voto reforça, de facto, o valor e o talento que vêm da Lagoa. 

Estes dois atletas em específico, não obstante praticarem futsal adaptado, mostram ao 

mundo que é possível rasgar os horizontes da ambição que fica circunscrito à nossa 

Região. 

Tal como no mês passado, apresentámos um voto de congratulação a todos os atletas 

que se sagraram campeões do mundo nesta modalidade, associamo-nos agora, 

naturalmente, com toda a honra e gosto, a este voto de congratulação. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra a Sra. Deputada Cristina Calisto. Faça favor. 

(*) Deputada Cristina Calisto (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista também se associa a este voto e informa 

que apresentará igualmente um voto de igual teor. 

Não poderíamos, contudo, deixar de aproveitar esta oportunidade para felicitar os 

atletas, que são um exemplo de mérito desportivo, de superação pessoal e de grande 

empenho. Para um, trata-se da consolidação de um percurso desportivo; para o outro, 

de uma estreia, mas ambos coroados por grande sucesso. 

Muito obrigada. 
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Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. Creio que não. 

Vamos votar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão. 

Secretária: O Voto de Congratulação aos atletas Fábio Costa e Rúben Metade foi 

aprovado por unanimidade. 

Presidente: Tem agora a palavra a Sra. Deputada Cristina Calisto, para a apresentação 

de um voto, em nome do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, aos mesmos atletas. 

Faça favor, Sra. Deputada. 

Deputada Cristina Calisto (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo:  

 

VOTO DE CONGRATULAÇÃO 

Atletas Fábio Miguel Martins Costa e Ruben José Cordeiro Aguiar Metade 

 

Os atletas Fábio Miguel Martins Costa e Ruben José Cordeiro Aguiar Metade, naturais 

do concelho da Lagoa e praticantes de futsal adaptado ao serviço do Clube Desportivo 

Santa Clara, integraram a Seleção Nacional que recentemente se consagrou Campeã 

do Mundo de Futsal Adaptado, numa competição internacional organizada pela Virtus, 

entidade responsável pela promoção do desporto de alto rendimento para atletas com 

deficiência intelectual. 

O Campeonato do Mundo, realizado em Espanha entre os dias 29 de novembro e 8 de 

dezembro, ficou marcado por uma prestação irrepreensível da Seleção Nacional, que 

venceu todos os encontros disputados, alcançando assim o sexto título mundial da sua 

história, afirmando Portugal como uma referência internacional nesta modalidade. 

A participação destes dois atletas lagoenses reveste-se de particular significado. Para 

Fábio Costa, trata-se da confirmação de um percurso desportivo já distinguido ao mais 

alto nível, tendo integrado igualmente a equipa campeã do mundo em 2023, em França. 
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Para Ruben Metade, este título representa a sua estreia em competições internacionais, 

coroando um trajeto de evolução, compromisso e mérito desportivo. 

Ambos os atletas evidenciam qualidades técnicas, táticas e humanas que muito 

dignificam o desporto adaptado português. O seu percurso demonstra que o alto 

rendimento, a exigência competitiva e a excelência desportiva são plenamente 

compatíveis com valores como a inclusão, a igualdade e a superação. 

O sucesso alcançado por Fábio Costa e Ruben Metade ultrapassa a dimensão 

estritamente desportiva, assumindo-se como um exemplo inspirador para a sociedade, 

ao evidenciar o papel do desporto enquanto instrumento de integração social, 

valorização pessoal e afirmação coletiva. Reconhece-se também o elevado mérito 

desportivo demonstrado, o contributo dado à afirmação internacional da nossa Região 

e do nosso país e o impacto positivo do seu percurso para a promoção de uma sociedade 

mais inclusiva. 

Assim sendo, nos termos regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do Partido 

Socialista propõe, reunida em sessão plenária no mês de janeiro de 2026, a aprovação 

do presente Voto de Congratulação aos atletas Fábio Miguel Martins Costa e Ruben 

José Cordeiro Aguiar Metade, pelo título de Campeões do Mundo de Futsal Adaptado. 

Do presente voto deverá ser dado conhecimento aos atletas, ao Clube Desportivo Santa 

Clara e à Câmara Municipal de Lagoa. 

Horta, Sala das Sessões,14 de janeiro de 2026 

Os Deputados Regionais 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Pergunto se há inscrições. 

Creio que não existem. Vamos, então, votar este voto de congratulação. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão. 

Secretária: O Voto de Congratulação aos atletas Fábio Miguel Martins Costa e Ruben 

José Cordeiro Aguiar Metade foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Tem agora a palavra a Sra. Deputada Hélia Cardoso, do Grupo 
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Parlamentar do CHEGA, para a apresentação de um Voto de Congratulação a Rui 

Lourenço e à sua empresa. 

Deputada Hélia Cardoso (CH): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

 

VOTO DE CONGRATULAÇÃO 

à Karuna Biotech Solutions e a Rui Lourenço 

 

A Karuna Biotech Solutions, empresa instalada no TERINOV – Parque de Ciência e 

Tecnologia da Ilha Terceira, foi distinguida, no passado mês de dezembro de 2025, 

como uma das grandes vencedoras dos Prémios Inovação da Expo Fish Portugal. Com 

o projeto Atlantic Fish Sauce, arrecadou o galardão na categoria “Novos Produtos 

Alimentares do Mar”. 

Liderada por Rui Lourenço, a Karuna desenvolveu um projeto inovador centrado na 

transformação de resíduos da indústria da pesca em produtos de alto valor 

acrescentado, aliando ciência, sustentabilidade e economia circular, com impacto 

positivo na valorização dos recursos marinhos dos Açores. 

O Atlantic Fish Sauce resulta de um processo tecnológico e científico diferenciador, 

que permite reduzir o desperdício, criar novas soluções alimentares e afirmar a Região 

Autónoma dos Açores como território de inovação ligada ao mar, às pescas e à 

biotecnologia alimentar. 

Para além desta distinção, a Karuna Biotech Solutions tem vindo a afirmar-se pelo 

desenvolvimento de soluções ecológicas orientadas para a regeneração e despoluição 

da terra, da água e do ar, reforçando o papel da ciência aplicada na resposta a desafios 

ambientais e económicos contemporâneos. 

O reconhecimento alcançado na Expo Fish Portugal projeta o nome da ilha Terceira e 

da Região Autónoma dos Açores no panorama nacional da inovação, evidenciando a 

capacidade empreendedora existente na Região e o papel estruturante do TERINOV 
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no apoio a projetos de base científica e tecnológica. 

Assim, o Grupo Parlamentar do CHEGA Açores, reconhecendo o mérito, a visão 

empreendedora para a inovação, sustentabilidade e valorização do setor do mar, propõe 

à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, nos termos estatutários e 

regimentais aplicáveis, a aprovação de um Voto de Congratulação à empresa Karuna 

Biotech Solutions e a Rui Lourenço, pela distinção obtida nos Prémios Inovação da 

Expo Fish Portugal, do qual deve ser dado conhecimento ao próprio, ao TERINOV – 

Parque de Ciência e Tecnologia da Ilha Terceira, à Câmara Municipal de Angra do 

Heroísmo e à Direção Regional da Ciência e Tecnologia.  

Horta, Sala das Sessões, 14 de janeiro de 2026 

Os Deputados Regionais 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Pergunto se há inscrições. 

Sr. Deputado Paulo Rui Chaves, faça favor. 

(*) Deputado Paulo Chaves (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

O Grupo Parlamentar do PSD Açores, como é óbvio, associa-se a este Voto de 

Congratulação à Karuna Biotech Solutions e ao seu promotor e fundador, Rui 

Lourenço. É bom também relembrar que já existem vários protocolos por parte deste 

Governo Regional com esta empresa, e muito bem, na área ecológica, sustentável e 

ambiental, alguns até pioneiros na ilha Terceira. Portanto, nesse sentido, como é óbvio, 

o Grupo Parlamentar do PSD Açores associa-se de bom grado a este voto e, 

principalmente, à persistência e resiliência do seu fundador, Rui Lourenço. 

Muito obrigado. 

Vozes de alguns deputados das bancadas do PSD: Muito bem! Muito bem! 

Presidente: Muito obrigado, Senhor Deputado. 

Tem a palavra o Senhor Deputado Luís Leal. Faça favor. 

(*) Deputado Luís Leal (PS): Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista associa-se a este Voto de Congratulação à 

Karuna Biotech Solutions e a Rui Lourenço, designadamente pelo galardão que obteve 

nos novos produtos alimentares do mar. 

É um reflexo daquilo que tem vindo a ser, já há muitos anos, uma política de estímulo 

à inovação, à captação de investimento e de novos talentos.  

Não posso deixar de dar aqui uma palavra ao TERINOV, assim como ao NONAGON 

(Parque de Ciência e Tecnologia de São Miguel), enquanto verdadeiras âncoras que 

permitem que um conjunto de empresas injete inovação, injete um ar fresco àquilo que 

é necessário e que torna os Açores apelativos para que daqui se produza o melhor que 

temos no país, na Europa e para o resto do mundo. 

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Sr. Deputado Pedro Pinto, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP associa-se a este voto. É o reconhecimento de que o 

facto de estarmos no meio do Oceano Atlântico, em ilhas, não é um impedimento, nem 

um bloqueio a termos ciência e tecnologia de ponta. 

E, portanto, deixo aqui uma palavra de felicitação à empresa, mas também aos parques 

de ciência e tecnologia, nomeadamente ao TERINOV, que congrega um conjunto de 

empresas, um ecossistema de ciência e de empresas que promovem e potenciam todo 

este conhecimento e tudo o que lá se faz. 

Portanto, estão todos de parabéns. 

Muito obrigado. 
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Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. Creio não existirem mais inscrições. 

Vamos votar este voto de congratulação. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão. 

Secretária: O Voto de Congratulação à Karuna Biotech Solutions e a Rui Lourenço 

foi aprovado por unanimidade.  

Presidente: O próximo voto de congratulação é apresentado pelo Grupo Parlamentar 

do Partido Socialista. Tem a palavra a Sra. Deputada Cristina Calisto para a 

apresentação do voto relativo ao 25.º aniversário da Santa Casa da Misericórdia de 

Santo António da Lagoa. 

Deputada Cristina Calisto (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

 

VOTO DE CONGRATULAÇÃO 

25.º aniversário da Santa Casa da Misericórdia de Santo António de Lagoa – 

Açores (SCMSA) 

 

A Santa Casa da Misericórdia de Santo António de Lagoa foi fundada a 12 de janeiro 

de 2001, tornando-se àquela data a mais jovem Misericórdia portuguesa e a primeira 

criada no novo milénio. A sua criação resultou da iniciativa de um conjunto de cidadãos 

do concelho da Lagoa movidos pela necessidade de dotar o concelho de respostas 

sociais estruturadas, em consonância com a tradição secular das Misericórdias em 

Portugal. Foi um projeto liderado pelo Provedor Jorge João de Medeiros Borges e que 

contou com o apoio decisivo da Câmara Municipal de Lagoa e do Governo Regional 

dos Açores. 

Após a sua constituição formal e desde os seus primeiros anos de existência, destacou-

se pela forte ligação à comunidade, pela valorização do voluntariado e pela estreita 

cooperação com entidades públicas e privadas. 

Ao longo do seu percurso, a Misericórdia conheceu um crescimento assinalável, 
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criando e consolidando diversas valências sociais, o que faz com que seja hoje a maior 

Instituição Particular de Solidariedade Social do concelho da Lagoa, empregando, à 

data, 96 trabalhadores. 

O marco mais relevante deste percurso foi a construção e inauguração do Lar de Idosos, 

em janeiro de 2008, uma obra de grande dimensão e impacto social, dotada de 

condições modernas, acessíveis e humanizadas, onde funciona, igualmente, a única 

resposta de cuidados continuados existente no concelho da Lagoa. Este projeto 

consolidou definitivamente a Misericórdia como uma instituição central na resposta 

social do concelho. Apesar dos vários projetos que tem no seu horizonte, esta 

instituição é ainda responsável por um Lar de Jovens em Risco, um ATL, dois Centros 

de Convívio para Idosos e pelo projeto Novos Idosos, tendo ainda em curso a obra do 

CACI (Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão), que integrará um Lar 

Residencial, visando expandir as respostas de apoio a pessoas com deficiência, 

prevendo-se que entre em funcionamento ainda no decurso deste ano. Esta instituição 

ainda é responsável pela promoção regular de atividades culturais, religiosas e 

recreativas, reforçando a inclusão social e o espírito comunitário. 

Ao longo destes 25 anos, a Santa Casa da Misericórdia de Santo António de Lagoa 

manteve-se fiel aos valores fundadores das Misericórdias, afirmando-se como uma 

instituição sustentável, com organização rigorosa, forte enraizamento comunitário e 

um papel determinante no apoio aos mais vulneráveis. 

Assim, nos termos regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do Partido Socialista 

dos Açores propõe à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, reunida 

em sessão plenária no mês de janeiro de 2026, a aprovação de um Voto de 

Congratulação à Santa Casa da Misericórdia de Santo António de Lagoa – Açores, pela 

comemoração do seu 25.º aniversário. 

Do presente voto deverá ser dado conhecimento à Assembleia Geral da Santa Casa da 

Misericórdia de Santo António de Lagoa, à respetiva Mesa Administrativa, à Junta de 

Freguesia de Santa Cruz e à Câmara Municipal da Lagoa. 
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Horta, Sala das Sessões,14 de janeiro de 2026 

Os Deputados Regionais 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Estão abertas as inscrições. 

Sr. Deputado Rúben Cabral, faça favor. 

(*) Deputado Rúben Cabral (PSD): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs.  Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Para associar o Grupo Parlamentar do PSD a este voto e dizer que, numa próxima 

oportunidade, apresentaremos um voto de igual teor. 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sra. Deputada Oliveira Santos, faça favor. 

(*) Deputada Olivéria Santos (CH): Obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr.  Vice-Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo Regional: 

O Grupo Parlamentar do CHEGA associa-se, naturalmente, a este voto pelos 25 anos 

da Santa Casa da Misericórdia de Santo António, na Lagoa. 

De facto, esta Santa Casa tem um papel central no concelho da Lagoa, principalmente 

por ser uma instituição que valoriza as questões sociais, comunitárias e históricas. É 

também uma instituição que dá resposta a várias necessidades, através das suas 

múltiplas valências na área social, que respondem a necessidades concretas do 

concelho da Lagoa. 

Queremos parabenizar a instituição, bem como todos os seus dirigentes e 

trabalhadores, por estes 25 anos de existência. 

Muito obrigada. 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. Creio que não existe. 

Vamos, então, votar este voto de congratulação.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão. 
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Secretária: O Voto de Congratulação pelo 25.º aniversário da Santa Casa da 

Misericórdia de Santo António da Lagoa foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: O próximo Voto de Congratulação é apresentado pelo Grupo Parlamentar 

do Partido Socialista ao atleta João Peres Costa. Tem a palavra o Sr. Deputado Marco 

Martins. 

Deputado Marco Martins (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo:  

 

VOTO DE CONGRATULAÇÃO 

João Peres Costa — Campeão Nacional dos 100 Metros Estilos em piscina curta 

 

O atleta terceirense João Peres Costa sagrou-se Campeão Nacional dos 100 Metros 

Estilos, em piscina curta, no decurso do Campeonato Nacional de Natação, realizado 

em dezembro do ano transato. 

Este feito assume particular relevância pelo percurso desportivo de excelência 

protagonizado pelo atleta, marcado pela resiliência, pela superação e por uma forte 

ligação ao desporto açoriano.  

Formado no Clube Naval da Praia da Vitória, João Peres Costa afirmou-se desde cedo 

como um dos mais promissores nadadores nacionais, alcançando resultados de grande 

destaque ao serviço daquele emblema terceirense. 

Na época 2021/2022, no Campeonato Nacional de Natação em Piscina Curta, 

conquistou os títulos de Campeão Nacional nos 100, 200 e 400 metros estilos, na 

categoria de juniores, tendo ainda estabelecido um recorde nacional de juniores nos 

100 metros estilos, um marco que evidencia o seu elevado nível competitivo e técnico.  

Nesse mesmo contexto, foi distinguido como “Desportista Açoriano do Ano” em 2021, 

reconhecimento justíssimo da sua excelência desportiva e do impacto do seu 

desempenho a nível regional e nacional. 

Após uma interrupção da sua carreira em 2022, João Peres Costa protagonizou, em 
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2025, um regresso absolutamente notável à alta competição, agora ao serviço da 

“GesLoures”, culminando com a conquista do título de Campeão Nacional Sénior dos 

100 metros estilos, em piscina curta.  

Este regresso triunfal constitui um exemplo claro de perseverança, determinação e 

compromisso com o desporto de alto rendimento. 

O percurso de João Peres Costa reflete, igualmente, a qualidade do trabalho 

desenvolvido na Região Autónoma dos Açores, ao nível da formação desportiva, fruto 

do empenho dos clubes, treinadores, atletas e famílias. Demonstra, ainda, que os 

Açores continuam a afirmar-se como uma Região capaz de formar atletas de 

excelência, competitivos ao mais alto nível nacional. 

Assim, nos termos estatutários e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do 

Partido Socialista dos Açores propõe à Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores, reunida em sessão plenária no dia 14 de janeiro de 2026, a aprovação de 

um Voto de Congratulação a João Peres Costa pelo título de Campeão Nacional dos 

100 metros estilos, em piscina curta, felicitando-o pelo seu percurso e pelas conquistas 

alcançadas. 

Do presente voto deve ser dado conhecimento ao atleta, ao seu Clube e à Associação 

de Natação da Região Açores. 

Horta, Sala das Sessões, 14 de janeiro de 2026. 

Os Deputados Regionais 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Paulo Gomes, tem a palavra. 

(*) Deputado Paulo Gomes (PSD): Bom dia! 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

O Grupo Parlamentar do PSD associa-se a este voto. É mais um título nacional para os 

Açores, mais um título a juntar-se a tantos outros conquistados pelo atleta João Peres 

Costa. 

https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwj20bHqr4GSAxXQOfsDHZn_NUcQFnoECB0QAQ&url=https%3A%2F%2Fwww.facebook.com%2F100041790503318%2Fmentions%2F&usg=AOvVaw2cLheexX53rrqOUxNuRMja&opi=89978449
https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwj20bHqr4GSAxXQOfsDHZn_NUcQFnoECB0QAQ&url=https%3A%2F%2Fwww.facebook.com%2F100041790503318%2Fmentions%2F&usg=AOvVaw2cLheexX53rrqOUxNuRMja&opi=89978449
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No fundo, parabeniza-se não só o atleta, mas também os treinadores, o Clube Naval da 

Praia da Vitória e todos os seus dirigentes. 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. 

Sr. Deputado Pedro Pinto, tem a palavra. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP associa-se a este voto ao atleta terceirense João Peres 

Costa, pela conquista do Campeonato Nacional nos 100 m de estilos em piscina curta, 

pois todo o seu percurso atlético, que se iniciou na Praia da Vitória, no Clube Naval da 

Praia da Vitória, demonstra que temos boas escolas de desporto na Região e que, com 

isso, formamos campeões. 

Portanto, estão de parabéns o atleta e a sua família, pelo empenho ao longo dos anos, 

que culmina com estes resultados de excelência, mas também, obviamente, o Clube 

Naval da Praia da Vitória e todas as suas equipas técnicas, que formam verdadeiros 

campeões açorianos. Estão todos de parabéns. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Vamos votar.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão. 

Secretária. O Voto de Congratulação a João Peres Costa, campeão nacional dos 100 

em estilos em piscina curta foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Terminamos assim os votos de congratulação. 

Vamos passar aos votos de protesto. O primeiro, e único, Voto de Protesto que deu 

entrada na Mesa é contra o desrespeito pelo Direito Internacional da administração 

Trump e em defesa dos Princípios da Carta das Nações Unidas. 

Tem a palavra o Sr. Deputado António Lima. 
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Deputado António Lima (BE): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

 

VOTO DE PROTESTO 

Contra o desrespeito pelo Direito Internacional na administração Trump e em 

defesa dos Princípios da Carta das Nações Unidas 

 

No passado dia 3 de janeiro, os Estados Unidos da América levaram a cabo uma 

operação militar na República Bolivariana da Venezuela. A dita operação resultou no 

sequestro do presidente da Venezuela, Nicolás Maduro, e da sua esposa, Cilia Flores. 

Na sequência destes acontecimentos, o Presidente dos EUA, Donald Trump, informou 

que a sua administração irá “gerir” a Venezuela “durante algum tempo”, declarando 

que estão a “encontrar pessoas para gerir o país e em breve diremos quem são” e que o 

seu governo e as empresas norte-americanas estão empenhados na exploração de 

petróleo da Venezuela. 

A situação política da Venezuela encontra-se deteriorada há várias décadas, por mão 

do regime autoritário de Maduro, com a pulverização dos direitos sociais, a repressão 

brutal da oposição e dos críticos, a existência de redes de corrupção e a falta de 

transparência eleitoral. À crise política, associou-se uma enorme crise económica, fruto 

da liberalização que abandonou o setor público e destruiu os salários enquanto protegeu 

capital estrangeiro, deixando o povo na pobreza e obrigando uma grande percentagem 

da população a abandonar o país. Mas nada disso justifica o bombardeamento de uma 

capital, a violação da integridade territorial, o sequestro e a morte de pessoas, sem 

qualquer mandato do Conselho de Segurança das Nações Unidas. 

O Secretário-Geral das Nações Unidas, António Guterres, mostrou a sua “preocupação 

profunda em relação ao aumento da instabilidade [na Venezuela], ao potencial impacto 

na região e ao precedente que pode estabelecer para como as relações entre estados são 

conduzidas”. Para além disso, António Guterres salientou a necessidade “imperativa 
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de respeito absoluto, por todos, do Direito Internacional, incluindo a Carta das Nações 

Unidas, que é um pilar para a manutenção da segurança e da paz mundiais”. 

Ainda que a situação da Venezuela mereça condenação e um esforço internacional 

conjunto, há princípios legais internacionais que não podem ser ultrapassados, sob pena 

de piorar situações já de si críticas e abrir precedentes que serão usados para justificar 

intervenções similares noutras zonas do globo.  

Exemplos dessas intervenções são dados pela própria administração Trump, que tem 

reiterado e intensificado a sua pretensão sobre o território da Gronelândia, numa clara 

ótica expansionista e de reconstituição das zonas de influência.  

O ressurgimento de um unilateralismo agressivo por parte da administração dos EUA, 

através de uma estratégia de assédio diplomático e militar de que fazem parte a 

nomeação de emissários especiais e a narrativa de que a Dinamarca “não consegue” 

proteger o território, com o objetivo de deslegitimar a soberania dinamarquesa e a 

autonomia gronelandesa, são uma ameaça ao Direito Internacional Público. Tanto a 

pressão económica como as referências à inclusão de intervenção militar como opção 

em aberto são atos de agressão diplomática a que não podemos ficar indiferentes. 

Assim como não esconde o interesse pelo petróleo na Venezuela, o interesse de Trump 

pela Gronelândia é indissociável da corrida aos recursos naturais e ao controle das rotas 

comerciais do Ártico em degelo. Nesta ilha, jazem algumas das maiores reservas 

mundiais de terras raras e minerais críticos, com utilidade para a transição tecnológica, 

mas também para a indústria armamentista. O interesse pelo controlo militar da zona 

colide com a preservação ecológica da região e com a necessidade de manter o Ártico 

como uma zona de baixa tensão. 

Dado o posicionamento do arquipélago dos Açores, a extensão da sua Zona Económica 

Exclusiva, os interesses diretos na estabilidade do Atlântico Norte e na governação 

legal dos oceanos, é por demais premente o posicionamento da região contra a 

pretensão americana, a par da solidariedade com os habitantes da Gronelândia. 

Aceitar passivamente que os territórios podem ser comprados ou anexados pela 
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“necessidade de segurança” por parte de uma superpotência é pôr de lado o conceito 

de soberania, e, por consequência, o próprio Direito Internacional, por ser neste 

conceito basilar que assentam todas as suas instituições e princípios. 

Assim, nos termos das disposições regimentais aplicáveis, a Representação 

Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe à Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores a aprovação de um Voto de Protesto contra o desrespeito pelo 

direito internacional da administração Trump e em defesa dos Princípios da Carta das 

Nações Unidas 

Horta, Sala das Sessões, 14 de janeiro de 2026. 

O Deputado Regional 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Está apresentado o voto. Estão abertas as inscrições. 

Sr. Deputado José Pacheco, faça favor. Tem a palavra. 

(*) Deputado José Pacheco (CH): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Bom dia a todos, antes de mais, porque foi assim que fui ensinado. Alguns não. 

O Bloco de Esquerda traz-nos aqui um voto de protesto por termos retirado um bandido 

de um país. O Trump retirou! Bandido, é bandido. Bandido é bandido, não há outra 

hipótese. 

Eu não ouvi da boca do Bloco de Esquerda, que depois misturou Groenlândia, os 

pinguins e os ursos polares, um assunto tão sério como é o assunto da Venezuela. 

Eu recomendava ao Sr. Deputado do Bloco de Esquerda que fosse passar um mês ou 

dois na Venezuela. Podia ser que aprendesse alguma coisa.  

Eu tenho amigos que viveram na Venezuela. Tenho pessoas próximas que vivem na 

Venezuela, e o senhor está a falar de coisas que desconhece. O senhor não falou dos 

direitos humanos. O único direito humano que falou foi do “bandido”: o criminoso 

Maduro. 

E a democracia? Houve eleições e o homem continuou lá de pedra e cal. 
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A seguir, do que é que vamos falar? Da Coreia do Norte? De Cuba? 

Ó senhores, bandidos, é limpar.  

O Trump teve esta coragem que os senhores não têm. Andam sempre com a foice e 

com o martelo, mas querem que o martelo esteja na cabeça do povo e com a foice vão 

cortando os tais ricos, que, no fundo, são aqueles que fazem este mundo prosperar.  

Agora, um senhor que estava lá, que supostamente até é traficante de droga, que oprime 

o povo — que é miserável e não pode falar — e o senhor vem aqui dizer “coitadinho 

do homem”. 

Eu arrisco a dizer uma coisa: com este voto, sabem o que é que o Bloco de Esquerda 

quer e mais algumas vozes, até do além que eu estou a ouvir? Que o Maduro volte ao 

poder. 

Retratem-se. É isso que os senhores têm de dizer. O CHEGA jamais irá aprovar um 

voto desses. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Presidente: Sr. Deputado João Bruto da Costa, tem a palavra, faça favor. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. 

Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O Bloco de Esquerda nunca desilude.  

Deputado António Lima (BE): Mesmo não! 

O Orador: O Bloco de Esquerda nunca desilude. 

Onde está o voto de protesto do Bloco de Esquerda sobre a terrível opressão que está a 

ocorrer no Irão, com as execuções da população que se manifesta nas ruas? 

Deputado António Lima (BE): Está aqui. 

  

Neste momento, o Deputado António Lima (BE) exibe um documento. 

 

O Orador: Onde estava o Bloco de Esquerda quando o regime de Maduro — o 

chavismo — com mais de 15 mil execuções extrajudiciais que ocorreram em 10 anos 
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na Venezuela?  

Onde está o Bloco de Esquerda na defesa da libertação dos presos políticos na 

Venezuela, incluindo portugueses que se encontram nessa situação? 

Onde está o Bloco de Esquerda quando um terço da população da Venezuela está 

refugiada, sendo um país que não está em guerra? Um terço da população da Venezuela 

está praticamente em situação de refugiados, fugindo do regime opressivo de Nicolás 

Maduro e do chavismo, e a sua versão é: “bom, eles fizeram isso tudo, mas nada 

justifica. É deixar tudo como está.” 

Se calhar por isso, Sr. Deputado António Lima, o Bloco de Esquerda está a desaparecer 

do eleitorado em Portugal. Está a desaparecer e qualquer dia desaparece mesmo da 

presença nestas Assembleias Regionais, porque o povo já percebeu que o Bloco de 

Esquerda tem uma agenda ideológica que não olha a meios para querer recriminar 

aquilo que lhe interessa politicamente. 

Não, Sr. Deputado, nós não o acompanhamos nessa confusão que o senhor faz. Entre 

o regime de Maduro e o regime chavista da Venezuela, e outras questões que têm a ver 

com o direito internacional, não é isso que o senhor devia fazer. 

O senhor devia ser coerente. Ser coerente e ter feito o mesmo quando, por exemplo, 

Obama capturou e matou Bin Laden, ou quando Biden capturou o líder da Al-Qaeda 

num país estrangeiro, ou outras situações que ocorreram no mundo das ditaduras 

sanguinárias que têm oprimido povos inteiros, como está a acontecer atualmente no 

Irão. 

Deputado António Lima (BE): Está aqui, já entregámos. Atualize-se. 

 

Neste momento, o Deputado António Lima (BE) exibe um documento. 

 

O Orador: Estaríamos aqui ao seu lado se o senhor apresentasse um voto de protesto 

pelo regime trucidário do Irão, que está a assassinar a população que sofre às mãos de 

uma ditadura. 
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Sr. Deputado, não misture aquilo que não é misturável.  

Nós não o acompanhamos nessa confusão que pretende, sempre contra os americanos, 

sempre contra as democracias liberais, e sempre a favor das ditaduras que estão ligadas 

à origem da criação do Bloco de Esquerda. 

Muito obrigado. 

Vozes de alguns deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e dos Membros 

do Governo: Muito bem! Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM, CH e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Agradeço inscrições. 

Sr. Deputado Berto Messias, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Berto Messias (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Começo a intervenção do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, precisamente 

pegando — permita-me uma expressão simplista — nas últimas afirmações do Sr. 

Deputado João Bruto da Costa. 

É importante que discutamos esta matéria, não misturando aquilo que não é misturável, 

e na apreciação deste voto de protesto apresentado pelo Bloco de Esquerda, não posso 

deixar de referir que o regime de Nicolás Maduro, herdeiro do regime de Hugo Chávez, 

é um regime ditatorial, é um regime corrupto, é um regime esmagador das mais básicas 

liberdades, direitos e garantias do povo da Venezuela. Aliás, o Presidente Nicolás 

Maduro não é considerado legítimo Presidente da Venezuela por um conjunto de 

instâncias internacionais muito relevantes, a começar pela União Europeia. 

E, portanto, ao apreciar aquilo que está aqui apresentado pelo Sr. Deputado António 

Lima, uma coisa é uma coisa, outra coisa é outra coisa: não é misturável.  
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Assim, apreciar as mais básicas questões do cumprimento do direito internacional e 

dos princípios que constam da Carta das Nações Unidas não pode levar à conclusão de 

que quem quer preservar esses direitos, esses pressupostos e esses princípios possa ter 

a mínima cumplicidade, ou a mínima concordância, com o regime de Nicolás Maduro 

ou com o regime bolivariano da Venezuela. 

Mas a verdade, Sras. e Srs. Deputados, sendo nós membros de um órgão de governo 

próprio, democraticamente eleito, e parte de uma democracia ocidental, felizmente 

sólida e consolidada, temos de ser os primeiros guardiães do direito internacional e dos 

princípios que constam da Carta das Nações Unidas, e isso foi violentado. 

Esses princípios foram violentados não só pela intervenção militar que foi promovida 

pelos Estados Unidos na Venezuela, mas, mais grave do que isso, por todas as 

afirmações públicas do Presidente Trump, que justificaram essa intervenção na 

Venezuela, usando a capa do narcotráfico e afirmando, de forma muito clara, que o 

interesse primeiro dos Estados Unidos, nesta matéria, é o petróleo da Venezuela e são 

os recursos naturais da Venezuela. 

Isso ficou absolutamente claro. 

Portanto, são violados direitos e princípios do direito internacional e da Carta das 

Nações Unidas por interesses meramente económicos e financeiros da atual 

administração de Donald Trump. E não é por acaso que, há cerca de 4 ou 5 dias, foi o 

Senado norte-americano que aprovou uma resolução, com votos de senadores 

republicanos, para limitar os poderes militares do Presidente Donald Trump, porque é 

o próprio Senado que entende que a operação promovida pela administração de Donald 

Trump não cumpriu regras, até regras internas, dos Estados Unidos. 

Presidente: Agradeço que termine, Sr. Deputado. 

O Orador: E, portanto, quando se fala do cumprimento do direito internacional, o facto 

de termos uma relação histórica importante, que nós muito apreciamos, com os Estados 

Unidos da América, não pode ser posto em causa. 

O Partido Socialista respeita muito a relação histórica bilateral que tem com os Estados 
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Unidos, muito relevante, mas não confunde quem está hoje na Sala Oval com essa 

relação histórica; não confunde quem hoje está na Sala Oval com os interesses de quem 

hoje está na Sala Oval, com aquilo que são os Estados Unidos da América, aquilo que 

representam para as democracias ocidentais e aquilo que representaram em vários 

momentos históricos muito importantes para a Região Autónoma dos Açores. 

Dizer também e afirmar aqui uma palavra de solidariedade para com a comunidade 

portuguesa da Venezuela, que exige grande atenção por parte do Estado português. 

Presidente: Sr. Deputado, tem de terminar.  

O Orador: E uma última nota, Sras. e Srs. Deputados, que me parece muito 

importante, e que o Sr. Deputado António Lima referiu também no seu voto: a questão 

da Gronelândia. 

Bem sei que o Governo não pode falar sobre esta matéria, mas alerto, Sras. e Srs. 

Deputados, para o artigo de opinião do Sr. Secretário Paulo Estêvão, hoje, na imprensa 

regional,... 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo Estêvão): 

Obrigado! 

O Orador: ... no caso do Diário Insular, sobre a Gronelândia, que levanta um conjunto 

de questões que são no mínimo perigosas, porque, em parte, validam a anexação do 

território da Gronelândia. 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo Estêvão): 

Não, não! 

O Orador: Portanto, chamo a atenção para esse artigo de opinião, que é, no mínimo, 

perigoso. 

Sr. Presidente, terminei. Muito obrigado. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 
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Presidente: Sr. Deputado Pedro Pinto, tem a palavra. Faça favor. 

(*) Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Todos conhecemos a militância antiamericana do Bloco de Esquerda e, portanto, o 

texto não é surpreendente, mas eu tenho uma questão para o Sr. Deputado António 

Lima. 

O Sr. Deputado António Lima, do Bloco de Esquerda, está eleito, neste Parlamento, 

com toda a legitimidade, tal como qualquer outro deputado que aqui está, mas eu 

pergunto-me se António Lima seria eleito para o Parlamento, se o regime político que 

cá tivéssemos fosse o regime venezuelano de Maduro. Ou seria um dos líderes do 

regime, ou então, jamais seria eleito. 

Portanto, Sr. Deputado António Lima, ao aproveitar-se da democracia tolerante para 

vir defender regimes totalitários e opressores não conta com o nosso apoio. 

Nós sabemos do que falamos, até porque a Venezuela é um país que tem uma diáspora 

portuguesa muito numerosa. 

Portanto, se dúvidas houvesse, essa diáspora relata-nos o que lá se passa. 

Sr. Deputado António Lima, não vale a pena vir camuflar, vir defender um regime que 

é totalitário, é opressor, tem presos políticos, alguns dos presos políticos são de 

nacionalidade portuguesa ou luso-descendentes. 

Portanto, Vossa Excelência ao vir com um voto a protestar, reclamando a integridade 

do direito internacional, vem defender um regime dessa natureza. 

Portanto, não nos revemos nesse voto e não o podemos apoiar. 

Quanto à violação ou não violação do direito internacional, pois duvido que houvesse 

possibilidade de obter um apoio do Conselho de Segurança das Nações Unidas, tal 

como é sugerido no seu voto, porque bem sabemos que nesse Conselho de Segurança 

está lá a China e a Rússia,... 

Deputado António Lima (BE): E os Estados Unidos também! 
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O Orador: ... grandes apoiantes do regime de Nicolás Maduro, que seguramente iriam 

com o seu veto bloquear qualquer solução no âmbito das Nações Unidas para este 

problema. 

O que se passa é que Vossa Excelência está, com este voto, a defender um criminoso, 

um regime criminoso e opressor e, portanto, não conta com o nosso voto favorável. 

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado.  

Sr. Deputado Nuno Barata, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo. 

Aproveito este voto do Bloco de Esquerda para dizer que é absolutamente condenável 

qualquer tipo de ingerência de um Estado nas questões internas de outro Estado e, desse 

ponto de vista do direito internacional, obviamente, a intervenção dos Estados Unidos 

na Venezuela não pode ser reconhecida como legal e aceitável. 

Não é esta a visão da Iniciativa Liberal na leitura que faz do direito internacional; não 

é esta a leitura que fazemos também da invasão da Ucrânia pela Federação Russa; não 

é essa a leitura que fazemos de todas as intervenções que foram feitas nos últimos anos 

por Estados na gestão interna de outros Estados, independentemente das ditaduras 

instaladas nesses mesmos Estados. 

Aliás, o Governo da Venezuela é um excelente exemplo daquilo que são as ditaduras 

contemporâneas, muito piores do que alguns daqueles regimes musculados que nós, há 

50 anos, apelidávamos de ditaduras. 

Mas não é isto que está aqui em causa. O que está aqui em causa é também uma 

violação de alguns acordos internacionais, nomeadamente no âmbito da NATO e da 

Organização das Nações Unidas. 

E esta é a triste notícia que temos para dar à humanidade: aqueles que até há bem pouco 

tempo eram considerados os garantes da democracia e os garantes da ordem mundial 

acabaram. A ONU já não é nada; o Conselho de Segurança das Nações Unidas não 
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representa absolutamente nada e temo informar a Câmara e os demais ouvintes de que 

a NATO, uma aliança pela democracia — nem sequer tratamos de uma aliança pela 

proteção ou pela defesa do mundo ocidental —, depois das afirmações... 

Presidente: Agradeço que termine, Sr. Deputado. 

O Orador: ... de Donald Trump, é um nado morto, é algo que já não existe e é algo 

que nos deve preocupar. 

De qualquer das formas, não é aceitável esse voto de protesto que o Bloco de Esquerda 

aqui nos trouxe e, por isso, votaremos contra. 

Deputado António Lima (BE): Concorda com tudo, mas não é aceitável. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. 

Sr. Deputado António Lima, faça favor. Tem a palavra. 

(*) Deputado António Lima (BE): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Há muita gente que não leu o voto, nem o viu, nem se esforçou. Há um parágrafo inteiro 

a condenar liminarmente o regime de Nicolás Maduro, sem qualquer tibieza, ao 

contrário da gelatinosidade dos discursos que me antecederam. 

Sobre a situação no Irão, que o Sr. Deputado João Brito da Costa apelou ou citou, tenho 

a informar, Sr. Deputado, que nós já entregámos na Assembleia da República um voto 

de solidariedade para com o povo do Irão há 2 dias e amanhã apresentaremos o mesmo 

voto aqui. E quero ver como é que o senhor vota, já agora. Por isso, não me venha dar 

lições de moral sobre esta matéria. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): E Cuba. Já agora, Cuba também! 

O Orador: Eu gosto muito de história e aquilo que vejo nas bancadas da direita é 

medo. Um medo que é compreensível, que eu compreendo, mas é de quem não tem 

coragem de enfrentar, de ter uma palavra sobre os atos à margem do direito e da lei de 

um ditador. É disso que se trata, mas nós percebemos bem porquê. É porque, ao lado 

da força, ao lado dos ditadores, têm estado sempre o PSD e o CDS e o CHEGA, já 
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sabemos, estão sempre lá. 

Recordo uma notícia muito recente: “o atual líder parlamentar do PSD, Secretário-

Geral do PSD, foi, a convite não do Estado chinês, mas do Partido Comunista Chinês, 

à China. Hugo Soares visitou a China a convite do Partido Comunista Chinês”. 

Quem está ao lado das ditaduras não é o Bloco de Esquerda. 

Aqui há uns anos — mais uma para o PSD — “Maduro visitou Portugal e foi recebido 

com pompa e circunstância”. Cá está Passos Coelho,... 

 

Neste momento, o Deputado António Lima (BE) exibe uma notícia. 

 

... que dizia “Passos pede a Maduro para voltar mais vezes”. 

 

Risos dos Deputados das bancadas do CH. 

 

E está aqui. Sr. Deputado Pedro Pinto, o que tem a dizer deste registo histórico de Paulo 

Portas, em ternos abraços a Nicolás Maduro? 

Presidente: Agradeço que termine, Sr. Deputado. 

O Orador: Por isso, não me venham com condenações falar do regime da Venezuela. 

Quando os senhores andavam aos abraços a Nicolás Maduro, já nós condenávamos a 

Venezuela. 

Aquilo que os senhores não têm coragem é de enfrentar, nem que seja com um mero 

voto, o poder absoluto de Donald Trump e da sua administração de extrema-direita. 

Nós recusamos ser os Chamberlains do século XXI. Antes livres do que em paz 

sujeitos. 

É aí que nós estamos. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Creio não existirem mais intervenções, vamos votar este voto de protesto. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manterem como estão. 
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As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se manifestar. 

Secretária: O Voto de Protesto contra o desrespeito pelo Direito Internacional da 

administração Trump e em defesa dos Princípios da Carta das Nações Unidas foi 

rejeitado, com 22 votos contra do PSD, 5 do CH, 2 do CDS-PP, 1 do PPM e 1 da IL, e 

com 21 votos a favor do PS e 1 voto a favor do BE. 

Presidente: Passamos aos votos de pesar. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Adolfo Vasconcelos para a apresentação de um voto 

pelo falecimento de Paulo Manuel Cortez Cordeiro.  

Faça favor, Sr. Deputado. 

Deputado Adolfo Vasconcelos (PSD): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Vice-

Presidente, Srs. Membros do Governo: 

 

VOTO DE PESAR 

pelo falecimento de Paulo Manuel Cortez Cordeiro 

 

Natural da Ilha Graciosa, onde nasceu a 4 de maio de 1949, Paulo Manuel Cortez 

Cordeiro foi uma figura marcante e um verdadeiro impulsionador da economia local.  

Saiu da sua ilha natal em 1969, partindo para Moçambique. Mais tarde, reencontrou a 

que seria a sua futura esposa, Maria João Cordeiro, que residia na África do Sul. O 

casal regressou à ilha Graciosa em 1977. 

Foi pai dedicado de três filhos: João Paulo, Sandra e Carla Cordeiro. 

Teve sociedade com o Sr. Eurico Bettencourt Picanço e, após a morte deste, em 1985, 

ficou sozinho com o gado bravo, sendo, por vários anos, o único ganadeiro da ilha 

Graciosa. Empreendedor, visionário, conciliou aquela atividade com a exploração do 

seu café. Ficou com o bar do pai, o Bar do Coreto, situado na Praça Fontes Pereira de 

Melo, com que deu início ao seu percurso empresarial. Também trabalhou na Câmara 

Municipal de Santa Cruz da Graciosa. 

Explorou depois outros espaços, nomeadamente o Bar da Filarmónica, enquanto 
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decorria a construção do seu novo projeto. E em julho de 1980, abriu oficialmente o 

Bar Apolo 80, cujo nome assinala o ano da sua inauguração.  

Numa época em não havia praticamente serviço de restauração na ilha, passou a servir 

algumas refeições no Marítimo. Perante tal realidade, e a solicitação da Câmara 

Municipal, alargou a sua atividade à restauração, tornando o Apolo 80 num bar e 

restaurante de referência. 

Nos anos 90 inaugurou um armazém de distribuição, tornando-se distribuidor de várias 

marcas de renome, como a Torrié, Sagres, Dan Cake ou Melo Abreu. 

Continuou a expandir a sua atividade empresarial, abrindo a sua primeira loja no 

Mercado Municipal, conhecida como a “Loja dos 350”, seguindo-se a abertura da loja 

“Barateira”, dedicada à venda de loiças e utensílios domésticos, e mais tarde ampliada 

para supermercado, o que também aconteceu na freguesia de Guadalupe. 

Homem apaixonado pelo futebol, era conhecida a sua paixão pelo Sporting Clube de 

Portugal e pelo Graciosa Futebol Clube, do que foi Presidente e integrou várias 

direções. 

Paulo Manuel Cortez Cordeiro faleceu no passado domingo, deixando um legado de 

trabalho, dedicação e espírito empreendedor, que marcou profundamente a ilha 

Graciosa e a sua população. 

Assim, ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do 

PSD/Açores propõe à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 

reunida em sessão plenária no mês de janeiro de 2026, a aprovação de um Voto de 

Pesar pelo falecimento de Paulo Manuel Cortez Cordeiro. 

Do presente voto deverá ser dado conhecimento à sua família e à Câmara Municipal e 

Assembleia Municipal de Santa Cruz da Graciosa. 

Horta, Sala das Sessões, 14 de janeiro de 2026.  

Os Deputados Regionais, 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 
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Pergunto se há inscrições. 

Sr. Deputado Berto Messias, faça favor. 

(*) Deputado Berto Messias (PS): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista acompanha, naturalmente, e vota 

favoravelmente este voto apresentado pelo Grupo Parlamentar do PSD, relembrando e 

curvando-se perante a memória do Sr. Paulo Cordeiro, que teve uma atividade 

empreendedora, comercial e cívica, na ilha Graciosa, de grande relevância. 

Quem é que vai à Graciosa e não passa pelo Apolo 80, ali na Praça Central de Santa 

Cruz, um café e restaurante icónico daquela zona? 

Além disso, destaca-se todo o trabalho que desenvolveu do ponto de vista empresarial, 

bem como a sua ligação à Festa Brava, com quem tive oportunidade de partilhar várias 

histórias e vivências, e todo o trabalho que desenvolveu no âmbito do desporto, no 

âmbito cívico e no âmbito empresarial. 

Todos sabemos a importância que têm estas pessoas e estas personalidades nas 

chamadas ilhas mais pequenas, pela capacidade empreendedora e pela dinâmica 

económica que geram em ilhas que, por vezes, sendo mais pequenas, têm tecidos 

económicos e empresariais mais frágeis. 

O Sr. Paulo Cordeiro foi sempre um militante ativo da ilha Graciosa com capacidade 

de potenciar melhores dinâmicas económicas, sociais, culturais e desportivas na ilha. 

Portanto, curvamo-nos, neste Parlamento, perante a sua memória e endereçamos as 

mais sentidas condolências à sua família. 

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais alguma inscrição.  

Não existindo, vamos votar este voto de pesar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão. 

Secretária: O Voto de Pesar pelo falecimento de Paulo Manuel Cortez Cordeiro foi 
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aprovado por unanimidade. 

Presidente: O Grupo Parlamentar do Partido Socialista apresenta um voto pelo 

falecimento da Sra. Maria Isabel Conceição Lopes Rodrigues. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Marco Martins. 

Deputado Marco Martins (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

 

VOTO DE PESAR 

Pelo falecimento de Maria Isabel Conceição Lopes Rodrigues 

 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista apresenta um voto de profundo pesar, pelo 

falecimento de Maria Isabel Conceição Lopes Rodrigues, ocorrido a 17 de dezembro 

de 2025. 

Nascida em Angola, a 19 de outubro de 1950, Maria Isabel Rodrigues construiu um 

percurso de vida e de serviço público de elevado mérito, deixando uma marca indelével 

na área da educação na Região Autónoma dos Açores, em particular na ilha Terceira. 

Ao longo de uma vasta e notável carreira profissional, desempenhou diversas funções 

de elevada responsabilidade no sistema educativo regional, pautando sempre a sua 

atuação pelo rigor, pelo sentido de serviço público e por uma dedicação exemplar à 

causa da educação. Destaca-se o exercício do cargo de Diretora Regional da Educação, 

que desempenhou com visão estratégica e firme compromisso com a valorização da 

escola pública, dos profissionais da educação e do sucesso educativo dos alunos 

açorianos. 

É igualmente de salientar o trabalho desenvolvido enquanto presidente do Conselho 

Executivo da Escola Básica e Integrada Francisco Ornelas da Câmara, função que 

exerceu com competência, exigência e uma defesa intransigente do sistema público de 

ensino. 

Para além da sua intervenção no domínio educativo, Maria Isabel Rodrigues teve 
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também um papel relevante na área cultural, tendo sido uma das principais 

responsáveis pelo fomento e consolidação das marchas populares na ilha Terceira, 

contribuindo de forma significativa para a valorização desta importante expressão 

cultural. 

O seu percurso foi marcado por elevados valores humanos, pedagógicos e cívicos, 

granjeando o respeito e a consideração da comunidade educativa e da sociedade em 

geral. 

Maria Isabel Rodrigues era mãe de dois filhos.  

À sua família enlutada, aos amigos, à comunidade educativa e a todos quantos com ela 

privaram, o Grupo Parlamentar do Partido Socialista apresenta as suas mais sentidas 

condolências, associando-se ao luto e à dor pelo seu falecimento. 

Assim, nos termos estatutários e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do 

Partido Socialista dos Açores propõe à Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores, reunida em sessão plenária no dia 14 de janeiro de 2026, a aprovação de 

um voto de pesar, pelo falecimento de Maria Isabel Conceição Lopes Rodrigues. 

Do presente voto deve ser dado conhecimento à família, à Direção Regional da 

Educação e ao Conselho Executivo da Escola Básica e Integrada Francisco Ornelas da 

Câmara.  

Horta, Sala das Sessões, 14 de janeiro de 2026. 

Os Deputados Regionais 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado.  

Está apresentado o voto. Estão abertas as inscrições.  

Sr. Deputado Luís Soares, faça favor. Tem a palavra. 

(*) Deputado Luís Soares (PSD): Muito obrigado, Sr. Presidente.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O Grupo Parlamentar do PSD naturalmente se associa a este voto de pesar aqui 

apresentado.  

Lamenta profundamente a partida da Sra. Maria Isabel Lopes Rodrigues, reconhecendo 
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o seu percurso de vida, de dedicação à causa pública, ao serviço público, destacando, 

efetivamente, o cargo de Diretora Regional da Educação, que desempenhou com 

elevada competência, visão e abnegação. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais alguma inscrição.  

 

Pausa. 

 

Creio não existir. Vamos votar este voto de pesar.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão. 

Secretária: O Voto de Pesar pelo falecimento de Maria Isabel Conceição Lopes 

Rodrigues foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: O próximo voto de pesar é apresentado pelo Grupo Parlamentar do PSD, 

pelo falecimento do Sr. Joaquim Dinis Neves.  

Tem a palavra a Sra. Deputada Márcia Goulart. 

Deputada Márcia Goulart (PSD): Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo 

Regional, Sras. e Srs. Deputados: 

 

VOTO DE PESAR 

pelo falecimento de Joaquim Diniz Neves 

 

Joaquim Diniz Neves foi um notável empresário de referência no concelho de Ponta 

Delgada e figura determinante na modernização do comércio e no desenvolvimento 

económico da Região. 

Faleceu no dia 7 de dezembro de 2025, aos 90 anos, na sua residência, em Ponta 

Delgada. 

Nascido em 1935, em Castanheira de Pêra, mudou-se ainda criança para Ponta 

Delgada, onde a família abriu o seu primeiro negócio.  
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Terminados os estudos no Liceu Antero de Quental, abraçou a atividade empresarial 

iniciada pelo seu pai, dedicando-se inteiramente ao crescimento de um projeto que viria 

a marcar mais de sete décadas de atividade económica. 

Foi fundador do Grupo Sayonara, um dos maiores ícones do comércio tradicional de 

Ponta Delgada.  

A sua visão empreendedora levou-o a expandir a atividade para o setor da moda, 

pronto-a-vestir e acessórios, bem como para a decoração de interiores, através das lojas 

A Casa, Pier Import e KA Internacional.  

Mais tarde, diversificou o seu investimento para o turismo, inaugurando, em 2015, o 

Hotel Casa Hintze Ribeiro. 

Pioneiro na Região, introduziu novas marcas, conceitos modernos de gestão e foi o 

primeiro empresário a implementar o franchising nos Açores.  

Participava regularmente em feiras internacionais, trazendo para a Região práticas 

inovadoras que contribuíram decisivamente para a vitalidade económica de Ponta 

Delgada. 

A qualidade do seu trabalho valeu-lhe importantes distinções: o Prémio Carreira da 

Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada, o Prémio Carreira das 100 Maiores 

Empresas dos Açores, o prémio internacional The Golden Torch for Quality, bem como 

sucessivas distinções do IAPMEI como PME Líder e PME Excelência. 

Mas para além do empresário, ficará também a memória do homem: discreto, íntegro, 

disciplinado e profundamente dedicado ao trabalho, que considerava fonte de 

realização pessoal. Era exigente, mas próximo, inspirando confiança e estabilidade. 

Muitos dos seus colaboradores permaneceram décadas ao seu lado, reconhecendo nele 

um mentor, um professor e um exemplo de resiliência e liderança. 

Manteve igualmente um forte sentido de responsabilidade social, promovendo 

campanhas solidárias e apoiando instituições e iniciativas comunitárias, especialmente 

no período natalício. 

Embora orgulhoso das suas origens, Joaquim Diniz Neves considerava-se “um 
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verdadeiro açoriano”.  

Dedicou a sua vida à Região, contribuindo de forma indelével para o desenvolvimento 

económico e social de Ponta Delgada, que sempre considerou a sua casa. 

Era casado com Ermelinda Neves, pai de Pedro e Teresa Neves, e avô de Vera e Vasco 

Neves Pacheco, a quem dedicou uma presença afetuosa e constante. 

À família enlutada, amigos, colaboradores e a todos os que com ele privaram, a 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores expressa as mais sentidas 

condolências, reconhecendo na sua vida e obra um legado que perdurará na memória e 

no desenvolvimento da nossa Região. 

Assim, ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do 

Partido Social Democrata – Açores propõe à Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, reunida em sessão plenária no mês de janeiro, que aprove este 

Voto de Pesar.  

Do presente voto deve ser dado conhecimento à família de Joaquim Diniz Neves e à 

Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada. 

Horta, Sala de Sessões, 14 de janeiro de 2026. 

Os Deputados Regionais, 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Tem a palavra a Sra. Deputada Sandra Dias. 

(*) Deputada Sandra Costa Dias (PS): Muito obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista associa-se a este voto de pesar, apresentado 

pelo PSD, pelo falecimento de Joaquim Dinis Neves. 

Este é um nome de referência na cidade de Ponta Delgada, na sua vida empresarial, 

alguém que, ao longo de várias décadas, se destacou pela sua inovação, pela sua 

capacidade empreendedora e, acima de tudo, pelo seu compromisso com a cidade e 

com a região que o acolheu ainda em criança. 

Joaquim Dinis Neves deu continuidade ao trajeto iniciado pelo seu pai na área do 
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comércio e alargou-o, mais recentemente, em 2015, ao setor do turismo, definindo 

aquela que era a sua visão e capacidade de antecipação do desenvolvimento 

empresarial e económico da região. 

É com pesar que nos associamos a este voto e, em nome do Grupo Parlamentar do 

Partido Socialista, apresentamos as nossas condolências à sua família, aos seus amigos, 

aos seus colaboradores, amigos e a todos aqueles que com ele privaram, e damos nota 

do percurso irrepreensível e de qualidade que deixou na cidade de Ponta Delgada e, 

por esta via, em toda a Região. 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Pergunto se há mais alguma inscrição.  

 

Pausa. 

 

Creio que não existe. 

Vamos votar.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão. 

Secretária: O Voto de Pesar pelo falecimento de Joaquim Dinis Neves foi aprovado 

por unanimidade. 

Presidente: Encerramos assim a apresentação e votação dos votos. 

Vamos fazer um intervalo. Regressamos às 11 horas e 55 minutos. 

 

Eram 11 horas e 31 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, agradeço que retomem os vossos lugares, para 

darmos continuidade aos nossos trabalhos. 

 

Eram 12 horas. 
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Após o intervalo, a Deputada Nídia foi substituída na Mesa pelo Deputado Carlos 

Freitas. 

 

Sras. e Srs. Deputados, terminámos a apresentação e votação dos votos. Vamos passar 

às declarações políticas. 

O primeiro grupo parlamentar a fazer a sua declaração política, neste período 

legislativo, é o do PSD. Para o efeito, tem a palavra a Sra. Deputada Nídia Inácio. Faça 

favor. 

Deputada Nídia Inácio (PSD): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

A taxa de risco de pobreza nos Açores registou a maior redução entre todas as regiões 

do país, no último ano. Foi uma descida inédita de 6,9 pontos percentuais, passando de 

24,2 % para 17,3 %, que espelha aquilo que se vê no dia-a-dia dos açorianos: hoje vive-

se melhor nas nossas ilhas.  

Deputado Paulo Gomes (PSD): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

A Oradora: Este não é um ponto de chegada, nem motivo para celebrações. É, isso 

sim, a evidência clara de que o caminho que tem vindo a ser seguido pelo Governo 

Regional dos Açores, sob a liderança de José Manuel Bolieiro, é o caminho certo para 

promover uma transformação efetiva na vida dos açorianos. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD: Muito bem! 

A Oradora: Por demasiado tempo, a pobreza foi vista como o destino inevitável nos 

Açores. Um destino inevitável, alimentado por políticas socialistas, que favoreciam a 

dependência em vez da autonomia, que incentivavam a mão estendida e a gratidão, 

multiplicando apoios, sem gerar transformação real e duradoura na vida dos açorianos. 
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Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública (Duarte 

Freitas): Muito bem! 

A Oradora: Hoje, segundo o Instituto Nacional de Estatística (INE) e o Serviço 

Regional de Estatística dos Açores, sabe-se que a taxa de risco de pobreza, após 

transferências sociais, caiu 6,9 pontos percentuais num só ano, para 17,3 %, num 

registo de diminuição sem precedentes na Região. Atualmente, e foi notícia por todo o 

país, os Açores afirmam-se como uma Região onde se vê a transformação efetiva das 

pessoas, com mais rendimento, com mais emprego, menos abandono escolar precoce 

e menos pobreza. Tal não acontece de um momento para o outro, de um ano para o 

outro, mas acontece, sim, por um conjunto de políticas socioeconómicas consistentes 

e consolidadas. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

É o Complemento Açoriano ao Abono de Família, com aumentos, que representam um 

investimento anual de cerca de 3 milhões de euros. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: É o Programa “Nascer Mais”, que apoia todas as crianças nascidas nos 19 

concelhos da Região, com 1500 euros no primeiro ano de vida e cujo investimento 

ascende a mais de 3 milhões de euros. 

São as creches e amas gratuitas, até ao 16.º escalão, num esforço financeiro que já 

beneficiou mais de 8500 crianças e permitiu uma poupança superior a 14 milhões de 

euros às famílias açorianas. 

São os pontos de estudo, que já permitiram o acompanhamento educativo de cerca de 

650 jovens, afirmando a educação como pilar fundamental do desenvolvimento social. 

São os Programas de apoio ao pagamento de propinas e de atribuição de bolsas de 

estudo para a frequência do ensino superior, duas medidas inovadoras que têm 
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registado uma adesão crescente por parte dos jovens, constituindo um importante 

recurso para a permanência no ensino superior. 

É o Programa “Novos Idosos”, que apoia o envelhecimento ativo... 

Deputado Berto Messias (PS): Vai terminar agora! 

A Oradora: ... a idosos e dependentes, com eficácia comprovada a nível nacional e 

europeu, sendo já um exemplo de boas práticas como medida de envelhecimento em 

casa. 

É o reforço do COMPAMID, com uma maior simplificação do procedimento, com 

aumento da abrangência do apoio, contando com mais de 25 mil beneficiários. 

É o reforço do Complemento Regional de Pensão, conhecido como “cheque 

pequenino”, que aumentou o valor em 30 % entre 2024 e 2025, sendo agora no valor 

de 125,38 euros, mas também aumentou no número de beneficiários, tendo mais de 32 

mil beneficiários em 2025. 

É o Plano Regional de Inclusão Social e Combate à Pobreza, que orienta a política 

social dos Açores para passar do assistencialismo para a emancipação, ajudando as 

pessoas a sair da pobreza de forma sustentável. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: São medidas sociais, articuladas com medidas de cariz económico e 

financeiro, que trazem uma transformação efetiva nos açorianos, que dão condições 

para a sua emancipação e que autonomizam famílias, congregam comunidades, trazem 

valor aos Açores.  

Deputados Paulo Chaves e João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

A Oradora: Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Esta transformação efetiva das condições de vida dos açorianos só acontece porque a 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 74 

II Sessão Legislativa                                                      Horta, quarta-feira, 14 de janeiro de 2026 

51 

 

economia dos Açores está mais pujante e mais dinâmica.  

Deputado Nuno Barata (IL): Essa é que é a parte que não é verdade. 

A Oradora: Em 2024, a economia regional voltou a crescer acima da média do país, 

com um PIB a aumentar 2,3 % face a 2,1 % a nível nacional, consolidando uma 

trajetória de convergência entre 2021 e 2024. 

Os Açores registam o maior número de população empregada de sempre, com 121 mil 

açorianos a trabalhar,... 

Deputado Nuno Barata (IL): E continuam pobres. 

A Oradora:… enquanto a taxa de desemprego chegou a ser a mais baixa do país, em 

torno de 3,9 % a 5,7 %, abaixo da média nacional. 

Os Açores registam hoje uma descida consistente do número de beneficiários do 

Rendimento Social de Inserção(RSI),... 

Deputado Luís Raposo (PSD): Muito bem! 

A Oradora: ... numa conjuntura em que a população empregada atinge valores 

recordes e que em muitas ilhas se verifica o pleno emprego. Isto traduz-se em mais 

dignidade, mais rendimento próprio,... 

Deputado Pedro Neves (PAN): Está tudo maravilhoso. 

A Oradora: ... menos pobreza estrutural e menos famílias açorianas condenadas a 

depender de um subsídio para sobreviver. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Em 2024, os Açores registaram a mais baixa taxa de abandono precoce de educação e 

formação de sempre, fixando se em 19,8 %, após uma descida de 3,1 pontos 

percentuais num só ano, de 22,9 % para 19,8 %, e de 6,5 pontos desde 2020. Esta é a 

evidência de que a aposta no processo educativo dos nossos jovens garante um futuro 

mais auspicioso, na certeza de que o combate à pobreza se faz pelas suas causas 
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estruturais, não se esfuma em subsídios do momento, mas vai ao cerne da problemática: 

a educação, o emprego, a habitação, a solidariedade social. 

A trajetória descendente da taxa de abandono precoce de educação e formação resulta 

de uma estratégia clara que passa pela implementação da Estratégia da Educação 

Açores 2030, o Plano Integrado de Combate ao Abandono Precoce e o 

acompanhamento individual de cada aluno em risco, envolvendo Educação e 

Qualificação Profissional.  

Em paralelo, o Governo Regional dos Açores, liderado por José Manuel Bolieiro, 

integrou mais de 700 professores nos quadros,... 

Deputado Paulo Chaves (PSD): Muito bem! 

A Oradora:… reviu o Estatuto da Carreira Docente e investiu cerca de 52 milhões de 

euros na modernização e requalificação de escolas, garantindo melhores condições 

para ensinar, aprender e construir mobilidade social. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

A realidade é esta: hoje vive-se melhor nos Açores,... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: ... com menos pobreza, menos abandono escolar precoce, mais emprego, 

mais remuneração e mais crescimento económico.  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Não nos acomodamos a estes bons resultados. Estes resultados são o impulso para o 

trabalho que temos pela frente, como Região, na certeza de que o caminho seguido por 

este Governo Regional é o certo, são a confirmação do caminho que queremos 

continuar a seguir. 

Temos a consciência de que, apesar desta descida histórica, a pobreza continua a 

acontecer nas casas de muitas famílias açorianas. 
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Deputado José Pacheco (CH): Aí é que está. 

A Oradora: A escola continua a ser um desafio para muitos jovens que optam pelo 

abandono precoce do seu percurso educativo. A exclusão social e as múltiplas 

discriminações persistem como realidade nas nossas ilhas.  

Mas temos a certeza de que o Governo Regional dos Açores, sob a liderança de José 

Manuel Bolieiro, quer ir mais longe na redução da pobreza, no aprofundamento da 

convergência com o país e a Europa, no alcance da meta de 15 % de abandono escolar 

precoce até 2030 e na garantia que o recorde no número de açorianos empregados se 

traduz em melhores salários, mais estabilidade profissional e mais satisfação social. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: É este o compromisso que defendemos também no Grupo Parlamentar do 

PSD: de prosseguir com políticas humanistas, personalistas e galvanizadoras dos 

açorianos, na certeza de que os açorianos merecem ser tratados com dignidade e 

respeito, com políticas não-socialistas que libertem as pessoas da pobreza, com uma 

economia crescente que fomente oportunidades de emprego e mercado em todas as 

ilhas, com uma educação que abra horizontes e motive os nossos jovens para contribuir 

para o futuro das nossas ilhas. 

É este o compromisso que defendemos também no Grupo Parlamentar do PSD: de 

prosseguir com políticas não-socialistas que libertem as pessoas da pobreza; políticas 

que valorizem as pessoas e lhes deem dignidade, com proximidade e sentido humano; 

medidas que estimulem a economia crescente que permita criar oportunidades de 

emprego e mercado em todas as ilhas e; uma educação que abra horizontes e inspire os 

nossos jovens a construir o futuro das nossas ilhas. 

 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Governo: 

Muito bem!  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 
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Governo. 

 

Presidente: Muito obrigada, Sra. Deputada. 

Está feita a declaração política. Estão abertas as inscrições. 

Tem a palavra o Sr. Deputado José Pacheco. 

(*) Deputado José Pacheco (CH): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

A Sra. Deputada trouxe-nos aqui um manifesto eleitoral de alto elogio ao grande líder, 

José Manuel Bolieiro, que é uma coisa mesmo ridícula. Parece que estou na Coreia do 

Norte: viva o líder, viva o líder, viva o líder. 

Deputado Flávio Soares (PSD): O CHEGA a falar do líder! 

O Orador. Eu acho que os açorianos o que estão à espera… 

Eu tenho um líder que mostra trabalho. Agora, vocês têm um líder que não mostra 

nada. Tenham dó, tenham dó, tenham dó. 

Eu tenho o André Ventura, que é um homem com coragem. 

Vocês têm um líder que empurra os problemas com a barriga. Era essa parte que 

queriam ouvir? Olhe, já ouviram. Nem tiveram coragem de despedir o Vice-Presidente 

da LOTAÇOR que me ameaçou de morte. Vejam lá o líder que vocês têm. Tão 

tenrinho, era bom para padre. Temos de ser sérios. Eu também gosto de ser sério. 

Nem tudo está mal. Não! Houve coisas que melhoraram. Sim! 

O CHEGA deu um contributo, deu. É verdade, as coisas melhoraram. Não se pode 

dizer que a pobreza… Sr. Presidente, dói-me dois braços. Este melhorou. Estou 

melhor? Não! Ainda me dói um braço. 

E a pobreza é um pouco disso. Dói-me tudo: dói-me as costas, a cabeça, as orelhas, a 

raiz dos cabelos. Mas não melhorou. 

Nós continuamos a ter pobreza e dali foi dito que continuamos a subsidiar a pobreza. 

Isto eram os socialistas, não era? Era! Se bem me lembro, eram os socialistas que 

faziam isso: subsidiar. 
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Só há dois extremos que eu aceito que temos de apoiar: os idosos, as crianças e aqueles 

que não podem trabalhar. Há deficientes, há pessoas doentes que não podem trabalhar. 

Tudo o resto, trabalhar. Vão trabalhar, pá! Que raio é isto? Não há mão-de-obra e está 

esta rapaziada toda pelos cafés, a ver-nos aqui a falar. 

Ah, pessoal, trabalhar! 

É assim que se faz uma vida. Não se faz uma vida a estar em casa deitado ou nos cafés, 

a dizer, como dizia a outra, a Elisabete: “Ó Pacheco, vai trabalhar que eu fico no sofá”. 

Que é isto? O combate à pobreza não é com discursos de “viva o líder”. 

O combate à pobreza é com dados reais, para que as pessoas digam: “vive-se melhor 

nos Açores”. 

Açorianos, vive-se melhor nos Açores? Só se for para alguns. Para mim, não.  

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Continuam abertas as inscrições. Sr. Deputado João Mendonça, faça favor. Tem a 

palavra. 

(*) Deputado João Mendonça (PPM): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O PPM intervém no âmbito desta declaração política do PSD sobre a pobreza, 

assumindo, desde já, a grande preocupação que este assunto nos traz. 

Na sua declaração política, o PSD já elencou várias medidas que o Governo Regional 

adotou para mitigar a pobreza nos Açores. 

Reconhecemos que ainda há um longo caminho a percorrer e muito trabalho a fazer, 

mas estamos convictos de que muito já tem sido feito nesta matéria. Senão, vejamos: 

Entre os anos de 2019 e 2024, registámos 20 700 açorianos que saíram do risco de 

pobreza. 
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Deputado Nuno Barata (IL): Quantos saíram dos Açores? 

O Orador: Repito: menos 20 700 pessoas em risco de pobreza. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Esse valor representa cerca de 23 % da população açoriana que saiu dessa 

situação. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Outro indicador que consideramos pertinente é o valor do Rendimento 

Social de Inserção, que, como todos sabem, é um apoio monetário atribuído a pessoas 

que se encontrem em situação de pobreza extrema, para que consigam satisfazer as 

suas necessidades básicas. 

Entre janeiro de 2019 e novembro de 2024, os Açores registaram menos 11 918 

beneficiários de RSI. 

Esse valor representa menos 108 % de açorianos que dependem deste subsídio... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: ... e, no nosso entender, este é um indicador muito positivo. 

O crescimento económico que nos Açores tem sido evidente é motivo de grande 

satisfação, uma vez que deixámos de ser a região mais pobre do país. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem 

O Orador: Não devemos nem vamos emoldurar esse facto, mas não deixar de salientar 

esse grande passo. 

Resumindo: nem tudo está perfeito, mas muito tem sido feito e, no nosso entender, tem 

sido bem feito. 

Os resultados estão à vista. 

Disse. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP: Muito bem!  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP e Membros do Governo. 

 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 74 

II Sessão Legislativa                                                      Horta, quarta-feira, 14 de janeiro de 2026 

57 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Nuno Barata, tem a palavra. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo: 

Em 2020, em plena campanha eleitoral para a Assembleia Legislativa Regional dos 

Açores, afirmei, a certa altura, num debate televisivo, que o grande desiderato de uma 

entrada da Iniciativa Liberal, no Parlamento dos Açores, era precisamente retirar o 

maior número possível de açorianos do risco de pobreza. 

Se há algo de que não me arrependo, foi das decisões que tomei nesse sentido. E, não 

obstante, não estar satisfeito com o desempenho deste Governo, nem com a totalidade 

dos números alcançados, o facto é que, entre 2020 e 2025, foram retirados muitos 

açorianos da pobreza, ainda que, para isso, tenha sido necessário aumentar as 

transferências sociais. 

Ou seja, foi mais um bocadinho de socialismo que permitiu retirar a maioria desses 

açorianos da pobreza, até porque, se analisarmos o último boletim sobre o assunto, 

constatamos facilmente que o risco de pobreza na Região Autónoma dos Açores antes 

de transferências sociais continua a ser o mais elevado de todo o país. Continuamos, 

portanto, a ser campeões entre os piores. 

Mas o facto de termos retirado apenas alguns da pobreza não deve ser motivo de 

regozijo. Temos de analisar seriamente todo este processo. 

A saída de um número significativo de cidadãos do RSI pode estar associada a uma 

maior fiscalização, mas está também, certamente, associada ao aumento do salário 

mínimo nacional ao longo dos últimos anos, que, com o complemento da remuneração 

mínima mensal garantida na Região Autónoma dos Açores, criou condições para que 

algumas dessas pessoas saíssem do RSI. 

Há ainda a registar o facto de muitos açorianos, nos últimos anos, terem saído dos 

Açores para trabalhar em destinos como a Bermuda, a Holanda, a Irlanda ou a Escócia. 

Estes números não os conhecemos bem, mas eu próprio, ainda esta segunda-feira de 
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manhã, no voo de Ponta Delgada para a Horta, pude constatar algo (e quem veio no 

mesmo voo poderá ter constatado também): estava a sair um voo charter da Azores 

Airlines para a Bermuda, que vim a verificar mais tarde ter uma taxa de ocupação de 

94 % (load factor; um voo cheio) de emigrantes que iam trabalhar para a Bermuda.  

Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta Cabral): 

Vieram passar o Natal. 

O Orador: São pessoas que continuam a sair dos Açores à procura de melhores 

condições de remuneração em países terceiros. 

Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública (Duarte 

Freitas): E a população ativa? 

O Orador: E esta saída de açorianos é representativa da falta de condições para 

garantirmos que os nossos ficam cá a trabalhar. 

Se olharmos à demografia... 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo Estêvão): 

Vieram passar o Natal a casa! 

O Orador: Sr. Secretário, já lá vou. Tenha calma. 

Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública (Duarte 

Freitas): Não é por causa de um voo que vamos estender a todos! 

O Orador: Sr. Secretário, já lá vou. Tenha calma. 

Presidente: Sr. Deputado, agradeço que termine. 

Se olharmos para os dados demográficos, verificamos que a população dos Açores está 

a aumentar. Mas temos de perceber porquê. Esse crescimento deve-se precisamente ao 

facto de os fluxos imigratórios estarem a compensar a saída dos açorianos. Estamos a 

receber pessoas oriundas de países muito mais pobres do que o nosso, disponíveis para 

trabalhar nos Açores por valores pelos quais os açorianos não estão dispostos a 

trabalhar, razão pela qual partem para outros destinos.  

Deputado Paulo Chaves (PSD): Veio descobrir a pólvora! 

O Orador: A questão é essa: o equilíbrio demográfico não está a ser feito pelo 
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crescimento económico dos Açores que retém talento e mão de obra qualificada... 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo Estêvão): 

É só 3,6 % da população. 

O Orador: ... mas pelo contrário, continuamos a importar mão de obra pouco 

qualificada, enquanto os nossos mais qualificados vão trabalhar para fora. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Agradeço que se inscrevam. 

 

Pausa. 

 

Sr. Deputado António Lima, tem a palavra. 

(*) Deputado António Lima (BE): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

A declaração política do PSD sobre questões sociais é, naturalmente, pertinente nos 

dias que correm. 

Devo dizer que, para quem diz que não se deve celebrar a descida do risco de pobreza 

ou da taxa de risco de pobreza, pareceu-me bastante como uma celebração, porque, de 

facto, celebraram mais do que analisaram a situação em concreto. E, de facto, é sempre 

positivo quando há uma descida nos indicadores mais negativos na Região, seja o risco 

de pobreza, seja a taxa de abandono escolar precoce, ou outro qualquer indicador 

negativo. 

Isso não será motivo de celebração, mas é motivo para assinalar como uma tendência 

positiva, que não nos deve deixar, por outro lado, sem uma visão crítica no sentido de 

analisar a situação em que nós estamos. 

E, em primeiro lugar, a visão crítica que nós devemos ter exige calma e cuidado, não 

só pelo histórico que nós temos sobre esta matéria. 

Em 2020, a taxa de risco de pobreza caiu cerca de 6 pontos percentuais na Região — 
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6 %. 

No ano seguinte, subiu quase 5 %. 

Alguma coisa se passou. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Uma pandemia 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Chama-se pandemia. 

O Orador: Não se chama pandemia. Não tem nada a ver com a pandemia.  

A taxa de risco de pobreza caiu nessa altura, durante o período da pandemia. 

Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública (Duarte 

Freitas): O que é que se passou em 2020? 

O Orador: Depois voltou a subir e voltou a subir no ano seguinte. 

Ou seja, é preciso analisar os dados com cautela e analisar também, já agora, a nota 

técnica do Instituto Nacional de Estatística que diz um dado, que eu não sei qual o 

efeito que teve nestes resultados, mas que é relevante: pela primeira vez, em 2025, 

foram integrados dados administrativos sobre o IRS, sobre prestações sociais, 

parentalidade, doença, rendimento social de inserção. 

Tudo isso deve levar-nos a ler os dados com cautela e a realidade que vemos no terreno 

ainda mais cautela nos deve levar a ter: o aumento do custo da habitação.  

Recentemente foi negociado que os Açores tiveram um aumento do custo da habitação, 

no ano de 2025, de 20 % nos preços de venda, num ano. Não há salários que 

compensem isto. Não há aumentos de 20 % nos salários anuais. 

Por outro lado, vemos cartas abertas de pessoas sem teto, sem ter onde dormir. Há 2 ou 

3 anos, havia quase 500 pessoas sem abrigo nos Açores. Hoje em dia quantos são? 

Presidente: Agradeço que termine, Sr. Deputado. 

O Orador: São menos? Alguém acredita que são menos quando vemos situações cada 

vez mais dramáticas nas ruas de várias cidades da Região? 

Ou seja, é preciso ler os números da estatística em conjugação com a realidade que 

vemos no dia a dia. 

E essa realidade está longe de ser cor de laranja. 
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Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

O Bloco de Esquerda esgotou o seu tempo para esta manhã. 

A Mesa não tem inscrições. 

Sr. Deputado Marco Martins, faça favor. Tem a palavra. 

(*) Deputado Marco Martins (PS): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O exercício político que a Deputada Nídia Inácio veio aqui fazer carece do devido 

enquadramento. 

Estamos a falar de uma matéria de absoluta importância, onde a demagogia política 

não deve imperar. Vamos falar de factos concretos, porque a Sra. Deputada está 

alheada da realidade e cada açoriano que nos ouve sabe disso. 

 

Protestos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Vamos aos dados concretos. 

Sr. Presidente, se puder… 

A Sra. Deputada sabe, ou devia saber tão bem como eu — e não o disse por opção — 

que essa descida se deve a uma alteração do método de contabilização. E passo a 

explicar. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Isso é o que o 

senhor está a dizer. Não é verdade. 

O Orador: Para uma leitura correta, temos de fazer comparação com o resto do país. 

Fazer uma análise simplista dessa forma não é politicamente elevado nem é correto. 

Passo a transcrever, em conformidade com o que está plasmado na nota técnica do 

Inquérito às Condições de Vida e Rendimento das Famílias: 

“Em 2025, contempla-se, pela primeira vez, a integração de dados administrativos do 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 74 

II Sessão Legislativa                                                      Horta, quarta-feira, 14 de janeiro de 2026 

62 

 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, relativos aos rendimentos de 

pensões de sobrevivência e do trabalho por conta própria no regime simplificado, bem 

como de alguns dados administrativos da Segurança Social relativos à parentalidade, a 

prestações por doença e ao Rendimento Social de Inserção.” 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Por isso mesmo, 

é mais fidedigna. 

O Orador: Esta tem de ser uma discussão séria e elevada. 

Sra. Secretária, está bem que existam alguns apartes, mas digo francamente: nós, no 

Partido Socialista, seremos sempre os primeiros a ficar satisfeitos com descidas nos 

indicadores de pobreza e de exclusão social. 

Agora, a análise que se pode fazer tem, de facto, de ser feita com estes dados e com 

este enquadramento técnico. 

Mas sabe quem não participou neste inquérito, Sra. Secretária e Sra. Deputada? As 

pessoas sem-abrigo.  

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Utilizar os sem-

abrigo para fazer política?! Ao que chegou o Partido Socialista! 

O Orador: Basta ir a Ponta Delgada para perceber que essas certamente não 

participaram neste inquérito. 

Deputado Paulo Chaves (PSD): O senhor fez parte desses inquéritos, é da sua área! 

 

Ruído dos Deputados da bancada do PSD. 

 

O Orador: As centenas e centenas de pessoas e famílias que vivem com o flagelo da 

toxicodependência também não participaram de certeza. 

Mais do que gáudios, mais do que estarmos aqui com pseudo-triunfalismos, temos de 

estar aqui extremamente preocupados com esta realidade. 

Aliás, em termos de educação, continuamos com indicadores extremamente 

preocupantes: 
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O número de estudantes com ensino superior — licenciaturas, mestrados e 

doutoramentos — é o mais baixo do país; 

A taxa de abandono escolar continua a ser a mais elevada, como bem sabem. 

E é curioso, até caricato… 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): O senhor está a se esfalfar todo, mas não 

chega! 

O Orador: Eu agradeço a vossa excitação, mas vamos recentrar o debate. 

Falam com gáudio enorme das medidas sociais, sabendo melhor do que nós que a 

esmagadora maioria dessas medidas foi criada por nós, por governos socialistas, como 

bem sabem. 

 

Risos da Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi). 

 

Outra situação grave, do ponto de vista político, e que não foi ético: quando terminámos 

a nossa governação, em 2020, estava em vigor a Estratégia Regional de Combate à 

Pobreza e à Exclusão Social, com resultados de evidente mérito, onde praticamente 

todos os indicadores sociais apresentavam resultados excecionais. 

E sabem porque a abandonaram? Porque era uma medida do Partido Socialista. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Ela está em vigor. 

O Orador: Não tiveram qualquer preocupação com açorianos. Abandonaram esta 

medida, esta estratégia fundamental, que recolheu um amplo consenso regional só 

porque era uma estratégia do Governo socialista. 

Avançaram com o plano B, para a criação do Plano Regional de Inclusão e Cidadania, 

uma estratégia que esteve anos e anos na gaveta, como a Sra. Secretária sabe muito 

bem. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Isso não é 

verdade. 

O Orador: A apresentação foi recente, apesar de ter sido anunciada há muitos anos. 
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Abandonaram uma estratégia com grandes resultados, do Governo Socialista, e não 

tinham um plano alternativo preparado. 

Já agora, não há qualquer pudor da nossa parte em falar do Rendimento Social de 

Inserção. Importa estudar e conhecer os números. 

Os Açores foram a região do país onde, na governação socialista nos últimos anos, o 

rendimento mais desceu, e a Sra. Deputada Nídia Inácio sabe disso. 

Quando falam do RSI, esquecem-se de referir outra componente: há uma componente 

pecuniária, claro que sim, onde deve haver exigência na atribuição, mas existe também 

o chamado contrato de inserção. 

E era bom que todos, com assento nesta Casa, saibamos isso: quem recebe o RSI assina 

todos os anos um contrato de inserção. É graças à exigência desse contrato que as 

crianças estão na escola, que têm acompanhamento de saúde e melhores condições de 

vida. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

E quando falam da descida da pobreza, perguntem aos jovens que procuram casa. 

Deputado Paulo Chaves (PSD): Isso é demagogia pura. 

Presidente: Sr. Deputado, agradeço que termine. 

O Orador: Os preços de renda são obscenos. 

Deputado Paulo Chaves (PSD): Quantas casas tem na Terceira para os jovens? Isso é 

demagogia, Sr. Deputado! 

O Orador: Perguntem aos idosos que estão em listas de espera para entrar num lar e 

não conseguem. 

Perguntem aos pais que aguardam vaga em creche para os filhos e não encontram vaga. 

Esta é a realidade. 

A pobreza não são números. A pobreza são pessoas que passam dificuldades, são 

famílias com novos problemas. 
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E a grande diferença das governações socialistas — onde houve falhas, claro que houve 

— para a vossa governação, foi que sempre tivemos uma política de proximidade, de 

preocupação genuína, e não como vós, de demagogia, de ataques e, em alguns casos, à 

dignidade das próprias pessoas. 

Disse. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sra. Secretária Regional da Saúde e Segurança Social, faça favor. Tem a palavra. 

(*) Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Obrigada, Sr. 

Presidente. 

Excelentíssimo Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Gostaria de iniciar esta minha intervenção, depois de tudo o que já foi aqui dito, com a 

seguinte frase: 

Quando os números da pobreza são maus, a oposição infelizmente, celebra; quando os 

números da pobreza são bons, é de desconfiar. 

O que é certo é que, à data de hoje, a Região Autónoma dos Açores já não é a região 

mais pobre do país. 

Deputado José Pacheco (CH): Os números da pobreza nunca são bons! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

A Oradora: É factual. Isso é factual. 

A Região Autónoma dos Açores, desde que é feito um levantamento relativamente à 

taxa de risco de pobreza, já não é a região mais pobre do país. Não tenho a menor 
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dúvida de que essa evolução positiva se deve às políticas dos governos da coligação. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Que fiquem bem expressas estas duas realidades: isto não é uma perceção, 

não é o Governo que o diz; são factos, apurados pelo Instituto Nacional de Estatística. 

Portanto, fico com alguma perplexidade quando vejo, nesta Assembleia, os Srs. 

Deputados porem esses dados em causa. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD: Muito bem!  

A Oradora: São números apurados pelo Instituto Nacional de Estatística. Não são 

números do Governo Regional, nem do Serviço Regional de Estatística. São números 

do INE. 

Lamento, e lamento mesmo, que tenham sido feitas menções aos sem-abrigo e aos 

toxicodependentes, como ausência de apuramento de dados para este inquérito. Isso 

demonstra mau tom, é desonesto e bastante revelador daquilo que é o novo Partido 

Socialista. 

Contra isso, o Governo Regional está aqui para dar uma resposta em tempo útil e 

continuar, efetivamente, a resolver os problemas dos açorianos. 

Está tudo bem? Não, não está tudo bem. 

Temos problemas? Sim, naturalmente temos. 

Mas temos feito um caminho bastante positivo, e isso reflete-se nos dados conhecidos 

no mês passado. É com essa premissa que o Governo Regional continua a trabalhar. 

Ouvi também, com algum desdém, a questão das transferências sociais.  

Sras. e Srs. Deputados: 

Desde que me lembro, sempre existiram transferências sociais. Não foi o Governo da 

coligação que as criou. Por algum motivo, elas foram atribuídas. Elas já existiam no 

tempo do Partido Socialista e, já nessa altura, eram insuficientes. 

Qual é o estigma das transferências sociais? Elas são necessárias para que, numa fase 

inicial, se possa apoiar quem é efetivamente mais pobre a criar uma rede de segurança 

e, estruturalmente, sair e quebrar o ciclo da pobreza. 
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Deputado Paulo Chaves (PSD): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

A Oradora: É por isso que este Governo aqui está. Não somos um Governo 

assistencialista. Partimos do pressuposto de que existem dois nichos e duas faixas 

etárias claramente identificadas às quais queremos dar apoio: crianças e jovens. 

Os apoios sociais associados às transferências sociais, como o Complemento de Abono 

de Família, são uma prioridade desta governação. Anualmente, tem havido um reforço 

no Orçamento Regional, para que seja aumentado acima dos valores da inflação. Isso 

tem sido feito. 

O mesmo tem sido feito com o Complemento Regional de Pensão. Isso tem acontecido 

nos últimos três anos, com majorações diferentes, com base nos escalões que são 

atribuídos. Assim, quer os idosos, quer as crianças estão efetivamente no centro da 

nossa preocupação e são apoiados por este Governo. 

Relativamente ao Plano Regional para a Inclusão Social e Cidadania (PRISC) que, 

pelos vistos, o Partido Socialista está muito incomodado, permita-me esclarecê-lo, Sr. 

Deputado, que está mal informado. 

A Estratégia Regional de Combate à Pobreza não foi abandonada. Pelo contrário, tem 

de estar em vigor, até porque é uma condição habilitadora do PRR (Plano de 

Recuperação e Resiliência). Portanto, Sr. Deputado, está mal informado. 

Deputado Luís Raposo (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Quanto aos polos, eles estão em vigor e, neste momento, existem projetos 

a decorrer. Esses apoios são dados, não do ponto de vista pecuniário, mas a crianças 

com dificuldades de aprendizagem, identificadas no primeiro e no segundo ciclos. 

Essas crianças beneficiam do apoio de um professor identificado, têm acesso a lanche 

e a atividades culturais ou desportivas. Até à data de hoje, cerca de 900 crianças já 
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beneficiaram desta medida, que tem sido um sucesso. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

A Oradora: Gostaria ainda de falar do Plano Regional para a Inclusão Social e 

Cidadania, que lamentavelmente não recebeu contributos desta Assembleia que 

pudessem ser integrados. O plano é composto por 22 medidas, distribuídas por vários 

eixos — rendimento, educação, trabalho, habitação e saúde — e está já no terreno, com 

medidas em vigor. 

Como o Sr. Deputado bem sabe, basta consultar o plano e cruzá-lo com a ação dos 

vários departamentos do Governo envolvidos. Ainda recentemente, foi apresentada 

uma medida no âmbito do Mercado Social de Emprego, dirigida a beneficiários do 

Rendimento Social de Inserção com capacidade para trabalhar, permitindo a sua 

integração no mercado de trabalho, a medida "SER+", que foi apresentada pela Sra. 

Secretária com competência na pasta. Portanto, existem medidas evidentes no terreno. 

Também foi recentemente divulgada a possibilidade de apoio a vários níveis, incluindo 

um eventual cartão de apoio alimentar. Permitam-me esclarecer o seguinte: 

Atualmente, os apoios alimentares já estão definidos e são geridos pelo Instituto da 

Segurança Social, no âmbito do FEAC (Fundo de Auxílio Europeu às Pessoas Mais 

Carenciadas).  

Presidente: Agraço que termine, Sra. Secretária. 

A Oradora: As normativas europeias determinam que, na atualidade, este apoio deve 

ser feito através de um cartão, com um plafond mensal disponível, sendo necessária a 

adesão dos estabelecimentos. 

O que se preconiza é que não haja duplicação de apoios. Quem beneficia do cartão não 

pode, naturalmente, beneficiar de outros apoios específicos para bens alimentares. 
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Cabe ao Instituto da Segurança Social fiscalizar esta situação, garantindo também que 

o Banco Alimentar, por exemplo, continue a fazer o seu trabalho. 

Para terminar, Sr. Presidente, queria apenas salientar que o desafio é grande. As 

medidas estão implementadas e estão a ter um sucesso que consideramos bastante 

aceitável. 

O objetivo do PRISC era muito ambicioso: uma redução de 40 % sobre aquilo que era 

a taxa de pobreza,...  

Presidente: Tem mesmo de terminar, Sra. Secretária. 

A Oradora: ... que se situava nos 24,2 %.  

Face aos dados conhecidos no mês passado e à redução muito significativa da taxa de 

pobreza, podemos considerar que o objetivo para 2025 já foi alcançado e, sendo 

ambiciosos, admitir que o objetivo para o próximo ano também o tenha sido. 

Contudo, não baixaremos os braços e continuaremos a dar a melhor resposta possível 

aos mais vulneráveis e a quem precisa. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Vozes de alguns deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e dos Membros 

do Governo: Muito bem! Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigada, Sra. Secretária Regional. 

Sr. Deputado Pedro Pinto, tem a palavra. 

(*) Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Em 5 anos de governação, já se vive melhor nos Açores. Se dúvidas houvesse, as mais 

recentes estatísticas sobre a pobreza comprovam-no, porque a pobreza está a diminuir 

e não é apenas e só uma questão estatística, até porque a estatística aplica-se a todo o 
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país.  

Portanto, se a estatística diz que os Açores já não são a região mais pobre do país, 

significa que, com esses mesmos critérios, há outras regiões que são mais pobres do 

que os Açores. 

Querer vir para aqui dizer que continuamos a ser os mais pobres e que isso é tudo 

apenas uma questão de estatística, é querer enganar as pessoas, é querer criar confusão, 

é querer atirar os Açores para baixo. 

Em apenas 5 anos, com políticas firmes e com determinação, esta coligação já 

conseguiu tirar os Açores da cauda da pobreza do nosso país. Tudo isso começou logo 

no primeiro Orçamento, com a baixa de impostos para todos, que o Partido Socialista 

não quis aprovar e votou contra. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: Com isso, desamarrámos a economia. Ao desamarrar a economia, criaram-

se mais oportunidades. Por isso é que temos o maior número de pessoas empregadas e 

o menor número de desempregados de sempre. Isto contribuiu para reduzir a pobreza 

das famílias. 

Mas também contribuíram para essa redução as políticas e as medidas concretas que 

começaram a ser implementadas pelo nosso XIII Governo de coligação, da infância à 

terceira idade. Políticas e medidas que já estão a mudar a vida de muitas pessoas. 

Dizemo-lo com muita clareza e insistimos nessas políticas, porque elas mudam, já 

mudaram, e os resultados estão à vista e mudaram vidas. Insistimos nessas políticas, 

porque elas mudam a vida das pessoas e já estão a dar resultados. 

Insistimos, porque o combate à pobreza nunca foi um tema secundário para o CDS-PP. 

Sempre foi uma das nossas maiores prioridades políticas e humanas.  

Ainda estávamos na oposição e já tínhamos medidas concretas implementadas nos 

Açores, exatamente para reduzir a dependência das famílias e a pobreza. 

Combater a pobreza, para nós, não é uma bandeira ocasional, é um compromisso 

estrutural. Esse compromisso tem um foco muito claro: os mais vulneráveis, da 
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infância à terceira idade — o início e o fim da vida — porque é aí que a pobreza é mais 

injusta, mais destrutiva, e é aí que a intervenção pública faz mais diferença. 

Foi isso que fizemos desde o primeiro dia em que chegámos ao Governo. Na infância, 

com o programa Nascer Mais, que garante 1500 euros por cada bebé, apoiando as 

famílias no momento mais exigente das suas vidas e promovendo a natalidade. 

As creches gratuitas, as bolsas de estudo e o apoio às propinas já apoiaram milhares de 

famílias açorianas, combatendo desigualdades, à partida. O reforço do Prémio de 

Mérito, hoje, com 750 euros, abriu portas e criou mais oportunidades. 

Na terceira idade, reforçámos o “cheque pequenino”,... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: ... devolvendo justiça social a quem esteve demasiado tempo esquecido. 

Este apoio esteve congelado durante muitos anos; foi esta coligação que o descongelou. 

Hoje é mais do dobro do valor que era quando chegámos ao Governo, em 2020. 

Reforçámos o COMPAMID, duplicámos o seu valor em relação a 2020 e 

simplificámos o seu acesso, o que fez com que mais do que triplicasse o número de 

beneficiários. São hoje mais de 23 mil idosos e pessoas com deficiência. 

Isto impede que a doença seja sinónimo de empobrecimento. Faz com que as pessoas 

não tenham de optar entre comer ou tomar medicamentos. Se não fosse este apoio, 

milhares de idosos estariam hoje a escolher entre ir à farmácia ou ir à mercearia; ou ir 

à farmácia e deixar lá metade da receita.  

Isto não é uma figura de estilo; é uma dura realidade que já conseguimos mudar e a 

estatística comprova-o. 

Novos Idosos — afirmámos um princípio simples: envelhecer não pode ser sinónimo 

de abandono; pode e deve ser sinónimo de dignidade, proximidade e humanidade. 

Família — estas políticas têm algo em comum: são emancipadoras; não criam 

dependência, criam autonomia; não empurram as pessoas para a margem, trazem-nas 

para o centro da sociedade. 

Presidente: Agradeço que termine. 
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O Orador: São políticas transversais a toda a sociedade, do nascimento à velhice, 

pensadas para acompanhar as pessoas em todas as fases da sua vida. 

As estatísticas mais recentes já comprovam isso, mas não somos triunfalistas. Sabemos 

que o combate à pobreza não se faz apenas com estatísticas e que ainda há muitas 

famílias açorianas vulneráveis. 

Presidente: Tem de terminar. 

O Orador: Por isso dizemos: este caminho tem de continuar, com mais ambição, mais 

integração e mais visão. É por isso que o Plano Regional para a Inclusão Social e a 

Cidadania é absolutamente essencial, pois permite consolidar o percurso, articular 

rendimento, emprego, educação e saúde e garantir que ninguém fica para trás. 

Não queremos apenas manter o que foi feito; queremos fazer mais, porque combater a 

pobreza exige continuidade, responsabilidade e visão. O CDS-PP estará sempre ao lado 

das políticas que libertam, que protegem e, sobretudo, que dignificam a pessoa humana. 

O nosso objetivo nunca foi gerir a pobreza. O nosso objetivo é reduzi-la, e os dados 

mostram que já estamos a consegui-lo, após 5 anos de governação. 

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Senhor Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Pedro Neves. 

(*) Deputado Pedro Neves (PAN): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Não vou usar chavões políticos, nem recorrer a truques de oposição. Vou mostrar a 

minha preocupação, uma preocupação pessoal e também enquanto deputado. 

Não vou sequer questionar os dados. Os dados são factuais, concretos e reais. Mas, na 

realidade, na rua, vejo, tanto em Ponta Delgada — nomeadamente na Matriz ou na 
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freguesia de Santa Clara — como nos concelhos da Ribeira Grande, de Vila Franca do 

Campo ou da Lagoa, exatamente o oposto. E isto, de forma humilde, é algo que não 

consigo compreender.  

Vejo os dados que indicam que estamos a reduzir a pobreza nos Açores, mas, ao mesmo 

tempo, na realidade vê-se algo totalmente contrário. 

Deixo esta questão nesta Câmara de forma humilde — não estou a ser irónico nem 

sarcástico, Sra. Secretária, falo da rua onde ando, em São Miguel; não falo da Terceira, 

porque não consigo discutir, porque não conheço a realidade — vemos algo totalmente 

diferente daquilo que tínhamos antes da pandemia, 

E isto não tem a ver com governos. Antes e após a pandemia, vê-se hoje uma situação 

completamente diferente. 

Era apenas sobre este assunto que gostaria que fosse feita uma introspeção: a diferença 

entre os dados reais e factuais, que não quero questionar, e a realidade que vemos na 

rua, e que todos os açorianos — ou pelo menos os micaelenses — conseguem observar 

nos concelhos que referi. 

Obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Para encerrar a declaração política, tem a palavra o Sr. Deputado João Bruto da Costa. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Sr. Presidente da Assembleia, Srs. 

Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Uma primeira palavra para aqueles açorianos e açorianas que ainda vivem uma situação 

de dificuldade e de pobreza e que têm muita dificuldade em chegar ao fim do mês e em 

pôr comida na mesa. 

A minha primeira palavra é para esses, para lhes dizer que vamos continuar a trabalhar 

afincadamente neste Parlamento, consagrando o diálogo parlamentar como 

instrumento para a realização de políticas não socialistas para o combate às 

desigualdades, à exclusão e à pobreza, para, tanto quanto seja possível, nesta Região, 

retirarmos da pobreza aqueles que ainda vivem com esse flagelo da pobreza e da 
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exclusão social nos seus lares, nas suas comunidades, nas suas freguesias, nos seus 

concelhos, nas suas ilhas. 

Esse é um compromisso que quero aqui, em nome do Grupo Parlamentar do PSD, 

renovar que, sob a liderança, sim, sob a liderança do Presidente José Manuel Bolieiro, 

iremos continuar com esta mudança de paradigma de olhar para os açorianos como 

pessoas com potencial para realizar uma vida digna, libertando-os do estigma da 

necessidade de estarem sempre de mão estendida, à espera de mais uma benesse, à 

espera de mais um favor, à espera de mais um contributo para a sua vida, que os 

mantinha sempre dependentes de mais uma necessidade de um apoio, por parte daquilo 

que eram as políticas socialistas de combate à pobreza. 

Deputado Carlos Silva (PS): Algumas são socialistas! 

O Orador: Há uma diferença que a Sra. Secretária salientou bem, entre aquilo que são 

políticas assistencialistas e aquilo que são políticas de emancipação, de fazer as pessoas 

terem possibilidade de se capacitar, de se autonomizar, de se libertarem do jugo da 

necessidade de estarem sempre dependentes de um apoio social. 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): Exatamente. 

O Orador: E é verdade que há grupos de pessoas a quem isso não é possível. Falo, por 

exemplo, dos 35 mil idosos que vivem nos Açores com uma pensão média abaixo, ou 

pouco acima, de 300 euros, e que esses não têm outro meio que não seja através de um 

apoio do Estado para poderem ter uma vida digna e ter alimento nas suas mesas. 

Celebrar menos pobres? É verdade. Celebraremos sempre haver menos pobreza nos 

Açores. Estamos a falar de números, Sr. Deputado do Partido Socialista, mas estes 

números são pessoas. São pessoas que estão por trás destes números e, quando 

reduzimos de 15 mil para 5 mil o RSI nos últimos 5 anos, são menos 10 mil açorianos 

que estão dependentes de um apoio de miséria... 

Deputado Paulo Gomes (PSD): Muito bem. 

O Orador: ... para levarem a sua vida e que, mesmo assim, não era apoio suficiente 

para conseguirem libertar-se da sua situação de pobreza. 
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Há quem ponha em causa os critérios agora utilizados para avaliar a taxa de risco de 

pobreza na Região, mas esses critérios são iguais para todo o país e nunca deixaram de 

o ser.  

Deputado Paulo Gomes (PSD): Ora bem! 

O Orador: Foi sempre assim. 

E os critérios agora dizem-nos que temos menos cerca de 7 % de pobreza do que 

tínhamos em 2020.  

Pôr em causa esses critérios e não ouvir um especialista como o Professor Carlos 

Farinha Rodrigues, que avalia estes novos dados e que salienta a redução extraordinária 

que fizemos nos Açores, é não respeitar o avanço que tivemos neste combate à pobreza. 

Este combate à pobreza não se faz apenas com apoios sociais, não se faz apenas com 

melhor e maior estruturação da luta contra a pobreza e a exclusão social. Faz-se com 

mais rendimento, com mais emprego, com uma população ativa maior e a crescer, com 

mais pessoas empregadas nos Açores. 

Não compreendemos aqueles que dizem, como o Sr. Deputado da Iniciativa Liberal, 

que os pobres emigraram e que vieram outros ocupar o seu espaço e, por isso, aumentou 

a população ativa, e que, por acaso, ainda eram mais pobres do que aqueles que 

emigraram. 

Deputado Nuno Barata (IL): Eu não disse isso! 

O Orador: Sr. Deputado, desvalorizar o esforço dos açorianos, a sua capacidade de se 

libertarem desta situação de pobreza, e o trabalho que temos feito neste Parlamento ao 

aprovar políticas não socialistas para libertar os açorianos da pobreza, é desvalorizar o 

esforço dos açorianos que, no dia a dia, fazem tudo para não estarem dependentes de 

um apoio, de uma benesse ou de um favor. 

Deputado Nuno Barata (IL): Se libertarem dos Açores! 

O Orador: Antigamente não se celebrava menos pobres. No tempo dos governos do 

Partido Socialista, celebrava-se a pobreza; celebravam-se os Rendimentos Sociais de 

Inserção, nas Portas do Mar, com convívio para todos, para dar mais um favor, ou em 
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sessões no Teatros Micaelense, ou noutros fóruns... 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social (Mónica Seidi): É verdade. 

O Orador: ... para fazer sessões de demonstração e exposição do pobre ao poder 

socialista, do favor e da mão estendida. 

Srs. Deputados, nós estaremos aqui fortemente empenhados, porque esse é o maior 

desígnio desta governação: libertar os Açores da pobreza... 

Presidente: Agradeço que termine, Sr. Deputado. 

O Orador: ... e continuar a trabalhar por mais emprego, mais rendimento e melhores 

condições de vida para uns Açores dignos, de futuro. É isso que nós fazemos sob a 

liderança, sim, do Presidente José Manuel Bolieiro. 

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Está encerrada a declaração política. 

Atendendo ao nosso horário, vamos fazer o nosso intervalo para o almoço. 

Regressamos às 15 horas. 

 

Eram 12 horas e 56 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, Srs. Secretários Regionais, muito boa tarde. 

Vamos dar continuidade aos nossos trabalhos. 

 

Eram 15 horas e 05 minutos.  

 

O Sr. Deputado da Iniciativa Liberal, Nuno Barata, solicitou a palavra para a 
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apresentação de um diploma, ao abrigo do artigo 81.º do nosso Regimento. O diploma 

é o seguinte: Projeto de Decreto Legislativo n.º 43/XIII – “Cria o regime jurídico 

de comparticipação à criação, produção, difusão e promoção cultural da Região 

Autónoma dos Açores”. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Nuno Barata para a apresentação do diploma, dispõe de 

10 minutos.  

Deputado Nuno Barata (IL): Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores, Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Apresentamos hoje a esta Assembleia um novo Decreto Legislativo Regional que 

regulamenta o apoio às artes e à cultura nos Açores. 

Fazemo-lo cientes de que este não é apenas um diploma técnico, financeiro ou 

administrativo.  

É, antes de mais, um ato político no sentido mais nobre da palavra: um compromisso 

público com a liberdade criativa, com a diversidade cultural e com a autonomia 

intelectual dos açorianos. 

A história dos Açores ensina-nos que a cultura, neste arquipélago, nunca foi neutra 

nem decorativa. Ao longo dos séculos, com particular expressão nos séculos XIX e 

XX, multiplicaram-se, nas nossas ilhas, iniciativas culturais desenvolvidas em jornais, 

associações, filarmónicas, teatros amadores e em simples tertúlias, que ligavam criação 

artística, reflexão cultural e ação cívica.  

A valorização das tradições, da língua, das festas e das expressões artísticas locais foi, 

e continua a ser, uma forma de afirmação de autonomia moral e intelectual, bem como 

do exercício de liberdades individuais e coletivas. 

É nessa tradição que este diploma se inscreve. 

Este Decreto Legislativo Regional parte de um princípio simples, mas exigente: a 

cultura é um bem público essencial.  

Não apenas porque preserva a memória coletiva, mas porque gera pensamento crítico, 

coesão social, inovação e futuro.  
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A cultura não é um luxo reservado aos tempos de abundância, é uma infraestrutura 

invisível da democracia, do processo autonómico e da consolidação da nossa 

comunidade política. 

Com este novo regime de apoio às artes e à cultura, a Iniciativa Liberal propõe: 

regras claras, estáveis e transparentes de acesso aos apoios públicos, reduzindo a 

precariedade estrutural que afeta muitos criadores e entidades culturais; 

critérios de mérito artístico, impacto territorial e diversidade, valorizando 

simultaneamente a excelência e a inclusão, a criação contemporânea e o património 

imaterial; 

um equilíbrio entre centralidade regional e capilaridade insular, assegurando que 

nenhuma ilha fique excluída da política cultural por razões geográficas ou 

demográficas; 

a profissionalização do setor, reconhecendo a cultura como trabalho, com direitos, 

deveres e previsibilidade; 

a garantia da autonomia artística, afastando qualquer tentação de dirigismo estético ou 

instrumentalização política da criação cultural. 

Esta proposta de diploma assume, igualmente, que apoiar a cultura nos Açores não é 

copiar modelos continentais nem importar soluções uniformes. É reconhecer a 

especificidade de um território arquipelágico, marcado pela distância, pela escala 

reduzida dos públicos, pela força das comunidades locais e pela convivência entre 

tradição e contemporaneidade. 

Ao legislar e, posteriormente, regulamentar o apoio às artes e à cultura, afirmamos que 

a autonomia política dos Açores só é plena quando acompanhada por autonomia 

cultural, por pensamento próprio e por vozes diversas e livres. A cultura não serve 

apenas para representar os Açores, serve para pensar os Açores. 

Este diploma não encerra um debate, abre-o. Não cristaliza a cultura, cria condições 

para que ela permaneça viva, crítica, incómoda quando necessário e celebrante quando 

possível. 
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Importa ainda sublinhar que este novo regime não surge no vazio. Surge da necessidade 

clara de superar um quadro jurídico aprovado em 2006 que, sendo relevante no seu 

tempo, se revelou progressivamente desajustado da realidade atual do setor cultural 

açoriano. 

O regime anterior assentava numa lógica excessivamente administrativa, fragmentada 

e pouco previsível, marcada por procedimentos complexos, critérios pouco 

transparentes e uma forte dependência de decisões discricionárias. Essa realidade gerou 

insegurança, precariedade e desigualdade no acesso aos apoios, penalizando sobretudo 

os pequenos agentes culturais, os projetos emergentes e as iniciativas desenvolvidas 

fora dos principais centros urbanos. 

O novo diploma propõe, por isso, uma rutura clara com esse modelo. Estabelece uma 

arquitetura de apoios mais clara e sistematizada, define tipologias, fases de candidatura, 

critérios de seleção e mecanismos de avaliação, reforçando a previsibilidade e a 

confiança dos agentes culturais no sistema público de apoio. 

Introduz-se, igualmente, uma valorização efetiva do mérito artístico e cultural, sem 

descurar o impacto social, educativo e territorial dos projetos, bem como um reforço 

da equidade territorial, coerente com a realidade arquipelágica dos Açores. 

Este regime afirma também a profissionalização do setor cultural como um objetivo 

central, reconhecendo que criar, produzir, programar e mediar cultura é trabalho 

qualificado, que exige estabilidade, regras claras e respeito pelos direitos de quem dele 

depende para viver. 

Revogar o diploma de 2006 não é um gesto de rutura com o passado, mas um ato de 

maturidade política. É reconhecer que a autonomia cultural dos Açores exige 

instrumentos jurídicos atualizados, coerentes com os valores da liberdade, da 

responsabilidade e da confiança nos cidadãos. 

Com este Decreto Legislativo Regional, a Iniciativa Liberal propõe uma política 

cultural contemporânea, aberta e exigente, uma política que respeita os criadores, 

valoriza as comunidades e entende a cultura como um pilar essencial de uma Região 
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mais livre, mais justa e mais confiante no seu futuro. 

É com este espírito, de respeito pela história, responsabilidade no presente e confiança 

no futuro, que submetemos este diploma à apreciação desta Assembleia. 

Porque uma Região que investe na sua cultura investe, acima de tudo, na sua liberdade. 

Disse.  

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Está apresentado o diploma. O nosso Regimento reserva 10 minutos para pedidos de 

esclarecimento.  

Pergunto se há inscrições. 

 

Pausa. 

 

Sra. Deputada Hélia Cardoso, faça favor, tem a palavra para um pedido de 

esclarecimento.  

(*) Deputada Hélia Cardoso (CH): Obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Eu pedia dois esclarecimentos à Iniciativa Liberal. Primeiro, o artigo 11.º, que tem a 

ver com o financiamento, estabelece que 70 % é de apoio, os outros 30 % tem de ser o 

projeto a encontrar suas próprias fontes de financiamento.  

Eu percebo o objetivo, pergunto apenas: nas ilhas mais pequenas, com populações 

reduzidas, como Graciosa, Flores, se com a cobrança de bilhetes e apoio de empresas, 

que também têm um tecido empresarial diminuto, vão conseguir arranjar os outros 

30 % para financiar. Por exemplo, fazendo aqui um exercício, um projeto que custe 20 

mil ou 30 mil euros, quem estiver à frente desse projeto tem de arranjar aqui 4 mil, 6 

mil euros numa ilha que é reduzida e não podem fazer nada em relação a isso. Está 

certo que há uma majoração até 10 %, mas para conseguir essa majoração tem de 

cumprir vários critérios e, mesmo assim, pode não ser exequível. 

A segunda questão que também coloco é sobre o artigo 17.º. Vejo que tem lá vários 
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critérios para a escolha dos projetos que são alvo de apoio, contudo considero que ainda 

estão muito vagos, ou seja, vai ficar nas mãos da comissão ou das comissões, definir 

ou especificar mais estes critérios. Não corremos aqui o risco dessas comissões, 

consoante os elementos que as constituem, estes critérios variarem muito? Não seria 

possível especificá-los, ainda mais, para que fossem uniformes, ao longo do tempo, e 

para os vários atores.  

Obrigada. 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Pergunto se há mais inscrições para pedidos de esclarecimento. 

 

Pausa. 

 

Creio não existirem. Darei agora a palavra ao Sr. Deputado Nuno Barata para prestar 

os esclarecimentos. Faça favor, Sr. Deputado. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo: 

Se dúvidas houvesse do fosso que existe entre o CHEGA e a Iniciativa Liberal, ficou 

esclarecido pelas preocupações da Sra. Deputada Hélia Cardoso. 

Sim, a Iniciativa Liberal entende que os promotores culturais devem ter uma parte de 

responsabilização importante no seu financiamento.  

Sim, nós estamos preocupados que, em realidades geográficas mais pequenas, é mais 

difícil obter o financiamento privado. Nós não excluímos o estado do financiamento 

ou da promoção, ou sequer da gestão dos espaços culturais em zonas geográficas mais 

pequenas. O que nós entendemos é que o Estado e a Região não devem centralizar o 

financiamento dos promotores culturais, dos espaços geográficos, sejam eles de que 

dimensão forem e que não deve haver o financiamento público além de 70 % destes 

eventos culturais.  

Mas isto é o tal fosso ideológico que existe entre o estatismo do CHEGA e a liberdade 
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da Iniciativa Liberal. 

Relativamente aos critérios, o fosso aumenta ainda mais um bocadinho.  

Se estiveram atentos à minha intervenção, uma das coisas que nós entendemos que este 

diploma pode vir a melhorar é, precisamente, não promover qualquer tipo de dirigismo 

de pensamento cultural. E aumentar os critérios, especificar critérios, é precisamente 

dirigir o pensamento cultural. As comissões podem, de facto, ser, como têm sido há 

bem pouco tempo, tendenciosas, e por isso se mudam a tempos e a horas. 

Manter, num regime legislativo, um regime de especificação ou de critérios para a 

atribuição de apoios a um projeto cultural, é mero dirigismo de Estado à cultura e, com 

isso, a Iniciativa Liberal não compactua e não é isso que está na génese da Iniciativa 

Liberal daqui, como será de qualquer partido liberal em todo o mundo.  

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Está assim encerrado o ponto 13 da nossa agenda. Vamos continuar no ponto 5, 

conforme estávamos ontem quando encerramos os nossos trabalhos, à noite, a proposta 

do Decreto Legislativo Regional n.º 28/XIII, estabelece o Regime Geral de Prevenção 

e Gestão dos Resíduos na Região Autónoma dos Açores.  

A Mesa não tinha inscrições. Pergunto se há inscrições. 

 

Pausa. 

 

Sra. Deputada Joana Pombo Tavares, tem a palavra, faça favor. 

(*) Deputada Joana Pombo Tavares (PS): Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Em continuação do pouco que foi falado já ontem e também já depois de ter dado 

entrada das nossas propostas de alteração, se por um lado — também foi indicado por 

mim, indicado por todas as bancadas — o relatório do SRIR (Sistema Regional de 

Informação sobre Resíduos) indica que há evidências de melhoria das taxas de 
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reutilização e preparação de reciclagem, também indica esse relatório que, apesar de 

pequeno, existe um aumento, existe uma elevada taxa de resíduos recicláveis que ainda 

estão presentes nos resíduos urbanos. 

E consideramos que, sem dúvida, este ainda é um dos indícios da falta de sensibilização 

ambiental de cada um dos açorianos e que demonstra que os comportamentos não são 

ainda os mais adequados e que se desviam daquilo que se pretende com o próprio 

diploma que estamos agora a aprovar. 

O Sr. Secretário também, em comissão e mediante os nossos pedidos de 

esclarecimento, disse que o diploma não privilegia exclusivamente o uso do PAYT 

(Pay-As-You-Throw), ou seja, cada cidadão vai ser responsabilizado e taxado, perante 

os resíduos que vai produzir, mas prevê essa possibilidade.  

E, por isso, consideramos que, sem dúvida, estas alterações de comportamentos são 

também essenciais para esta nova implementação que vai acontecer nos Açores. 

Consideramos também que, atendendo aos contributos que nós recebemos em 

comissão dos vários intervenientes e também das reuniões que tivemos ao longo do 

tempo, havia questões que deviam ser calculadas no diploma.  

Segundo informou o Sr. Secretário, e também em questão, ao mesmo tempo foi 

trabalhado o novo regime dos fluxos específicos, que esteve em consulta pública, até 

dia 23 de março, disse que estava a ser ultimado e que ia ser apresentado ao Conselho 

de Governo, e que até agora não o foi.  

Consideramos, sem dúvida – como eu disse ainda ontem – que este regime que nós 

estamos a aprovar agora, para entrar em pleno, só o poderá ser quando estiver também 

em pleno o regime de fluxos específicos. Também ele atualizado às imposições agora 

europeias, ou seja, não o que está em vigor.  

Também se analisarmos o artigo 5.º, ele é sem dúvida o centro de todo o diploma, pois 

é ele que estabelece a ordem de prioridades nas decisões que são tomadas nas temáticas 

de resíduos, sendo que são sempre privilegiadas as opções que prolonguem a vida dos 

produtos e que se evite a produção de resíduos.  
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No entanto, consideramos que este artigo possui ainda alguma fragilidade, uma vez 

que considera a possibilidade de não respeitar e de haver exceções. O problema não é 

haver as exceções — que são passíveis, atendendo à nossa realidade arquipelágica — 

o que consideramos ser o problema é que elas não são limitadas e nem salvaguardadas 

na primazia da reutilização e da reciclagem. Consideramos, por isso, que se o artigo 5.º 

for frágil, todo o regime pode ficar fragilizado.  

Neste sentido, uma das alterações do Partido Socialista é que permita essa exceção, 

mas que ela seja fundamentada pela autoridade ambiental. 

Paralelamente, também consideramos que a gestão de resíduos inicia-se na concessão 

de produto e, por isso, sugerimos uma alteração que integra explicitamente a 

responsabilidade alargada do produtor.  

Consideramos que as alterações apresentadas neste artigo tornam-no mais coerente, 

claro e executável. À luz também das diretrizes europeias, a definição de medidas de 

contenção de desperdício alimentar é uma prioridade, uma vez que esta fração 

representa uma das maiores percentagens nos resíduos urbanos indiferenciados. 

Todos os anos, na União Europeia, são, em média, contabilizadas 59 milhões de 

toneladas de desperdício alimentar, sendo que Portugal é o quarto país da União 

Europeia onde mais se deita comida fora:180 quilos por habitante. A proposta, e muito 

bem, regulamenta e define estratégias para a diminuição deste desperdício alimentar.  

Consideramos que a execução de planos de prevenção de desperdício alimentar implica 

procedimentos internos, eventuais formações de trabalhadores, adaptações na logística, 

articulação com as entidades de doação e a sua valorização e até a própria 

reorganização dos fluxos de biorresíduos. 

A proposta que apresentamos visa assegurar uma adaptação equilibrada e realista das 

obrigações que são colocadas neste diploma, tendo em conta a especificidade do tecido 

empresarial açoriano, maioritariamente composto por pequenas e microempresas, mas 

sem comprometer os objetivos ambientais do diploma, promovendo simultaneamente 

a equidade territorial e a efetiva aplicação das políticas de prevenção e gestão de 
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resíduos.  

Sem dúvida que este diploma traduz uma capacidade de execução na realidade 

arquipelágica que nos distingue e que é muito diferente da do continente.  

Por isso, é necessário assegurar as políticas que aqui estão regulamentadas, que sejam 

claras, exequíveis e que sejam adaptadas a cada ilha. 

Obrigada.  

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado. 

Sr. Deputado José Sousa, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado José Paulo Sousa (CH): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo.  

Sr. Secretário, ontem, na sua intervenção, disse que não havia novas taxas, novas 

tarifas, … 

Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática (Alonso Miguel): Existia sim! 

O Orador: … mas, e como disse, a ERSARA (Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos dos Açores) já existia, mas o que não existia era uma taxa de 

regulação expressamente criada e legalmente imposta para ser repercutida nas tarifas 

aos cidadãos. Como também a tarifa não era dissociada da tarifa da água.  

E mais, agora, como definido, as tarifas têm obrigatoriamente de garantir uma 

recuperação integral dos custos do sistema.  

Portanto, Sr. Secretário, muito diretamente, isto vai ou não vai aumentar a fatura das 

famílias e das empresas?  

Muito obrigado.  

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

https://portal.azores.gov.pt/web/ersara
https://portal.azores.gov.pt/web/ersara
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Questiono se há mais alguma inscrição. 

 

Pausa. 

 

Sra. Deputada Ana Jorge, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputada Ana Jorge (PSD): Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Exmos. Membros do Governo: 

Em relação àquilo que ontem foi o términus deste plenário, e tínhamos ficado com 

esclarecimentos a várias questões colocadas ao Sr. Secretário, dizer que, efetivamente, 

mesmo já em âmbito da audição, o Sr. Secretário demonstrou e referiu que este diploma 

não assume um carácter de, forma nenhuma, punitivo. Assume-se como uma redação 

que permite grande flexibilidade em determinadas temáticas.  

Rececionámos e analisámos as propostas de alteração emitidas pelo Partido Socialista. 

Compreendemos que, em alguns aspetos, são clarificadoras de alguns pontos em 

determinados artigos, relativamente à redação do diploma, por isso iremos acompanhá-

las. Contudo, também queremos salientar que há aqui uma mudança de paradigma e 

que, para muitos açorianos, é verdadeiramente compreensível.  

A dissociação do pagamento de uma taxa de resíduos associada ao consumo de água, 

é compreensível, aceitável e desejável para alguns dos açorianos, eu diria, para muitos 

açorianos. Entretanto, sabemos que isso é perfeitamente possível. Foi já distribuído um 

manual técnico às autarquias para poderem implementar esta mudança e, portanto, 5 

anos não é apenas o tempo disponível, já há trabalho prévio feito. Portanto, salientar 

também que, em relação àquilo que tem sido a evolução nas metas que a Região 

assumiu como metas de compromisso para atingir ao nível da reciclagem e de desvio 

para aterro, são metas que a todos nos devem orgulhar pelo trabalho feito e por aquilo 

que foram os investimentos que, muito bem, ontem ouvimos, resultam de necessidades 

que foram consideradas por este Governo Regional, face à debilidade dos centros de 
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processamento de resíduos e que, entretanto, têm vindo a ser recuperadas de forma 

célebre e assertiva por este Governo Regional. Por isso mesmo, o cumprimento das 

metas que nos levam a acreditar que, efetivamente, estaremos e diremos presente nas 

datas que, assim, estão definidas a nível europeu. 

Muito obrigada.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Sr. Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática, faça favor, tem a palavra. 

(*) Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática (Alonso Miguel): Muito 

obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Uma intervenção para fazer algumas considerações, em relação a esta última 

intervenção da Sra. Deputada Joana Pombo Tavares. De facto, traz novamente à 

discussão um tema bastante complexo, que é o da consciencialização e sensibilização 

ambiental. 

Como disse ontem, tem sido feito um trabalho aturado nesta matéria, com a oferta de 

atividades de sensibilização ambiental escolar, mas também com a Semana de 

Resíduos e com outras iniciativas que são promovidas. Mas é, de facto, um desafio 

enorme. E, por isso mesmo, o Governo Regional, no ano passado, lançou um projeto 

chamado Açores Eco Consciente que prevê estudar o comportamento dos açorianos, 

relativamente à separação de resíduos, perceber quais são os principais 

constrangimentos que ainda existem em relação à separação e à reciclagem, no sentido 

de podermos melhorar as nossas políticas. Este estudo ficará concluído este ano e julgo 

que nos poderá dar um auxílio importante para melhorar esta matéria.  
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Queria também dar nota de que, e apesar de não estarmos na especialidade, algumas 

das questões que são vertidas nas propostas apresentadas pelo Partido Socialista 

parecem-nos bem, clarificam alguns pontos do diploma, sem o desvirtuar. Trazem um 

maior detalhe em alguma redação, e, relativamente à questão do regime de fluxos 

específicos, ele está concluído, mas, entretanto, houve novamente atualização 

comunitária, nós estamos a fazer as integrações que são necessárias, por isso mesmo é 

que ainda não foi aprovado em Conselho de Governo, mas todo este diploma foi 

articulado com o diploma do regime de fluxos específicos. Portanto, eles estão 

perfeitamente articulados e preparados em conjunto. 

Queria também dar nota que, em relação a algumas das propostas, como por exemplo, 

o prazo para a criação dos planos de desperdício alimentar, nós sabemos que estes 

desafios são difíceis, levam tempo, é preciso dar uma fase de transição para que o 

sistema se possa adaptar e, por isso mesmo, houve aqui um período de latência. Uma 

das propostas do Partido Socialista para as empresas mais pequeninas é poder alargar 

esse período de 6 meses para um ano, nós não vemos mal nenhum. Aliás, a postura é 

esta, não é uma postura de tendência punitiva, é sim pedagógica, de adaptação.  

O que nos leva à intervenção do Sr. Deputado José Paulo Sousa, porque ainda ontem 

o disse e ainda hoje ouvi um órgão de comunicação social desta Região a dar eco a 

essas declarações de taxas e de taxinhas e de criação de mais taxas e de novas taxas. 

Bom, é preciso não ter lido o diploma para dizer uma coisa dessas. 

Deputado José Paulo Sousa (CH):Eu li. 

O Orador: A taxa de regulação da ERSARA existe desde sempre. Estava prevista no 

diploma anterior, existe desde 2008 quando a ERSARA foi criada e, portanto, isso que 

o senhor está a dizer não é verdade.  

Deputado José Paulo Sousa (CH): É verdade sim. 

O Orador: E é bom que os açorianos em casa saibam isto porque, apesar dos órgãos 

de comunicação social transmitirem fidedignamente aquilo que disse o Sr. Deputado, 

isso não é verdade. A taxa de regulação já existia, continua a existir e o que existe de 
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novo é, em vez da tarifa que já é cobrada juntamente com a água por parte dos 

municípios, passa a haver uma cobrança separada e essa cobrança separada traz 

transparência: a pessoa sabe o que é que está a pagar pela água e o que é que está a 

pagar pelos resíduos. É só isso.  

Mais, essa nova taxa dissociada permite a instalação dos sistemas PAYT e as famílias 

não vão pagar mais. As famílias se separarem mais vão pagar menos. E se as câmaras 

municipais quisessem aumentar taxas agora, já tinham aumentado e não as 

aumentaram.  

Portanto, esta nova tarifa traz transparência e traz também possibilidade de poupança, 

se as famílias forem conscientes e tiverem uma política de separação adequada.  

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente:  Obrigado, Sr. Secretário.  

Pergunto se há mais inscrições. Podemos iniciar as votações? 

 

Pausa. 

 

Vamos votar na generalidade a proposta Decreto Legislativo Regional nº 28/XIII – 

Regime Geral de Prevenção e Gestão de Resíduos na Região Autónoma dos Açores. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar.  

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretária: A proposta de Decreto Legislativo Regional nº 28/XIII foi aprovada com 

22 votos a favor do PSD, 22 do PS, 2 do CDS-PP, 1 do PPM, 1 do BE, 1 da IL e 1 do 

PAN, e com 5 votos de abstenção do CH.  
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Presidente: Vamos iniciar o debate e votação na especialidade.  

Pergunto se há inscrições.  

 

Pausa. 

 

Creio não existir, então vamos colocar à votação. Existem duas propostas de alteração 

do Grupo Parlamentar do PS, ao artigo 1.º. Podem ser colocadas à votação em 

conjunto? 

 

Pausa. 

 

Estão à votação as propostas do PS ao n.º 4 do artigo 1.º e uma proposta de aditamento 

ao n.º 5.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: As propostas de alteração ao artigo 1.º e a proposta de aditamento ao n.º 5 

foram aprovadas por unanimidade. 

Presidente: Está à votação o artigo 1.º com estas propostas de alteração que acabámos 

de introduzir. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: O artigo 1.º foi aprovado por unanimidade.  

Presidente: O artigo 2.º, 3.º, não?  

 

Pausa. 

 

Vamos votar o artigo 2.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: O artigo 2.º foi aprovado por unanimidade.  

Presidente: Sr. Deputado Pedro Neves, faça favor, tem a palavra. 
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(*) Deputado Pedro Neves (PAN): Obrigado, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

É mais uma questão para o Sr. Secretário, porque tenho dúvidas entre a abstenção e 

contra, visto que temos aqui, não sei se é uma transposição ou uma adaptação… Isto 

porque eu tenho dúvidas sobre se nós vamos receber lixo dos outros. E quando digo os 

outros, uma coisa é interilhas, outra coisa é fora. 

Nós temos grandes dúvidas relativamente a esta alínea xx. Mas pronto, não tem tempo, 

Sr. Secretário.  

Obrigado. 

Presidente: Muito bem, vamos votar esta alínea xx do artigo 3.º.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar.  

O Sr. Deputado que se abstém faça o favor de se sentar. 

Secretária: A alínea xx do artigo 3.º foi aprovada com 22 votos a favor do PSD, 22 do 

PS, 5 do CH, 2 do CDS-PP, 1 do PPM, 1 do BE, com 1 voto contra do PAN e 1 voto 

de abstenção da IL. 

Presidente: Estão à votação os restantes números e alíneas do artigo 3º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: As restantes alíneas do artigo 3.º foram aprovadas por unanimidade. 

Presidente: Está à votação o artigo 4.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: O artigo 4.º foi aprovado por unanimidade.  

Presidente: Coloco à votação a proposta de alteração apresentada pelo Bloco de 

Esquerda ao n.º 2 do artigo 5.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar.  

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretária: A proposta de alteração ao n.º 2 do artigo 5.º foi rejeitada com 22 votos 
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contra do PSD, 5 do CH, 2 do CDS-PP, 1 do PPM, com 22 votos de abstenção do PS 

e a favor 1 voto do BE, 1 voto da IL e 1 voto do PAN. 

Presidente: Está à votação a proposta do Grupo Parlamentar do Partido Socialista ao 

n.º 2 do artigo 5.º.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

O Sr. Deputado que vota contra faça o favor de se sentar.  

O Sr. Deputado que se abstém faça o favor de se sentar. 

Secretária: A proposta de alteração ao n.º 2 do artigo 5.º foi aprovada com 22 votos a 

favor do PSD, 22 do PS, 5 do CH, 2 do CDS-PP, 1 do PPM, 1 do BE, 1 da IL e com 1 

voto de abstenção do PAN.  

Presidente: Estão à votação as propostas de aditamento do n.º 5 e n.º 6 ao artigo 5.º, 

apresentadas pelo Grupo Parlamentar do Partido Socialista. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: As propostas de aditamento do n.º 5.º e n.º 6 ao artigo 5º foram aprovadas 

por unanimidade.  

Presidente: Colocamos agora à votação o artigo 5.º com as propostas de alteração que 

introduzimos. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar.  

Secretária: O artigo 5.º com as propostas de alteração foi aprovado com 22 votos a 

favor do PSD, 22 do PS, 5 do CH, 2 do CDS-PP, 1 do PPM e 1 da IL e com 1 voto 

contra do BE e 1 voto contra do PAN. 

Presidente: Estão à votação os artigos 6.º, 7.º, 8.º e 9.º.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: Os artigos 6.º, 7.º, 8.º e 9.º foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Está à votação o artigo 10.º do diploma.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar.  
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Secretária: O artigo 10.º foi aprovado com 22 votos a favor do PSD, 22 do PS, 5 do 

CH, 2 do CDS-PP, 1 do PPM e com 1 voto contra do BE, 1 da IL e 1 do PAN.  

Presidente: Está à votação o artigo 11.º do diploma.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: O artigo 11.º foi aprovado por unanimidade.  

Presidente: Estão à votação as propostas de alteração apresentadas pelo Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista ao artigo 12.º.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: As propostas de alteração ao artigo 12.º foram aprovadas por unanimidade.  

Presidente: Está à votação o artigo 12.º com estas propostas de alteração que acabámos 

de aprovar.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: O artigo 12.º foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Votamos do artigo 13.º ao 30.º.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: Os artigos 13.º ao 30.º foram aprovados por unanimidade.  

Presidente: Do 31.º ao 50.º não há propostas de alteração. Podemos colocá-los à 

votação em conjunto? 

 

Pausa. 

 

Os artigos 31.º ao 50.º estão à votação.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: Os artigos 31º ao 50º foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Está à votação o artigo 51.º. 

Faça favor, Sr. Deputado Pedro Neves. 

(*) Deputado Pedro Neves (PAN): Obrigado, Sr. Presidente.  

Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 
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É só para dar informação à Mesa, porque o artigo 51.º eu vou votar, não de uma forma 

política, mas sim de forma de legística, porque o n.º 3 remete para artigos mais à frente 

que ainda não foram aprovados. Por isso, irei abster-me, relativamente deste artigo, 

porque temos aqui um erro técnico, uma má prática. Obrigado.  

Presidente: Está à votação o artigo 51.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

O Sr. Deputado que vota contra faça o favor de se sentar. 

O Sr. Deputado que se abstém faça o favor de se sentar. 

Secretária: O artigo 51.º foi aprovado com 22 votos a favor do PSD, 22 do PS, 5 do 

CH, 2 do CDS-PP, 1 do PPM, 1 do BE, 1 da IL e com 1 voto de abstenção do PAN.  

Presidente: Estão à votação os artigos 52.º, 53.º, 54.º, 55.º, 56.º, 57.º, 58.º, 59.º, 60.º e 

61.º.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: Os artigos 52.º ao 61º foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Está à votação o artigo 62.º.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Os Srs. Deputados que votam contra faça o favor de se sentar. 

Secretária: O artigo 62.º foi aprovado com 22 votos a favor do PSD, 22 do PS, 5 do 

CH, 2 do CDS-PP, 1 do PPM e 1 da IL e com 2 votos contra, 1 do BE e 1 do PAN.  

Presidente: Do 63º ao 80º podem ser em conjunto? 

 

Pausa. 

 

Estão à votação os artigos 63.º ao 80.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: Os artigos 63.º ao artigo 80.º foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Os artigos 81.º ao 100.º podem ser colocados à votação em conjunto? 
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Pausa. 

 

Estão à votação estes artigos enumerados.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: Do artigo 81.º ao artigo 100.º foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Então votamos o 101.º e o 102.º. Vamos votá-los.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: Os artigos 101.º e 102.º foram aprovados por unanimidade.  

Presidente: Do 103.º, 104.º, 105.º e 106.º estão à votação.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

O Sr. Deputado que vota contra faça o favor de se sentar.  

Secretária: Os artigos 103.º, 104.º, 105.º e 106.º foram aprovados com 22 votos a favor 

do PSD, 22 do PS, 5 do CH, 2 do CDS-PP, 1 do PPM, 1 do BE, 1 da IL e com 1 voto 

contra do PAN.  

Presidente: Os artigos 107.º e 108.º estão à votação. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: Os artigos 107.º e 108.º foram aprovados por unanimidade.  

Presidente: Está à votação o artigo 109.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

O Sr. Deputado que vota contra faça o favor de se sentar. 

Secretária: O artigo 109.º foi aprovado com 22 votos a favor do PSD, 22 do PS, 5 do 

CH, 2 do CDS-PP, 1 do PPM, 1 do BE, 1 da IL e com 1 voto contra do PAN. 

Presidente: Está à votação o artigo 110.º do diploma. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: O artigo 110.º foi aprovado por unanimidade.  

Presidente: Está à votação o artigo 111.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

O Sr. Deputado que vota contra faça o favor de se sentar. 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 74 

II Sessão Legislativa                                                      Horta, quarta-feira, 14 de janeiro de 2026 

96 

 

Secretária: O artigo 111.º foi aprovado com 22 votos a favor do PSD, 22 do PS, 5 do 

CH, 2 do CDS-PP, 1 do PPM, 1 do BE e 1 da IL e com 1 voto contra do PAN. 

Presidente: Estão à votação do artigo 112.º ao 120.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: Os artigos 112.º ao 120.º foram aprovados por unanimidade. 

Presidente: Estão à votação os artigos do 121.º ao 143.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: Do artigo 121.º ao artigo 143.º foram aprovados por unanimidade. 

Presidente:144.º separado, não é assim? Certo, Sr. Deputado José Sousa? 

Está à votação o artigo 144.º do diploma.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar.  

Secretária: O artigo 144.º foi aprovado com 22 votos a favor do PSD, 22 do PS, 2 do 

CDS-PP, 1 do PPM, 1 do BE, 1 da IL e 1 do PAN, e com 5 votos de abstenção do CH. 

Presidente:145.º e 146.º podem ser em conjunto? Estão à votação estes dois artigos.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: Os artigos 145.º e 146.º foram aprovados por unanimidade.   

Presidente: Está à votação a proposta de aditamento do n.º 4 ao artigo 147.º, 

apresentada pelo Bloco de Esquerda.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretária: A proposta de alteração ao n.º 4 do artigo 147.º foi aprovada com 22 votos 

a favor do PSD, 22 do PS, 2 do CDS-PP, 1 do PPM, 1 do BE, 1 da IL e 1 do PAN, e 

com 5 votos de abstenção do CH.  

 

Ruído na sala. 
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Presidente: Votámos a proposta de alteração, agora vamos votar o artigo.  

Naturalmente, votámos primeiro a proposta de alteração. É sempre assim.  

 

Pausa. 

 

Vamos repetir a votação. 

Está à votação a proposta de aditamento do n.º 4 ao artigo 147.º, apresentada pelo Bloco 

de Esquerda.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretária: Resultado desta votação, deu empate: 22 votos a favor do PS, 1 do BE, 1 

da IL e 1 do PAN. 22 votos contra do PSD, 2 do CDS-PP, 1 do PPM e 5 votos de 

abstenção do CH.  

Presidente: Vamos repetir esta votação. 

Está à votação a proposta de aditamento do n.º 4 ao artigo 147.º, apresentada pelo Bloco 

de Esquerda.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretária: A proposta de aditamento do n.º 4 ao artigo 147.º foi rejeitada com 22 

votos contra do PSD, 2 do CDS-PP, 1 do PPM e 5 votos de abstenção do CH. A favor, 

22 votos do PS, 1 do BE, 1 da IL e 1 do PAN. 

Presidente: Coloco à votação o artigo 147.º do diploma.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar. 
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Secretária: O artigo 147.º foi aprovado com 22 votos a favor do PSD, 22 do PS, 2 do 

CDS-PP, 1 do PPM, 1 da IL e 1 do PAN, com 1 voto contra do BE e 5 votos de 

abstenção do CH. 

Presidente: Estão à votação do artigo 148.º ao artigo 155.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: Os artigos 148.º ao artigo 155.º foram aprovados com unanimidade. 

Presidente: Está à votação a proposta de alteração apresentada pelo Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista ao n.º 1 do artigo 156.º. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: A proposta de alteração ao n.º 1 do artigo 156.º foi aprovada com 

unanimidade. 

Presidente: Votamos agora o artigo 156.º com esta proposta de alteração que 

acabámos de aprovar.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: O artigo 156.º foi aprovado com unanimidade. 

Presidente: Os artigos 157.º e 158.º, em conjunto, podem ser colocados à votação? 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

Secretária: Os artigos 157.º e 158.º foram aprovados com unanimidade. 

Presidente: Votação final global.  

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão.  

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretária: Em votação final global, o diploma foi aprovado com 22 votos a favor do 

PSD, 22 do PS, 2 do CDS-PP, 1 do PPM, 1 da IL e 1 do PAN, e com 5 votos de 

abstenção do CH e 1 do BE. 

Presidente: Sr. Deputado António Lima, para uma declaração de voto. 

(*) Deputado António Lima (BE): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 
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O Bloco de Esquerda absteve-se na votação final global desta proposta de Decreto 

Legislativo Regional, porque, pese embora ela no geral não tenha nenhum retrocesso, 

esteja em linha com aquelas que são as diretivas europeias sobre esta matéria, tem dois 

problemas.  

Dois problemas que poderiam ter sido resolvidos na especialidade e, até com isso nós 

demos o nosso voto favorável na votação, na generalidade, dando esse sinal de 

confiança, porque as matérias em causa eram de simples resolução e que, julgava eu, 

pudessem ser largamente consensuais. 

Em primeiro lugar, a proposta, e apesar da proposta de alteração que foi aprovada do 

Partido Socialista, continua a permitir que não seja cumprida a hierarquia de gestão de 

resíduos. Ora, isso — ainda que agora seja preciso uma decisão da Autoridade 

Ambiental, e nós sabemos bem que a Autoridade Ambiental é a Direção Regional do 

Ambiente — não nos dá a segurança suficiente para permitir ou aprovar uma proposta 

que permite ao Diretor Regional do Ambiente dizer que: “Não senhor, pode-se 

incinerar antes de reciclar”.  

Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática (Alonso Miguel): Como é que 

foi na covid, Sr. Deputado? 

O Orador: Não nos dá a segurança suficiente. Sr. Secretário, tínhamos uma proposta 

que garantia em casos excecionais temporários que pudesse ser autorizado esse não 

cumprimento, mas por situações de força maior e não por qualquer outro motivo. 

Segundo problema: a proposta permite que se caminhe para um sistema em que, em 

vez de uma taxa de resíduos que é cega ou está indexada ao consumo de água, se 

caminhe para os chamados sistemas Pay-As-You-Throw , ou seja, uma tarifa de 

resíduos indexada ao consumo.  

Ora, isto, tendo aspetos positivos, tem d estar associado à existência de tarifa social de 

resíduos, como há para a água ou para a eletricidade. Isso permite que agregados 

familiares maiores que, como é evidente, têm maior produção tendencialmente de 

resíduos ou de água, ou consumo de eletricidade e com baixos rendimentos, não sejam 
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penalizados por esta medida. 

Esta proposta foi chumbada duas vezes, porque foi repetida a votação e já tinha sido 

aprovada e teve de ser repetida a votação, tal como teve de ser repetida a votação 

porque estavam distraídos as Sras. e os Srs. Deputados, por duas vezes, nas propostas 

da alteração.  

E, por isso, nós não pudemos votar favoravelmente esta proposta optando pela 

abstenção porque, de facto, podia-se ter tido um diploma muito mais consentâneo com 

aquelas que são as necessidades da Região, não esquecendo as pessoas.  

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Para uma interpelação, tem a palavra o Sr. Deputado João Bruto da Costa. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito obrigado, Sr. Presidente.  

Uma interpelação para solicitar à Mesa que informe o Plenário e quem nos ouve, se 

esta foi a primeira vez, neste Parlamento, que se repetiu uma votação por não termos 

percebido o que é que estava a ser votado quando o Sr. Presidente anunciou. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Que sensibilidade é essa? 

O Orador: Se foi a primeira vez, fica já a minha penitência, em nome do Grupo 

Parlamentar do PSD, por ter forçado esta Assembleia a repetir uma votação para que o 

diploma não ficasse menorizado por uma proposta apresentada pelo Bloco de 

Esquerda. 

Muito obrigado.  

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Creio que não foi a primeira vez e creio que não será a última. 

Tem a palavra o Sr. Deputado José Sousa, para uma declaração de voto. 

(*) Deputado José Paulo Sousa (CH): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Para que fique bastante claro para quem nos vê e escuta, lá de casa, o CHEGA, de 

forma alguma, discorda dos objetivos ambientais desta proposta.  
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Concordamos com a proteção do ambiente, concordamos com a melhoria da recolha 

seletiva, com a reciclagem e a reutilização. O que rejeitamos são os instrumentos 

escolhidos para chegar lá e que, no nosso entender, vão aumentar a fatura das famílias 

e das empresas açorianas. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Pedro Pinto, faça favor, para uma declaração de voto.  

(*) Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente do Governo, Srs. e Srs. 

Membros do Governo: 

Obviamente, aprovamos esta proposta que o Governo nos apresentou porque atualiza 

a legislação regional em conformidade com aquilo que são as mais recentes diretivas 

comunitárias e a legislação nacional também, entretanto, alterada e porque estamos 

convencidos que esta proposta, para além de coerente, é também razoável e vai 

beneficiar os cidadãos, as famílias, os produtores de resíduos, cumpre-se com a 

hierarquia de gestão de resíduos. 

O facto de a tarifa de resíduos passar a ser indexada ao consumo significa uma maior 

responsabilização para quem mais produz. Quem produz menos não tem, 

necessariamente, de suportar o custo de gestão de resíduos de quem mais produz, só 

porque, tal como existe atualmente, essa tarifação está indexada ao consumo de água.  

E, portanto, isto significa que quem produz mais irá pagar mais, mas, obviamente, 

quem produz menos pagará menos. E não nos podemos esquecer que existe uma 

recomendação da ERSARA sobre os tarifários a aplicar pelas câmaras municipais, que 

essas, sim, são as entidades que aplicam o tarifário e que permite que as câmaras 

possam definir tarifários sociais e, portanto, isso está salvaguardado. Salvaguardam-

se, através desta recomendação da ERSARA, as famílias de menores recursos e, 

portanto, não há nenhum problema para quem tenha menos recursos. 

Muito obrigado.  
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sra. Deputada Ana Jorge, faça favor, tem a palavra.  

(*) Deputada Ana Jorge (PSD): Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Nitidamente e de forma muito clara e, novamente, para que todos possam efetivamente 

desconstruir esta ideia que está a tentar ser passada: não há quaisquer taxas adicionais 

que tenham sido criadas com este novo regime que hoje acabámos de aprovar.  

Deputado Flávio Soares (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Vou voltar a repetir, não há quaisquer taxas adicionais que este novo 

regime esteja a aprovar. Aquilo que existe é, efetivamente, uma responsabilização 

individual das famílias, dos municípios. Nunca acompanharíamos essa ideia, a partir 

desta bancada, de que quem tem menor rendimento social terá que, efetivamente, ter 

menor envolvimento e compromisso ambiental.  

Bem pelo contrário, não podemos associar aquilo que não é associável. A 

responsabilidade ambiental não é dependente desse facto e, portanto, acreditamos que 

todos, independentemente da sua condição económica ou social, se devem 

comprometer com este diploma, com aquilo que é o compromisso ambiental que nos é 

exigido para o nosso território e para as gerações futuras. 

E, portanto, não fica aqui criada a ideia de que estávamos adormecidos na votação. Não 

ouvimos e, portanto, já foi esclarecido e aquilo que é a nossa crença, efetivamente, é 

esta: responsabilidade ambiental não é associável a condição social e económica. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sra. Deputada. 

Tem a palavra a Sra. Deputada Joana Pombo. Faça favor, Sra. Deputada.  

(*) Deputada Joana Pombo Tavares (PS): Muito obrigada, Sr. Presidente. 
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Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O diploma que estivemos a analisar e aprovámos assume-se como, sem dúvida, um 

documento que é estruturante na estratégia da prevenção e gestão de resíduos dos 

Açores, de continuidade àquele que está atualmente em vigor, mas que regulamenta as 

alterações que são exigentes e absolutamente fundamentais no cumprimento das 

imposições europeias.  

O Partido Socialista entendeu que, face à identificação de algumas lacunas e alguns 

vazios na redação do diploma, era essencial proceder à sua clarificação, garantindo 

simultaneamente que, atendendo à realidade do tecido empresarial regional, fossem 

criadas essas condições necessárias para o efetivo cumprimento daquilo que agora se 

cumpre e que é obrigatório e que foi aprovado. 

O Partido Socialista trabalhou para melhorar este documento, cuja função é assegurar 

que os Açores dispõem de uma política de resíduos ambientalmente responsável, 

socialmente equilibrada e territorialmente adequada às especificidades do arquipélago.  

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista vai continuar a acompanhar a 

implementação deste regime, garantindo que o mesmo se mantém ajustado à realidade 

regional e à altura dos desafios concretos que esta Região assume.  

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Obrigado, Sra. Deputada.  

Pergunto se há mais alguma intervenção para declaração de voto.  

 

Pausa. 

 

Creio não existir. 

Vamos avançar no ponto 6 da nossa agenda, Projeto de Decreto Legislativo Regional 
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n.º 28/XIII – “Estabelece as normas aplicáveis à utilização e rentabilização do 

património imobiliário da Região Autónoma dos Açores”. É uma iniciativa da 

Iniciativa Liberal. Os tempos para este diploma: o Governo, o PSD, o PS e a Iniciativa 

Liberal dispõem de 20 minutos cada; o CHEGA de 14 minutos; o CDS-PP de 12 

minutos; e as Representações Parlamentares do PPM, do Bloco de Esquerda e do PAN, 

10 minutos cada.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Nuno Barata.  

Deputado Nuno Barata (IL): Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores, Sr. Vice-Presidente, Srs. Membros do Governo, Srs. 

Deputados: 

A 12 de fevereiro de 2025, apresentámos, desta mesma tribuna, o Projeto de Decreto 

Legislativo Regional que hoje reapresentamos, na esperança então de que com a 

discussão do Plano e Orçamento para 2026, ele estivesse já em vigor e pudesse, assim, 

potenciar as suas vicissitudes.  

Infelizmente, a morosidade do processo legislativo não o permitiu. No entanto, essa 

demora permitiu aperfeiçoar o documento, retirar dele alguma dúvida de 

constitucionalidade levantada e melhorar o texto final que resulta na entrega, nesta 

Assembleia, de uma substituição integral que foi já distribuída e alvo até de propostas 

de alteração da bancada do Partido Socialista. 

Tal como em fevereiro último referi, a habitação continua a ser  um dos maiores 

desafios enfrentados pelos cidadãos da nossa Região, do país em geral e, diria mesmo, 

uma preocupação de toda a Europa, se atentarmos às notícias sobre o assunto e aos 

diversos planos que os estados-membros têm apresentado para tentar resolver o 

problema.  

O acesso a uma habitação digna e a preços acessíveis tornou-se cada vez mais difícil, 

fruto de anos de inércia governativa, da degradação do património público e de um 

mercado imobiliário que se encontra em profunda crise. Um estudo ainda recente 

(novembro de 2024) demonstra que 95 % dos Portugueses inquiridos elege a habitação 
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como principal preocupação. 

A crise de habitação tem várias origens, começa nas supostas medidas da União 

Europeia e dos respetivos estados-membros para conter aquela que foi, 

inadvertidamente, chamada de crise do subprime mas que, no nosso caso não passou 

de uma crise das dívidas soberanas. Também o excesso de regulamentação e regulação 

de um sector que estava em grande expansão contribuiu para essa recessão no setor.  

Estes dois motivos levaram ao encerramento de centenas de empresas que se 

dedicavam à construção de habitação e à emigração de mão-de-obra qualificada que, 

hoje, bastante falta faz para fazer face às necessidades de promover a construção de 

novas habitações e cumprir as metas do PRR (Plano de Recuperação e Resiliência). 

Além destes dois motivos, que acabámos de referir, está a falta de terrenos disponíveis 

para novas construções e ao excesso de reservas agrícolas, ecológicas e restrições 

enormes que são inscritas nos diferentes Planos Diretores Municipais (PDM) da nossa 

Região.  

Este diploma não vem resolver este problema, mas é uma pequena achega. 

A Região Autónoma dos Açores é detentora de um vasto património imobiliário, 

abrangendo prédios rústicos e urbanos, muitos dos quais se encontram devolutos, 

degradados e sem qualquer utilização. Estes imóveis poderiam ser alocados ao serviço 

da administração pública regional ou disponibilizados a privados, incluindo famílias e 

empresas, contribuindo para um melhor aproveitamento dos recursos públicos. 

Em maio de 2023, o Governo Regional declarou a posse de 2418 imóveis, incluindo 

habitações, edifícios destinados a serviços da administração pública e imóveis cedidos 

a terceiros.  

Em abril de 2024, foram identificados 784 prédios rústicos e 3642 prédios urbanos, 

distribuídos pelas nove ilhas do arquipélago dos Açores e por Portugal Continental. 

Estes dados revelam discrepâncias significativas relativamente ao número de imóveis 

declarados pelo Governo Regional entre 2023 e 2024.  

Simultaneamente, a Região Autónoma dos Açores suporta anualmente despesas 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 74 

II Sessão Legislativa                                                      Horta, quarta-feira, 14 de janeiro de 2026 

106 

 

superiores a 1,8 milhões de euros em arrendamentos de imóveis. 

Apesar da existência de legislação relativa à gestão do património imobiliário regional, 

uma parte significativa deste património permanece inutilizada, originando encargos 

adicionais para a Região num contexto de crise habitacional e de endividamento 

público. 

Não podemos continuar a perpetuar esta situação de ineficiência e desperdício. Urge 

uma nova abordagem para que este património seja rentabilizado e colocado ao serviço 

da sociedade, gerando receitas extraordinárias que contribuem para a sustentabilidade 

das contas públicas.  

É fundamental promover políticas estruturantes que fomentem o desenvolvimento 

social, económico, cultural e territorial, garantindo um crescimento sustentável e 

equilibrado, capaz de responder aos desafios atuais e futuros da sociedade. 

Neste contexto, a Iniciativa Liberal apresenta à Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores um Projeto de Decreto Legislativo Regional que estabelece as 

normas aplicáveis à utilização e rentabilização do património imobiliário da Região 

Autónoma dos Açores, definindo: 

o regime jurídico da gestão dos imóveis públicos;  

o regime de alienação de imóveis públicos; 

um plano de reconversão ou reabilitação de imóveis públicos;  

a criação de um Portal dedicado ao Património Imóvel da Região, com definição clara 

de processos, critérios e um fluxograma que permita ao utilizador desencadear o 

processo;  

e a inventariação dos imóveis da Região Autónoma dos Açores. 

Somos a destacar esta última abordagem — da criação de um Portal do Património 

Imóvel da Região — que permitirá centralizar informações sobre imóveis devolutos 

disponíveis, promovendo a sua reabilitação e reconversão para fins habitacionais, 

comerciais ou sociais. 

Com esta proposta, será possível a identificação de imóveis passíveis de reabilitação 
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para a instalação de serviços públicos, permitindo reduzir a despesa pública com 

arrendamentos e libertar imóveis privados atualmente ocupados pela Administração 

Pública Regional.  

Este esforço visa aumentar a oferta imobiliária na Região, aproveitando o vasto 

património devoluto da administração pública e do setor público empresarial, 

promovendo assim habitação acessível e estimulando novos investimentos. 

Com esta iniciativa, reafirmamos o compromisso com uma gestão pública mais 

transparente, eficiente e orientada para o desenvolvimento sustentável da Região.  

O liberalismo assenta na liberdade, na responsabilidade e na eficiência da 

administração pública, valores fundamentais para um futuro próspero e equilibrado dos 

Açores no seu todo e em cada uma das suas parcelas geográficas. 

Disse. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Está apresentado o diploma. Estão abertas as inscrições. 

 

Pausa. 

 

Está inscrito o Sr. Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração 

Pública, a quem dou a palavra. Faça favor, Sr. Secretário Regional. 

Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública (Duarte 

Freitas): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Em boa hora, a Iniciativa Liberal decidiu submeter à Assembleia Legislativa Regional 

o Projeto de Decreto Legislativo Regional que hoje discutimos, que para além dos seus 

próprios méritos permitiu, em sede da Comissão de Economia, no passado dia 15 de 

julho, uma ampla discussão e um exercício aberto de troca de ideias sobre a importância 

da gestão eficiente do património regional. 

O património da Região Autónoma dos Açores, imóvel e móvel, tem vindo a merecer 
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a melhor atenção do executivo regional, encetando, nomeadamente, um processo de 

inventariação, validação e regularização, verificando-se que a sua gestão necessitava 

ser modernizada. 

Aliás, no programa do XIV Governo “propõe-se conceber programas de gestão de 

imóveis de património público não utilizado, de forma a planear a sua rentabilização, 

no âmbito das necessidades da Administração Pública Regional ou possibilitar o seu 

arrendamento e alienação junto de privados”. Citei o programa do XIV Governo. 

Para a persecução destes objetivos, a última alteração orgânica da Secretaria Regional 

das Finanças, Planeamento e Administração Pública, de novembro de 2024, veio 

estabelecer que a Direção de Serviços de Património — anteriormente integrada na 

Direção Regional de Orçamento e Tesouro — passaria para a alçada direta do gabinete 

do Secretário Regional. 

A reorganização desta Direção de Serviços está em fase final, ao nível dos recursos 

humanos, dos procedimentos e metodologias utilizadas, das tecnologias de informação, 

visando, naturalmente, mais rapidez e eficácia nos processos patrimoniais. Deu-se, 

desta forma, início a um novo ciclo e a uma nova dinâmica em matéria de gestão do 

património da Região. Esta alteração significa, em síntese, uma valorização política e 

institucional com a aposta no estabelecimento de uma estratégia integrada e de 

modernização com um modelo de gestão transparente e capaz de colocar o património 

regional ao serviço das políticas públicas e, consequentemente, passível de reduzir os 

encargos orçamentais. 

Como só se pode gerir o que se conhece, uniformizada e validada a informação 

disponível, à presente data, a Região possui 4659 imóveis. 1690 são terrenos, 81 destes 

objeto de cedência. 2669 são edifícios, destes 2669, 2399 estão afetos à habitação. 513 

são utilizados pela Administração Pública Regional, três são utilizados pelos serviços 

do estado português e 54 foram objeto de cedência de utilização.  

Outro trabalho de fundo que a nova Direção de Serviços de Património tem vindo a 

fazer prende-se com a inventariação do património do Estado na Região, de maneira a 
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fazer uso da faculdade n.º 2 do art.º 24.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores. 

No seguimento de um processo de identificação em curso, estima-se que o património 

do Estado português na região seja superior a 1800 imóveis, edifícios e terrenos. 

Repito, do levantamento que fizemos até hoje, o património do Estado na Região 

Autónoma dos Açores, edifícios e terrenos é superior a 1800 imóveis. Este património, 

como sabemos, inclui muitos edifícios degradados e devolutos. 

Para esta identificação contámos, ao longo do ano de 2025, com a colaboração do poder 

local, estando agora as informações sobre este património do domínio privado do 

Estado português a ser verificadas e complementadas de acordo com as respetivas 

cadernetas prediais, com trabalho de campo e localização em mapa. Com este vasto 

trabalho, pretendemos promover a incorporação destes bens no património da Região 

com o objetivo de o utilizar, recuperar, alienar ou ceder. Aliás, processos burocráticos 

semelhantes já foram usados circunstancialmente, como aconteceu recentemente com 

as antigas instalações da GNR em Santa Maria, Pico e São Jorge, pretendendo-se agora 

fazê-lo de uma forma sistemática e global. 

Senhoras e senhores, como também já referi em audição da Comissão Parlamentar, 

com recurso a verbas do PRR, está em fase adiantada de construção o Portal do 

Património. Este portal comporta uma vertente interna e uma vertente externa e 

pública. A vertente interna refere-se à gestão articulada entre os serviços de património 

e os departamentos do Governo a quem este património está afeto. 

Para o efeito, cada departamento do XIV Governo já indicou um ponto focal que, a seu 

tempo, com as necessárias alterações legislativas, será devidamente nomeado e passará 

a ser o gestor de património daquele departamento. Estes pontos focais, ao longo dos 

últimos meses, reuniram-se e encontram-se a trabalhar na verificação e 

pormenorização da informação relativa aos imóveis que lhes estão afetos. A vertente 

externa deste portal refere-se à informação pública disponibilizada sobre o património 

regional, devidamente identificado e paulatinamente georreferenciado. 
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Este conhecimento público não só imprime transparência como permitirá a potenciais 

investidores ou interessados — nos casos em que a iniciativa não parta do próprio 

Executivo Regional — manifestar o seu interesse em determinado edifício ou terreno 

que, sendo propriedade da Região, possa, seguidos os trâmites legais, vir a ser alienado 

em hasta pública, cedido, concessionado ou arrendado. Mas, importa também aqui 

sublinhar que o portal não será uma imobiliária pública nem deverá ser encarado desta 

forma. A versão final e pública do portal corresponderá ao que aqui hoje for aprovado, 

agilizando e modernizando a gestão do património regional e potenciando a sua 

divulgação e conhecimento público. 

Por outro lado, este portal agregará informação sobre veículos sujeitos a registo, 

património móvel, que são propriedade da Região. Este património será objeto da 

introdução de soluções de gestão de frota que permitam aos serviços do Governo 

Regional o seu acompanhamento em tempo real, promovendo uma maior eficiência na 

sua utilização, a redução de custos operacionais e maior segurança às viaturas, 

ocupantes e mercadoria transportada.  

Entre as medidas potenciadoras de uma maior eficiência da gestão desta frota, inclui-

se a implementação, de forma gradual, de um sistema central de partilha de utilização 

de veículos, por parte de diversos serviços da Administração Regional, experiência 

essa que já decorre, em jeito de projeto piloto, entre a Secretaria das Finanças e a 

Presidência do Governo. 

Feita uma apresentação sumária do trabalho desenvolvido até aqui no âmbito destes 

esforços na gestão de património, importa sublinhar que os próximos passos necessitam 

da formalização em diplomas específicos, da implementação e operacionalização dos 

modelos de gestão, tanto para o património imobiliário da Região Autónoma dos 

Açores, como para o património móvel desta Região, relativo a veículos sujeitos a 

registo. 

Os diplomas para a operacionalização destes dois modelos já foram objeto de upload 

para o circuito legislativo interno do Conselho do Governo e deverão agora ser 
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atualizados, em conformidade e consonância com este diploma, que hoje, discutimos e 

votaremos.  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Silva. Faça favor, Sr. Deputado.  

(*) Deputado Carlos Silva (PS): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O Projeto de Decreto Legislativo Regional que é apresentado pela Iniciativa Liberal 

tem como principal objetivo, e já foi aqui realçado, contribuir para aumentar a oferta 

de património, no caso, afetar a habitação e que será, obviamente, um contributo 

relevante para mitigar os desafios e os problemas que as famílias enfrentam, hoje, no 

acesso à habitação a preços acessíveis. 

Obviamente, não resolve o grave problema que temos em mãos e a crise da habitação 

que enfrentamos, mas será, obviamente, mais um contributo e, portanto, é nessa 

perspetiva que nós encaramos também esta discussão, este debate e, no fundo, a 

apreciação do diploma que aqui é apresentado. 

Para termos só uma ideia do desafio que temos pela frente na área da habitação: em 

apenas pouco mais de 5 anos, entre 2019 e o 2.º trimestre de 2025, os preços médios 

de venda da habitação na Região aumentaram 64 %. Além disso, a taxa de esforço das 

famílias com a compra de casa aumentou 265 % entre 2019 e o 3.º trimestre de 2025. 

Obviamente, isso reflete um aumento do custo de vida e reflete também a dificuldade 

que existe em aceder à habitação a preços dignos e de forma rápida. 

E, portanto, tudo aquilo que este Parlamento e o Governo Regional dos Açores possam 

fazer para disponibilizar mais oferta de habitação no mercado, obviamente, será um 

contributo relevante e é nessa perspetiva que encaramos a apreciação deste diploma. 
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Com este diploma, entendemos que, de facto, passa a existir com maior transparência 

um conhecimento geral sobre o património mobiliário e imobiliário da Região, com 

maior rigor também; permite também uma melhor gestão e utilização do património 

público e permite colocar no mercado imóveis que, neste momento, não estão a ser 

utilizados.  

E, portanto, tendo em conta a carência que existe, todos os imóveis que possam ser 

disponibilizados — seja por venda, seja por cedência —– obviamente tornam relevante 

este trabalho, e o diploma, obviamente, contribui para uma maior utilização e 

rentabilização do património público. 

Além disso, e também foi referido e concordamos, poderá permitir que a Região 

obtenha receitas extraordinárias e que possa afetar essas receitas, no nosso entender, 

maioritariamente ao problema da habitação e à oferta da habitação. É neste sentido que 

também fazemos uma proposta de alteração, de forma a deixar expresso que, das 

receitas obtidas, pelo menos 50 % deve ser afeto a investimentos na área da habitação.  

Além disso, também apresentámos propostas no sentido de alargar o prazo dos imóveis 

que sejam cedidos para utilização, em fins habitacionais, que se possa alargar o prazo 

para garantir que permanecem no mercado com essa finalidade: afetos à habitação.  

O Sr. Secretário, na audição realizada em julho, tinha-se comprometido, de certa forma, 

que o portal estaria disponível até o final do ano. Já percebemos que ainda não está 

concluído e que nos próximos tempos poderá ficar, mas é importante que ele esteja 

disponível rapidamente para que, com rigor, se conheça todo o património da Região.  

Só para dar um exemplo, entre a audição que se realizou há pouco mais de 6 meses e a 

data de hoje, há uma diferença já nos valores que são apresentados pelo Sr. Secretário 

Regional. Em comissão, disse que a Região tinha cerca de 4505 imóveis. Hoje, o valor 

que nos apresentou foi de 4659. Há aqui uma variação de 150 imóveis e, portanto, 

traduz bem, por um lado, a dificuldade que existia em obter informação de forma 

agregada e com rigor, mas também permite, de uma forma clara, referir que com este 

portal, que aqui é igualmente preconizado pela Iniciativa Liberal, de forma transparente 
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se poderá vir a conhecer todo o património e, desta forma, quem tiver interesse em 

desenvolver algum plano para afetar esses imóveis em fins habitacionais, poderá saber 

com o que pode contar.  

Obviamente, é importante que seja feito em colaboração com autarquias, com outros 

agentes económicos, para que não haja qualquer conflito entre as funções do Estado, 

do Governo Regional e as funções de agentes económicos.  

E, para já, era apenas isso. 

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Jorge Paiva. Faça favor, Sr. Deputado.  

Deputado Jorge Paiva (CDS-PP): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Discutimos hoje uma iniciativa que toca num ponto central da governação responsável: 

a forma como a Região gere o seu património público, móvel e imóvel. 

E é importante dizê-lo com clareza: os recursos públicos não são infinitos. Cada 

edifício devoluto, cada terreno abandonado, cada imóvel sem uso representa não só um 

desperdício económico, mas também uma oportunidade perdida para servir melhor os 

açorianos. 

O próprio Governo reconheceu, em audição, que a gestão do património regional ficou 

aquém do necessário durante muitos anos. Encontrámos edifícios degradados, 

património sem inventário atualizado, imóveis sem qualquer estratégia de utilização, 

manutenção ou rentabilização. Isso não é aceitável, nem do ponto de vista financeiro, 

nem do ponto de vista social. 

É, por isso, que o CDS-PP valoriza o trabalho que tem vindo a ser desenvolvido nesta 

legislatura para, finalmente, sabermos, com rigor, o que a Região tem. Falamos de mais 
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de 4500 imóveis, entre terrenos e edifícios, com diferentes finalidades e estados de 

conservação. Não se gere bem aquilo que não se conhece e o esforço de inventariação, 

georreferenciação e organização deste património é essencial. 

A criação do Portal do Património é um passo importante nesse sentido. A 

transparência, a centralização da informação e a acessibilidade aos dados são 

fundamentais para uma boa governação. E é positivo que esta iniciativa legislativa 

venha reforçar essa lógica. 

Dito isto, também é nosso dever político olhar para esta proposta com espírito crítico 

e construtivo. 

O CDS-PP defende que o património público não deve ser visto apenas como ativo 

financeiro, é também um instrumento de política pública. 

A Região não pode ser apenas mais um player no mercado imobiliário. Tem de ser um 

garante de equilíbrio, de coesão territorial e, sobretudo, de resposta à crise da habitação 

que vivemos. 

Sempre que se fale em rentabilização, é preciso perguntar: rentabilizar para quê? Para 

quem? Com que prioridades? 

E aqui queremos ser claros: a habitação tem de ser uma prioridade. Se há imóveis 

devolutos, degradados ou subaproveitados, então devem ser reconvertidos, antes de 

mais, para responder às necessidades habitacionais das famílias açorianas, 

especialmente dos jovens, da classe média e de quem trabalha, mas também para uso 

da própria administração regional, em alguns casos instalada em edifícios privados, 

gerindo assim melhor os recursos financeiros.  

Não podemos permitir que o património público seja alienado sem critério estratégico, 

sem salvaguardas sociais e sem uma visão de longo prazo. 

O CDS-PP entende que uma gestão moderna do património deve assentar em três 

pilares: rigor, transparência e finalidade pública. 

Rigor, na avaliação, na manutenção e na decisão. 

Transparência, nos processos e na informação. 
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E finalidade pública, porque cada imóvel deve servir uma função clara ao serviço da 

comunidade. 

Em suma, esta é uma discussão necessária. Mas não é apenas uma discussão técnica, é 

uma discussão política sobre que modelo de Região queremos. 

Saudamos, por isso, o caminho que está a ser feito por este Governo, de monitorização 

e planeamento do património imóvel afeto à administração regional. 

Queremos uma Região que gere bem os seus recursos, sim. 

Mas, também uma Região que protege o interesse público, que promove a habitação 

acessível e que não abdica da sua responsabilidade social. 

É nesse equilíbrio que o CDS-PP estará sempre: entre a boa gestão financeira e a justiça 

social. 

Muito Obrigado.  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Joaquim Machado, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Joaquim Machado (PSD): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros 

do Governo Regional: 

Quero começar por reconhecer, em nome do PSD, o trabalho diligente que o Governo 

dos Açores tem vindo a desenvolver no que toca à gestão do património público, tanto 

urbano como rústico. 

Neste sentido, merece destaque o processo em curso de desenvolvimento de um portal 

do património, financiado por verbas do PRR, que irá potenciar o acesso transparente 

à informação sobre os bens públicos e facilitar a sua gestão e valorização.  

Neste contexto, é de louvar a intenção do Governo Regional do lançamento de 

concursos com cadernos de encargos específicos, nomeadamente com finalidades 
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sociais, como seja a habitação, o que demonstra sensibilidade social e uma visão 

estratégica para o desenvolvimento dos Açores.  

É igualmente positivo o esforço para evitar as limitações impostas pelas regras rígidas 

da alienação direta, com o enquadramento que este diploma virá dar, permitindo maior 

flexibilidade na utilização do património, em prol do interesse público. 

Destacamos ainda o reconhecimento da existência de vastos prédios rústicos e a 

cedência de alguns destes para cooperativas agrícolas, como sucedeu em Santa Maria, 

iniciativas estas que promovem a economia local e a sustentabilidade. Saudamos 

também a prioridade máxima atribuída ao levantamento do património rústico, 

condição indispensável para a criação de um banco de terras, medida que poderá abrir 

portas a novas oportunidades para jovens agricultores e projetos inovadores no setor 

primário.  

Este compromisso com a transparência e o conhecimento exaustivo dos recursos 

regionais é essencial para uma gestão eficaz e orientada para o futuro. 

Por fim, valorizamos o facto de todos os contratos de cedência feitos pelo Governo 

incluírem cláusulas de reversão, salvaguardando o interesse público, caso não sejam 

cumpridos os fins e os prazos previstos nesses mesmos contratos de concessão.  

O levantamento em curso do património do Estado nos Açores, com vista ao registo 

em nome da Região, demonstra também uma vontade clara de autonomia e 

responsabilidade. É, por isso, fundamental manter o ritmo e reforçar estas políticas, 

garantindo que o levantamento do património seja concluído com brevidade e que os 

instrumentos criados sirvam, de facto, para responder às necessidades da população 

açoriana, entre outros, ajudando a promover o acesso à habitação, o dinamismo 

agrícola e a valorização sustentável do território. 

Disse. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 
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Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Francisco Lima, tem a palavra, faça favor. 

(*) Deputado Francisco Lima (CH): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros: 

Após esta discussão, chegamos aqui a uma conclusão interessante: é que, se não fosse 

o covid, nós não sabíamos o património que tínhamos. Portanto, o PRR — já muita 

gente se esqueceu — foi na sequência do covid, e na sequência do covid é que se 

arranjou dinheiro para tudo. Arranjou-se dinheiro para a saúde, arranjou-se dinheiro 

para a habitação. Ou seja, isto, ao fim e ao cabo, é um país e uma região que quem de 

fora olha para nós diz que isto não é para ser levado a sério. Quer dizer, tantos anos, 50 

anos, andamos aqui, o património está abandonado, a República tem 1800 imóveis na 

Região, muitos deles estão a cair de podres e não se faz nada, porque vai-se fazer uma 

plataforma informática para vulgarizar o património. Ou seja, se não houvesse o covid, 

pelos vistos, não se fazia nada. E isso realmente é o estado que está. Nós temos uma 

proposta em discussão também no Parlamento, está na Comissão da Economia, mais 

abrangente e que também fala na gestão responsável. Nesse ponto de vista, acho que 

temos de também trazer aqui à discussão os terrenos rústicos, não só os urbanos, 

porque, como já foi dito aqui até pelo Deputado Joaquim Machado, muitos desses 

terrenos podiam permitir que os jovens agricultores tivessem acesso a fundos 

comunitários, projetos de primeira instalação, coisa que neste momento não acontece. 

E, portanto, a não ser por uma razão de salvaguarda de recursos naturais ou outra 

qualquer, também achamos que há terrenos rústicos que podiam ir para a esfera 

privada. E, nesse sentido, nós achamos que essa proposta poderia ter sido até um 

bocadinho mais ambiciosa e acho que a proposta aqui da Iniciativa Liberal até é um 

bocadinho socialista. 

 

Risos do Deputado Nuno Barata. 
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Mas, devolvendo aqui o mimo ao Deputado Nuno Barata, que está sempre a acusar o 

CHEGA de ser, em alguns aspetos, socialista e, portanto, não poderia deixar de fazer 

aqui este reparo. 

E, neste sentido, acho que genericamente concordamos com a proposta, exceto que 

poderia ter sido mais ambiciosa.  

Pelos vistos, o Deputado Nuno Barata está muito inquieto para intervir e vou dar a 

palavra a outro e termino aqui, indicando que, basicamente, nós concordamos com esta 

proposta. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado António Lima, faça favor. 

(*) Deputado António Lima (BE): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Este projeto de decreto legislativo regional da Iniciativa Liberal atualiza um regime 

jurídico existente e introduz algumas novas medidas.  

Naturalmente, esta proposta não se trata apenas de uma questão relativa à habitação, 

antes pelo contrário, é muito mais vasta do que isso.  

E, indo por partes, no que respeita — e esta parte parece-me que é aquela consensual e 

mais pacífica — à plataforma, ao portal de inventariação e de agregação da informação 

sobre o património imobiliário público da Região, parece-me evidente ser uma medida 

importante e que só pecará por tardia, porque é fundamental conhecer o património da 

Região e ter uma atualização permanente da sua utilização, do seu estado de 

conservação, entre outras informações, porque uma boa gestão não se consegue fazer 

sem, de facto, existir informação. E, sobre isso, nada a dizer, antes pelo contrário. 

No que diz respeito às restantes medidas que o diploma traz, algumas delas causam-

nos reservas porque, de facto, não promovem uma possível alienação de imóveis de 

forma mais transparente, seja a negociação direta que é aqui prevista, ou o ajuste direto 

também aqui previsto. Não vemos necessidade, para além do concurso público ou da 
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hasta pública, de introduzir estes mecanismos que não trazem nada quanto à 

transparência. 

E é preciso não cairmos na ilusão de que o património — mesmo sendo um património 

do ponto de vista de um número de imóveis avultado — não vai ser tudo alienado, ou 

não deve ser tudo alienado e a Região ficará com os seus problemas resolvidos. Isso 

não vai acontecer, nem que o Governo quisesse fazê-lo amanhã, isso não resolveria 

nenhum dos problemas de fundo da Região, nem os problemas financeiros, nem os 

problemas da habitação. Nem todos os imóveis podem ter finalidade habitacional, nem 

o problema da habitação se resolve alienando património público. Aliás, pelo contrário, 

o que nós precisamos é da oferta pública da habitação porque senão não há qualquer 

tipo de regulação no mercado possível.  

Depois, há aqui um aspeto que de facto no que diz respeito às medidas, ou à medida 

que tenta intervir aqui no mercado da habitação, criando uma possibilidade de 

alienação de imóveis com fim habitacional, esta medida, embora tenha ou possa ter 

uma intenção aparentemente benigna, como está desenhada, traz problemas 

complicados. E, no nosso ver, não terão capacidade de resolver problemas. 

Em primeiro lugar, o facto de se dizer que o promotor que irá adquirir o imóvel só tem 

de manter no mercado habitacional durante 5 anos faz com que o problema da 

habitação que se quer resolver passe a voltar a existir dali a 5 anos. Ou seja, como é 

que em 5 anos o promotor imobiliário vai poder cessar os contratos de arrendamento e 

utilizar o imóvel para o que quer que seja, quando nós estamos numa situação de crise 

da habitação. Este prazo é curto. Recordo que, por exemplo, para as cooperativas de 

habitação há um prazo de 20 anos para a utilização dos imóveis com o fim habitacional 

e aqui permite, logo ao fim de 5 anos que se converta a utilização do imóvel noutra 

coisa qualquer, ou que se possa alienar. Isso não resolve nenhum problema.  

Segunda questão, também que não nos parece a mais adequada é a ausência de 

referências, quanto àquilo que se entende como o regime de arrendamento acessível 

aqui previsto. Porque fala-se em arrendamento acessível mas não há nenhuma remissão 
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para qualquer legislação nem a definição do que se entende por arrendamento 

acessível. Hoje em dia, até temos um Primeiro-Ministro que diz que 2300 euros por 

mês é uma renda moderada. Nisto cabe tudo, ou seja, o diploma nada diz sobre o que 

é arrendamento acessível, nada diz sobre quais é que são as regras de acesso a essa 

habitação.  

Ou seja, há aqui lacunas, no nosso entender, graves no diploma que não dão qualquer 

segurança quanto ao objetivo que ele se propõe fazer, que é intervir no mercado da 

habitação e procurar resolver alguma coisa que, em nosso entender, da forma como 

está a habitação, só no prazo de 5 anos sem dizer que tipo de renda que é, qual é o 

enquadramento legal da mesma ou a definição das rendas e a quem se destinam essas 

rendas, como é que as pessoas podem aceder a elas, nada diz e nada garante segurança 

no futuro quanto a esta medida.  

Por isso, essas são as nossas reservas fortes quanto a essa parte de iniciativa que nos 

levam a não acompanhar a mesma. 

Muito obrigado.  

Presidente: Muito obrigado Sr. Deputado.  

Sr. Deputado Nuno Barata, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo: 

Eu estava aqui a ouvir o Sr. Deputado Francisco Lima e disse em aparte, quando ele 

acusou o diploma de ser socialista — embora tenha dito que concorda com ele, ainda 

não percebi bem se é ou não socialista — que o Sr. Deputado António Lima logo de 

seguida ia dizer o contrário, que o diploma era extremamente liberal. Só lhe faltou dizer 

isso, porque eu fiz aparte e ele ouviu-o, porque depois em todo o contexto e em todo o 

conteúdo da sua intervenção, aquilo que acabou por dizer foi que este diploma era 

perigosamente liberal e vago. Portanto, eu já estou habituado a que de um lado dizem 

uma coisa, do outro dizem outra e normalmente vem dos mais radicais.  

Mas, o que eu queria aqui dizer é que o conceito da arrendamento acessível é um 
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conceito que está plasmado no Simplex da habitação do António Costa. Eu não preciso 

estar aqui a descrever o que é arrendamento acessível num projeto de DLR porque o 

conceito é conhecido. 

Mas há pior. Quando aqui trouxemos esse diploma dissemo-lo e dissemo-lo de novo 

daquela tribuna, hoje: o diploma não resolve os problemas da falta de habitação. O 

diploma é uma pequena achega.  

Eu até devo dizer que, passado um ano e conhecendo todos os projetos de PRR que 

alguns deles já aproveitam inclusivamente património da Região para efeitos de 

habitação, será talvez na habitação onde o diploma, neste momento, vai ter menos 

efeitos, mas não deixa de ser uma pequena achega para essa solução. O que o Bloco de 

Esquerda fez, nos últimos 5 anos, desde que estou aqui nesta Casa, sobre esta matéria 

de utilização do património da Região para conversão em habitação foi zero, foi muito 

menos do que aquele pequeno esforço que a Iniciativa Liberal fez.  

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Mas, há aqui uma questão, o Sr. Deputado Joaquim Machado lembrou e 

bem, a questão do direito de reversão, caso não seja utilizado para os fins concretos. E 

nisso eu penso que o Sr. Deputado António Lima também se distraiu um bocadinho. É 

que está previsto no diploma que os contratos sejam específicos, que a compra, o 

arrendamento, a cessão, no contrato esteja especificado o fim a que se destina. Acho 

que isso é fundamental, porque aqui durante um certo período da nossa, ainda pouco 

ilustrada, democracia, os contratos públicos quer fossem de alienação de património 

da Região ou do Estado e até o regime de expropriações foram um bocadinho, eu diria, 

feitos de forma leviana, porque o direito de reversão, inclusivamente no caso das 

expropriações, é um direito que deve estar sempre consagrado nos contratos. As 

famílias são expropriadas para o bem comum, quando a esta expropriação ou a este 

objeto de expropriação não é dado o fim para o qual é expropriado deveriam ter o 

direito de reversão deste mesmo bem, sem ter de ir aos tribunais, neste caso, aos 

tribunais administrativos e fiscais, dos quais já falamos aqui esta semana, pedir a 
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reversão. A reversão deveria ser automática, porque isto mistura conceitos e obriga as 

famílias a um processo judicial, de tal forma moroso que acabam por desistir deste 

direito de reversão, que apesar de estar consagrado na lei, o Estado inventou uma forma 

diferente e uma forma morosa de ele ser aceite. 

Sobre aquilo que já foi dito até agora, o que me parece que se pode dizer é que é de 

saudar, de facto, que o Governo começou a trabalhar neste processo, quando a 

Iniciativa Liberal entregou aqui nesta Casa. Aliás o Governo, em bom rigor, já tinha 

começado a trabalhar antes disso, mas não foi de certo despicienda a nossa iniciativa 

para forçar, ajudar o Governo a acelerar todo esse processo. 

Nesse sentido, acolhemos todas as propostas de alteração que o diploma possa merecer, 

no sentido de o melhorar — já o dissemos ao Partido Socialista — e todas aquelas que 

vierem, no sentido de facilitar a vida aos açorianos, facilitar a vida ao Governo 

Regional e tornar mais transparente todos esses processos, nós estamos aqui para 

aceitar e aprovar. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado João Mendonça, faça favor, tem a palavra. 

Deputado João Mendonça (PPM): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

A Iniciativa Liberal identifica um problema pertinente: existe efetivamente património 

público regional sem utilização, num contexto de falta de habitação na Região. 

A solução apresentada é boa, mas consideramos que fica aquém do que ainda é 

necessário fazer. 

Dizemos isto porque este diploma aposta sobretudo na alienação.  

Esta opção gera receita a curto prazo, mas reduz a capacidade de atuação futura da 

Região, sobretudo em ilhas onde o património público é escasso. 

Outro ponto com o qual discordamos é a aplicação da mesma lógica a realidades 

diferentes.  
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Nos Açores, temos diferenças significativas entre ilhas, tanto na pressão habitacional, 

como na disponibilidade de património público.  

A gestão destas propriedades deve ter essa diferença em conta. 

Apesar destas reservas, reconhecemos o esforço de organização do regime e a definição 

de regras mais claras para a gestão do património público. 

O PPM acompanhará a iniciativa, desde que sejam introduzidas alterações que 

reforcem o rigor, alarguem os instrumentos disponíveis e garantam que a Região não 

perde, de forma irreversível, capacidade de resposta futura, em especial no domínio da 

habitação. 

Disse. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

A Mesa não tem mais inscrições. Pergunto se há mais inscrições. 

 

Pausa. 

 

Para uma interpelação, tem a palavra Sr. Deputado João Bruto da Costa. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Sr. Presidente, para solicitar um intervalo 

de 30 minutos. 

Presidente: É regimental, regressamos às 17 horas e 24 minutos. 

 

Eram 16 horas e 54 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, vamos dar continuidade aos nosso trabalhos. 

Sr. Deputado Pedro Pinto, pede a palavra? 
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Eram 17 horas e 30 minutos. 

 

(*) Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Pedir um intervalo de 30 minutos, Sr. Presidente. 

Presidente: É regimental. Regressamos às 18 horas e 2 minutos. 

 

Eram 17 horas e 32 minutos. 

 

Presidente: [Corte na gravação, devido a problemas técnicos] propostas de alteração, 

quer do Bloco de Esquerda e acabaram de dar entrada na Presidência também as 

propostas da coligação para este diploma e, portanto, não estamos em condições de 

prosseguir os trabalhos. Não sei o que querem fazer. Eu já não sei o que fazer. 

 

Diálogo na sala. 

 

Eu posso conceder um intervalo, mas as propostas estão a ser analisadas nos serviços. 

Daqui que venham a ser admitidas, preparadas as grelhas de votação, será um intervalo 

relativamente alargado… vamos tentar fazer um intervalo de 30 minutos e logo vemos. 

Voltamos às 18 horas e 35 minutos. 

 

Eram 18 horas e 06 minutos. 

 

Neste momento, os líderes parlamentares abeiraram-se da Mesa para conferenciar. 

 

Sras. e Srs. Deputados, a Conferência de Líderes deliberou encerrar os nossos 

trabalhos, por hoje. Regressamos amanhã, às 10 horas. 

 

Eram 18 horas e 11 minutos. 
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